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Fundamental em qualquer sistema político europeu, o primeiro-ministro é, 
no entanto, um dos componentes menos estudados de forma sistemática na 
Ciência Política.  
A tese que a seguir se apresenta tem como principal objectivo perceber 
quem são os líderes de governo da União Europeia. Não apenas do ponto de vista 
sócio-demográfico e de carreira política, mas também explorando o poder que 
reúnem. No entanto, vamos mais longe.  
Partindo do pressuposto de que as instituições contam, tentamos perceber 
de que forma essas carreiras são influenciadas por uma série de diferenças na 
forma como estão organizadas as democracias europeias. Mais uma vez, as 
conclusões apontam para uma forte influência das instituições, não apenas do 
ponto de vista dos regimes parlamentares ou semi-presidenciais, mas sobretudo do 
poder do chefe de Estado e do parlamento, que afectam de forma contrária o 
recrutamento dos líderes de governo.    
Por outras palavras, primeiros-ministros com origem em democracias 
organizadas de forma diversa tendem a ter perfis e carreiras diferentes. Pelo 
contrário, as ideologias dos partidos – principais gatekeepers dos líderes – não 
afectam de forma significativa o seu recrutamento.  
Os dados revelados reúnem informação sobre os primeiros-ministros de 15 
países da União Europeia que tomaram posse entre 1946 e 2006, e parecem 
confirmar ainda a chamada “lei da desproporcionalidade crescente”. Ou seja, a 
falta de representação das características da população entre a elite cresce à 
medida que aumenta a importância do cargo, com o sexo masculino e educação 
superior de praticamente todos os líderes europeus a serem os principais factores 
que os distinguem.    
 
 
Palavras-chave: primeiros-ministros; elites; governo; liderança; 
instituições democráticas; regimes políticos; partidos; Europa. 
  




Fundamental in any European political system, the prime minister is, 
however, one of the positions less studied in a systematic way in Political Science. 
The thesis presented has the main aim of realizing who are the government 
leaders of the European Union. Not just from the socio-demographic point of 
view and political career, but also exploring the power they have. However, we go 
further.  
Assuming that institutions matter, we try to understand how these careers 
are influenced by a number of differences in the way that European democracies 
are organized. Again, the findings show a strong influence of institutions, not just 
from the parliamentary or semi-presidential perspective, but especially related to 
the powers of the head of state and parliament. The both affect in a opposite way 
the recruitment of government leaders.  
Prime ministers from democracies organized in different manners tend to 
have different profiles and careers. On the contrary, the ideologies of the parties, 
the key gatekeepers of the leaders, do not affect in a significant way his 
recruitment.  
The data revealed gather information about prime ministers of 15 countries 
of the European Union who took office between 1946 and 2006, and it still seems 
to confirm the "law of increasing disproportion". In other words, the lack of 
representation of the characteristics of the population in the elite grows as 
increases the importance of the post, with the masculine sex and superior 




Keywords: prime-ministers; elites; government; leadership; democratic 
institutions; political regimes; parties; Europe. 
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“I have climbed to the top of a greasy pole” 
Benjamin Disraeli, político e escritor,  
que assim descreveu o processo de chegada a primeiro-ministro inglês no século XIX 
 
 
Apesar da longa tradição de estudos empíricos sobre elites nacionais 
isoladas, as comparações internacionais, sobretudo na Europa, são raras (Best e 
Cotta, 2000, pp. 1-3; e Almeida et al., 2006, pp. 16-17 e 231). No velho 
Continente, essa análise é ainda mais difícil devido às dezenas de sistemas 
políticos, com barreiras linguisticas complicadas de ultrapassar (Patzelt, 2002).  
Em áreas importantes do estudo das elites, as teorias continuam muitas 
vezes a ser generalizações e “palpites plausíveis”, num campo fundamental para 
perceber os processos de mobilização e integração social e política, em que as 
comparações culturais e ao longo dos tempos são necessárias (Putnam, 1976, pp. 
ix-x; Best e Cotta, pp. 1-3). Só elas permitem conclusões gerais (Hibbing, 2002), 
num tema em que apesar das dúvidas, há quem defenda que “quem governa faz, 
de facto, a diferença” (Putnam, 1976, pp. ix-x; e Almeida et al., 2006, p. 232).   
No estudo da liderança sempre existiu algum interesse nas características 
pessoais dos líderes políticos, mas a análise fica-se sobretudo pelos indivíduos 
isolados ou em tentativas de perceber apenas as suas origens sócio-económicas, 
com base em factores como a origem social, educação, ocupação e ideologia. As 
biografias e autobiografias suscitam grande interesse no público e jornais, mas 
pouco nos cientistas políticos (Blondel, 1987, pp. 36 e 116).  
Olhando para o que acontece nos diferentes países, não existem 
qualificações necessárias para ser político e as carreiras que se encontram são 
muito diferentes, não havendo uma progressão linear ou pré-definida (Norris, 
1997, p. 3). 
As perguntas que orientam o trabalho que aqui se apresenta são as 
tradicionalmente colocadas no estudo das elites (Almeida et al., 2006, p. 15; e 
Norris, 2006, p. 94), mas aplicadas aos chefes de governos europeus, 
normalmente identificados pelo nome de primeiros-ministros. Quem são estes 
políticos? Quais as suas credenciais e perfil social? Como são escolhidos e qual a 
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trajectória que percorrem na ascensão ao topo do poder? No entanto, vamos mais 
longe.  
Partindo do pressuposto de que as instituições contam, tentamos perceber 
de que forma estes perfis e carreiras estão relacionados ou podem ser 
influenciados por uma série de diferenças nas “regras do jogo” dos sistemas 
políticos. Ou seja, na forma como está organizada a democracia.  
De seguida, e seguindo a evidência de que, além dos constrangimentos 
fornecidos pelas instituições políticas, os partidos são os principais gatekeepers no 
que concerne ao recrutamento (Norris e Lovenduski, 1995, pp. 183-198; e Norris, 
1997, pp. 1-14), tentamos perceber se as diferenças entre essas forças políticas 
também afectam o tipo de primeiros-ministros que se encontram na Europa. Até 
porque, são os partidos os principais responsáveis pela função chave e 
“fascinante” de escolher líderes (Davis, 1998, pp. 1-2), 
Para responder a estas perguntas utilizamos uma das quatro estratégias 
científicas básicas de pesquisa no estudo dos diferentes sistemas políticos com o 
objectivo de descobrir relações empíricas entre variáveis: o método comparativo, 
numa análise estatística (Lijphart, 1971; e Pasquino, 2005, pp. 21-26).  
A opção pela comparação entre vários países tem a vantagem de permitir 
generalizações “além fronteiras”, obtendo um leque mais vasto de informações 
sobre o assunto em estudo. Podemos perceber, por exemplo, as influências do 
sistema de governo e, eventualmente, explicar e prever os acontecimentos 
políticos. O estudo de um único caso tem vantagens por permitir uma análise 
aprofundada de uma determinada realidade, compreendendo melhor os dados 
empíricos, mas tem limites culturais específicos que impedem explicações mais 
gerais (Lijphart, 1971; e Bahry, 2002). Além disso, e apesar das grandes 
diferenças de funcionamento interno entre Estados, os 15 países aqui estudados e 
que compunham a União Europeia até 2004 fazem parte de um mesmo sistema 
político (europeu) e são todos democracias consolidadas e comparáveis, em que 
todos os chefes do executivo são primeiros-ministros responsáveis perante a 
legislatura.  
Na comparação com outros estudos de elites que se encontram 
frequentemente na Ciência Política (deputados e ministros, sobretudo), a análise 
dos primeiros-ministros apresenta a particularidade de se resumir a uma única 
pessoa que numa determinada época ocupa um cargo que corresponde na maioria 
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dos países ao topo de uma elite e carreira política. Ou seja, num processo de 
recrutamento que de milhões de potenciais candidatos ao cargo (correspondentes 
aos eleitores do país) selecciona uma única pessoa, numa escolha cada vez mais 
complicada e imprevisível (Davis, 1998, pp. 1-2). Não apenas por causa dos 
partidos, como pelos diferentes mecanismos que se encontram para formar 
governos (Laver e Shepsle, 1996, p. 3), num processo considerado um passo 
essencial na democracia representativa, por assim se transformar o poder eleitoral 
e parlamentar num poder executivo que implementa as políticas legitimadas pelo 
voto (Winter e Dumont, 2006, p. 175).  
O trabalho que apresentamos de seguida está dividido em quatro grandes 
partes. No primeiro capítulo, enquadramos o conceito de chefe de governo, 
tentando perceber as diferentes funções e poderes que assume nos vários sistemas 
políticos europeus analisados, mas também o que se sabe não apenas sobre o seu 
processo de recrutamento, como dos políticos de uma forma geral.  
No segundo capítulo, olhamos para as instituições e forma como a 
democracia está organizada nos vários países europeus, não apenas na óptica dos 
regimes parlamentar e semi-presidencial, mas também das diferenças ao nível dos 
poderes dos chefes de Estado, parlamentos e do próprio primeiro-ministro, além 
do número de partidos nas legislaturas, executivos e sistemas eleitorais.  
No terceiro capítulo, a análise centra-se nos partidos europeus: 
características, funções e evolução; importância do líder; mas, sobretudo, divisões 
ideológicas entre esquerda e direita; origem interna e externa; e entre as várias 
famílias partidárias espelhadas na literatura.  
Finalmente, os últimos dois capítulos apresentam aquelas que serão as 
partes mais importantes do trabalho: os resultados de uma base de dados criada 
para o efeito com os perfis sociais e políticos dos primeiros-ministros que entre 
1946 e 2006 tomaram posse nos 15 países que até 2004 compunham a União 
Europeia – Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, 
Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Portugal, Reino Unido e Suécia. Ao 
todo, 250 personalidades, mas que por restrições de dados numa parte da análise 
se ficam pelas 117.   
Além de tentar responder às tradicionais perguntas sobre quem são e que 
percurso fazem os primeiros-ministros, a última parte da tese tenta associar estas 
 12
Quem lidera os governos europeus? A carreira dos primeiros-ministros, 1946-2006 
 
respostas às instituições que organizam a democracia e partidos políticos, com 
base em hipóteses formuladas tendo em conta a literatura sobre o tema.  
De um lado da análise, como variáveis dependentes, ficam assim, no 
último capítulo, os perfis sociais e políticos dos primeiros-ministros: género; 
idade; área de formação superior e profissão; ligação partidária; tempo passado no 
parlamento e no governo; cargo ocupado antes da chegada a líder do executivo; e 
registos de liderança de grupo de interesses, de um governo regional ou de um 
município. Do outro lado, como variáveis independentes, estão o tempo de 
democracia, o regime, os poderes do chefe de Estado, parlamento, governo e do 
próprio primeiro-ministro, número médio efectivo de partidos no parlamento e 
tipo de governo, sistema eleitoral, além da ideologia, origem e família do partido 
do líder que chega à chefia do executivo1.  
Pela sua posição cimeira e central, e como salienta Gianfranco Pasquino 
(2005, p. 9), o primeiro-ministro é importante para perceber todo o sistema 




                                                 
1 Na medida em que apenas se farão análises de estatística simples e correlações entre as variáveis 
identificadas, não estamos obviamente a sugerir que conseguimos explicar as carreiras dos 
primeiros-ministros, mas tão só identificar factores que lhes estão associados. No entanto, para 
efeitos de clareza optámos por distinguir entre variáveis que caracterizam a carreira e por isso 
chamadas dependentes; e variáveis que definem o contexto e a que chamamos independentes.  
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Capítulo 1. O primeiro-ministro 
 
Antes de estudar o recrutamento dos primeiros-ministros europeus, 
comecemos por perceber aquilo que os distingue da restante classe política. Tendo 
em conta esse objectivo, neste primeiro capítulo vamos tentar compreender o seu 
papel no sistema político, as diferenças de poder que assume nos vários países da 
União Europeia e ver o que se conhece sobre recrutamento, não apenas de líderes 
de governo, mas também para outros cargos políticos.  
 
1.1. Elites e liderança 
 
Todos os sistemas políticos são estratificados e alguns dos seus membros 
têm mais poder do que outros. Os governantes são obviamente menos do que os 
governados e a distribuição do poder, visto como a habilidade de influenciar os 
outros e o processo de decisão colectiva, é desigual. Apenas uma pequena parte 
dos cidadãos tem mais do que uma ínfima hipótese de influenciar directamente 
uma qualquer política nacional. Robert Putnam (1976, pp. 2-5 e 8-11) apresenta 
um esquema desse modelo de estratificação política:  
 
Figura 1.1. Modelo esquemático da estratificação política 







Fonte: Putnam, 1976, p. 11 
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As divisões dentro do esquema anterior podem variar de país para país, 
mas no topo estão inevitavelmente os indivíduos directamente envolvidos nas 
decisões políticas nacionais. Esta elite é composta quase exclusivamente por 
políticos profissionais que ocupam cargos chave: legisladores, ministros, 
dirigentes partidários e os conselheiros imediatos. No entanto, numa mistura com 
o estrato inferior dos Influentes, também se podem encontrar aí altos funcionários 
públicos, gestores de grandes empresas, líderes de organizações de massas 
(sindicatos ou associações cívicas), detentores de altos postos nas forças armadas 
e advogados, médicos, economistas, intelectuais, jornalistas ou líderes religiosos. 
Mesmo entre os muito poderosos, em sentido lato, muito poucos decidem 
directamente as políticas públicas – 0,001% no Japão a 0,007% nos Estados 
Unidos da América (Putnam, 1976, pp. 9-14).   
As sociedades democráticas de hoje são fundamentalmente regimes 
representativos. Os perfis, critérios de recrutamento e selecção das elites políticas 
são assim um indicador fundamental da qualidade e eficácia da representação, 
além de constituírem um teste crucial à democraticidade interna dos partidos. A 
comparação dos diversos perfis das elites políticas entre regimes permite ainda 
compreender a forma como os sistemas políticos se relacionam com a sociedade, 
a sua evolução, mas também a própria natureza e performance do regime (Pinto e 
Freire, 2003, p. 1). 
As elites políticas são constituídas pelas várias centenas ou milhares de 
pessoas (dependendo do tamanho do país e nível de desenvolvimento económico) 
que ocupam posições de topo em organizações ou movimentos poderosos, devido 
à sua dimensão ou a qualquer outro motivo, e que participam ou influenciam 
directamente nos processos políticos de decisão. Segundo esta definição de John 
Higley e Michael Burton (2003, pp. 280-281), estas incluem não apenas a «elite 
do poder» dos empresários de topo, governantes e líderes militares, mas também 
aqueles que possuem posições de destaque em partidos, associações profissionais, 
sindicatos do comércio, meios de comunicação social, grupos de interesse, 
movimentos sócio-políticos e organizações religiosas ou de outra natureza que 
detenham poder e sejam hierarquicamente estruturadas.  
Presentes em todos os países, as elites são, desta forma, os principais 
decisores nas organizações e movimentos ao nível político, económico, militar, 
profissional, cultural e comunicacional. Pessoas que podem ter diferentes atitudes 
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perante a ordem social, económica e política existente. Em países grandes como 
os EUA ou a ex-URSS, a elite atingirá as 10 mil pessoas. Em países médios, como 
o México ou a Itália, entre mil e cinco mil. Nos países pequenos, como Portugal 
ou o Chile, provavelmente, ultrapassará as mil pessoas. (Higley e Gunther, 1992, 
p. 8). 
É plausível presumir que todas estas pessoas participam ou exercem 
influência directamente nos processos políticos de decisão, ainda que algumas o 
façam sobretudo através do bloqueio ou oposição a decisões. De uma forma mais 
simples, as elites políticas são compostas por aquelas pessoas que possuem a 
capacidade organizada de causar verdadeiras perturbações políticas (idem).  
No topo do esquema de Robert Putnam na figura 1.1. – que eventualmente 
poderia acabar em pirâmide – estará  um membro dessa elite, que parece reunir 
mais poderes do que todos os outros. Nos regimes parlamentares e semi-
presidenciais europeus, objecto neste estudo, a personificação do domínio do 
executivo num único líder é um facto central da vida política em quase todos os 
sistemas políticos (Poguntke e Webb, 2005, pp. 1-9). A França, onde essa figura é 
o chefe de Estado ou presidente, é uma excepção nos países da nossa análise2. Em 
todos os outros, o poder político formal e prático do primeiro-ministro será 
mesmo considerado “massivo”, o que contrasta com o facto de poder “nascer” de 
um pequeno grupo dentro de um partido (Gallagher et al., 2006, pp. 35-36). 
Quem lidera os governos da União Europeia e que percurso faz um 
primeiro-ministro até chegar ao vértice de uma carreira política? A pergunta, que 
norteia este trabalho, poderia, na prática, não ter grande importância. O chefe do 
governo será, dirão os mais cépticos, apenas mais um numa classe política 
composta por centenas ou milhares de membros. Até porque uma das 
características dos sistemas parlamentares, dominantes na Europa, está na 
colegialidade. No entanto, além de importante para perceber todo o sistema 
político (Pasquino, 2005, p. 9), todos os executivos identificam um estatuto 
especial a um indivíduo que é o chefe do governo e normalmente preside às suas 
reuniões (King, 1994, p. 150; e Poguntke e Webb, 2005, pp. 3-4).  
A liderança é tão antiga como a humanidade e inevitável em todos os 
países, organizações e grupos. Se nos reduzirmos à vida política, a liderança de 
                                                 
2 Noutros países da Europa Central e de Leste, o presidente também é a primeira figura política de 
vários Estados.  
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um Estado é a face mais visível, mais importante, mais falada e mais reconhecida 
pelos cidadãos. Além de influência pessoal, os líderes têm também prestígio e 
poder, numa análise para a qual é muito importante o estudo da sua posição 
institucional. A comparação entre países é complicada e o líder deve ser visto de 
vários ângulos: personalidade, ambiente, funções, estrutura institucional e 
características pessoais. Mas apesar dessa importância, é difícil definir liderança 
política e esta não tem uma definição única, sendo manifesta e essencialmente um 
fenómeno de poder, em que um ou poucos no topo conseguem que outros 
realizem acções que normalmente não fariam. As dúvidas sobre o real efeito das 
lideranças são muitas (Blondel, 1987, pp. 1-3 e 148).   
Mesmo que constrangidos pelo ambiente e arranjos institucionais, os 
líderes têm espaço de manobra porque podem fazer escolhas. Os padrões de 
recrutamento afectam as elites pelas “lições” que ensinam – por exemplo, a 
experiência em municípios favorecerá ideias sobre descentralização. A sua 
influência na sociedade parece ser um facto (Putnam, 1976, pp. 68-70), mesmo 
que a ligação entre qualidades pessoais dos líderes e impactos específicos 
continue obscura e por demonstrar numa análise sistemática (Blondel, 1987, pp. 
113-115; Hira, 20073). 
Os líderes parecem ter um efeito sobre o ambiente, mas essas 
consequências estão condicionadas pelas suas origens pessoais e os instrumentos 
que têm ao dispor ou estrutura institucional, mesmo que seja difícil distinguir a 
pessoa da posição que ocupa. As personalidades e circunstâncias variam muito, 
mas o lugar tem mais importância que o ocupante, condicionando a sua actuação. 
De facto, todos os líderes parecem ter poder, mas nem todos têm uma posição 
legal ou constitucional definida. E mesmo quando esta definição existe, o seu 
poder depende dos costumes, hábitos ou circunstâncias especiais. A liderança 
deve ser analisada conjugando elementos pessoais e estruturais. Os líderes de 
governo estão entre os tipos de liderança mais estudados, mas sobretudo em 
análises de um país ou poucos, num ênfase sobretudo institucional ou legalista de 
                                                 
3 Partindo da ideia de que a formação importa, Anil Hira estudou recentemente o impacto da 
formação técnica (economia, gestão e engenharia, que supostamente motivariam decisões baseadas 
em análises complexas) dos líderes dos últimos 45 anos nas respectivas economias nacionais. O 
resultado conclui que não é possível dizer que a educação económica produz melhores resultados 
no crescimento económico e maior igualdade social. A esse nível, aliás, os economistas serão 
mesmo «líderes ineficazes».  
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comparação de poderes (Blondel, 1987, pp. 5-6, 28-29 e 37; King, 1994, p. 152; e 
Elgie, 1997).  
Os clássicos deram pouca atenção aos líderes na decisão dos eleitores, mas 
desde a década de 1950 que se sabe que estes são importantes. Na Europa, até 
recentemente, a teoria dominante olhava para a importância do party-government, 
em que plataformas partidárias contam mais do que as personalidades no voto. 
Mas há cada vez mais estudos a este nível nos sistemas parlamentares, apesar de 
não existir consenso sobre a sua real importância: a maioria mostram que os 
líderes têm alguma, mas será modesta e não estará a crescer. Ou seja, a maior 
visibilidade que têm nos media não significa necessariamente mais influência no 
eleitor. No entanto, ao contrário dos regimes presidenciais, nos parlamentares esta 
importância é mais complexa, sendo difícil a quem vota distinguir entre partido e 
líder 4  (McAllister, 1996, pp. 280-282 e 295; e ver capítulo 3 sobre partidos 
políticos).  
O estudo do governo é o estudo do poder (Elgie, 1997). Na Europa, o 
governo é o centro de decisão por excelência, com vários actores, em que o seu 
líder pode ser uma das unidades de análise (Lobo, 2005, p. 33). No 
parlamentarismo (mas também no semi-presidencialismo) este pode ter muitos 
nomes: premier, chanceler (Áustria e Alemanha), minister-president, taoiseach 
(Irlanda), presidente do governo (Espanha) ou do conselho (Itália) ou até mesmo 
apenas presidente (como no Botswana). O nome mais comum e que reúne todos 
estes títulos é sem dúvida primeiro-ministro (King, 1994, p. 150; Lijphart, 1999, 
pp. 117-119; e Gallagher, 2006, p. 35). É o poder desse proeminente membro do 
governo que tentaremos analisar de seguida.  
 
 
1.2. Os diferentes papéis do primeiro-ministro no governo 
 
De tão usado, sublinha Anthony King (1994, p. 151), o termo primeiro-
ministro leva a que se pense que as suas funções e poderes são semelhantes em 
todos os países. Ideia que está longe da realidade e que nos leva a ter de 
                                                 
4 A distinção fundamental separa sistemas de governo com tendência a gerar coligações ou 
executivos maioritários, com os segundos a apresentarem uma maior importância do líder no voto.  
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contextualizar as diferenças que existem entre aquele que é uma das nossas 
principais unidades de análise.  
No estudo do executivo, e a par do gabinete (ou colectivo), ministros e 
burocratas, o primeiro-ministro é um dos principais actores (Elgie, 1997, p. 222). 
As variações entre poderes do líder de governo são grandes, não apenas 
entre regimes parlamentares e semi-presidenciais, mas também dentro destes. No 
primeiro, as diferenças devem-se ao sistema de partidos e tipo de governo. No 
segundo, além dos dois factores anteriores, tem de se olhar para o(s) partido(s) do 
presidente e governo, além dos poderes do próprio chefe de Estado (Pasquino, 
2005, p. 311).  
Em alguns países, o primeiro-ministro é o chefe – ministros e funcionários 
públicos respondem perante ele e dele espera-se que inicie políticas e concilie 
disputas entre ministros ou departamentos nos seus próprios termos. Noutros, o 
líder do governo é pouco mais do que um chairman não executivo ou coordenador 
que raramente – ou nunca – lidera ou inicia políticas (King, 1994, p. 151). 
Algumas das principais tarefas do primeiro-ministro passam por conseguir a 
coesão, colegialidade e dirigir as políticas do governo (Woldendorp, 2000, pp. 65-
69). Na análise do caso inglês, o executivo pode mesmo ser visto como um grupo 
de poderosos “carreiristas” com os seus próprios interesses e capazes de competir 
com o “chefe” pela liderança (Broker, 2005, pp. 18-21).  
Na comparação com o lugar de chefe de Estado (monarcas ou presidentes), 
a posição de primeiro-ministro pode ter menos prestigio por ser menos segura e 
existir a possibilidade de ser demitido pelo presidente ou parlamento. Mas esse é 
um direito muitas vezes formal e que ocorre apenas em circunstâncias extremas. 
O líder de governo pode mesmo controlar a legislatura e aumentar assim o seu 
poder, fazendo com que o sistema partidário seja mais importante na demissão do 
que o arranjo institucional – como aconteceu em França antes de 1958, na Bélgica, 
Itália ou Finlândia (Blondel, 1987, pp. 157-158; e Pasquino, 2005, p. 313). O 
controlo do parlamento pelo governo é mesmo a situação mais comum 
(Woldendorp et al., 2000, pp. 56-58)      
Na Europa dos 15, onde o poder do primeiro-ministro se sobrepõe a um 
tipicamente modesto chefe de Estado, a França é a excepção. Uma das suas 
principais vantagens está no facto de serem gatekeepers e estarem no centro do 
poder (Gallagher et al., 2006, pp. 35-36).  
 19
Quem lidera os governos europeus? A carreira dos primeiros-ministros, 1946-2006 
 
Na prática, e face ao papel figurativo da maioria dos chefes de Estado, o 
primeiro-ministro é o verdadeiro chefe político da maioria dos países europeus, 
além de tipicamente o membro mais poderoso, mais visível e mais importante de 
um governo. Um facto que parece inegável, apesar das grandes variações de poder, 
dependendo do sistema político, da conjuntura, do tipo de governo (de partido 
único ou de coligação) e até da personalidade dos próprios chefes do executivo 
(Müller et al., 1993; Elgie, 1997; Lijphart, 1999, pp. 113-115; e Poguntke e Webb, 
2005, pp. 5-6),  
O efeito político mais prático de qualquer eleição legislativa no velho 
Continente é a mudança (ou manutenção) de um primeiro-ministro. Na 
imaginação popular e nos meios de comunicação internacionais, é ele a primeira 
figura política de um país (Gallagher et al., 1995, p. 25).  
Nos vários sistemas políticos, a atenção foca-se no chefe do executivo. Do 
primeiro-ministro (ou do presidente, no presidencialismo) é esperado que faça a 
economia crescer, com pouco desemprego e baixa inflação, sendo 
responsabilizado por tudo o que corre mal, apesar de ter que delegar assuntos a 
subordinados (Cord et al., 1997, pp. 299-300). O seu nome é usado para o 
responsabilizar por quase tudo: políticas, problemas no partido ou coligação, mal 
estar no eleitorado... (Pasquino, 2005, p. 312). 
No entanto, todo o poder é relacional, num dos conceitos políticos mais 
difíceis de analisar, e não pode ser visto como uma prerrogativa exclusiva de uma 
pessoa. Uma decisão tem muitas vezes em conta as reacções dos outros (Putnam, 
1976, p. 7; e Lobo, 2005, pp. 33 e 36; e ver sub-capítulo seguinte). Na prática, 
nenhum primeiro-ministro tem, por exemplo, total discrição na escolha dos seus 
ministros. Nos países com maiorias de um partido, as limitações não são 
constitucionais mas sobretudo políticas – há vínculos e equilíbrios partidários que 
se espera que sejam respeitados. Como em Espanha, Portugal e Suécia, a 
discricionariedade de um líder de governo na escolha dos seus membros pode 
depender da natureza do partido ou da sua própria popularidade. Quando o 
executivo tem mais do que um partido, a situação complica-se ainda mais, tal 
como quando um presidente forte de um regime semi-presidencial é de cor 
contrária à da maioria parlamentar (Pasquino, 2005, pp. 321-323 e 326-327).   
Mesmo no Reino Unido, é difícil definir o poder formal e real do líder de 
governo, por não se perceber se estamos perante um governo de primeiro-ministro 
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ou de partido 5 . Sem garantia de estabilidade no cargo apesar da maioria no 
parlamento, entre os conservadores a liderança está sempre em questão e com 
vários casos de substituições a meio da legislatura – Anthony Eden, Harold 
Macmillan, Harold Wilson e Margaret Thatcher. O poder depende do controlo do 
partido e nos trabalhistas, por exemplo, o líder não pode esquecer a dimensão 
colectiva e estrutural do poder e a força parlamentar dos seus colegas (Davis, 
1998, p. 80; e Massari, 2005).   
Nenhum primeiro-ministro tem um poder absoluto e incontrolável, mas 
graças a um conjunto de factores eleitorais e partidários tem, por norma, uma 
concentração extraordinária de poder na sua mão (Pasquino, 2005, p. 341). E os 
próprios cidadãos parecem ter noção dessa influência de uma única figura num 
sistema político em que, formalmente, nem é a primeira figura do Estado. Em 
1993, por exemplo, num dos regimes semi-presidenciais da Europa Ocidental que 
mais poder dá ao chefe de Estado, 50,3 por cento dos portugueses diziam que o 
primeiro-ministro era a pessoa ou instituição que, realmente, governava o país. 
Presidente da República, Conselho de Ministros e Assembleia da República 
ficavam claramente atrás do chefe do governo, com percentagens entre os 18,4 e 
25,5 por cento (Bacalhau, 1994, pp. 217-218).  
Na Europa, o primeiro-ministro é, quase sempre, o líder do maior partido 
da legislatura, de que o executivo depende, mas que, na prática, muitas vezes 
controla, devido à disciplina partidária. Facto que lhe dá um poder considerável, 
que alguns admitem ser ainda maior que o reservado ao presidente dos Estados 
Unidos da América num regime presidencial (Gallagher et al., 1995, p. 23; e 
Sartori, 1997, p. 103).  
Além disso, recentemente surgiu a tese de que as democracias 
parlamentares europeias se têm vindo a presidencializar. Segundo Poguntke e 
Webb, a personificação do domínio do executivo de um país num único líder é um 
facto central da vida política em quase todos os sistemas políticos. Os regimes 
parlamentares e semi-presidenciais, típicos da Europa, estão a tornar-se cada vez 
mais presidenciais nas suas práticas, sem uma mudança na estrutura formal de 
poderes. Essa tendência revela-se a três níveis de análise: no executivo, no 
eleitorado e no partido (Raunio, 2002; e Poguntke e Webb, 2005, pp. 1-9).  
                                                 
5 Entre os próprios primeiros-ministros ingleses as diferenças de poder existem e dependem do seu 
estilo pessoal mais inovador ou decisório, enquanto que outros são mais colegiais ou conciliatórios. 
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Em sistemas políticos com cada vez menos diferenças entre as posições 
dos principais partidos de governo, a personalização da política é considerada 
inevitável há mais de 30 anos, devido à importância da televisão, à falta de 
distinções ideológicas e à crescente fraqueza dos partidos e legislaturas face ao 
executivo (Cord et al., 1997, p. 285; e Poguntke e Webb, 2005, pp. 5-21).   
Nos regimes parlamentares que são dominados por apenas dois partidos, 
cada vez mais a eleição da legislatura se parece com um escrutínio presidencial, 
apesar de tecnicamente o candidato a primeiro-ministro nem existir. Formalmente, 
vota-se num partido e não num chefe de governo, mas todos sabem que o líder do 
partido vencedor será (com excepções) o líder do executivo (Cord et al., 1997, p. 
285).  
No próprio funcionamento da União Europeia, os chefes de governo dos 
diferentes países são os líderes políticos mais importantes (McCormick, 2005, p. 
8). O seu maior poder vê-se também na crescente importância dos encontros entre 
chefes de governo e devido à integração europeia, onde a decisão final de muitos 
pontos cruciais depende dessas reuniões que não existiam antes da II Guerra 
Mundial (King, 1994; e Keman, 2006, p. 166).  
No executivo, o líder partidário que muitas vezes acumula o cargo com a 
liderança do governo, tem uma progressiva autonomia nos poderes de nomeação e 
decisão. Além do surgimento da União Europeia, também a crescente 
complexidade do Estado contribuiu para esta tendência (Poguntke e Webb, 2005).  
Governar em sistemas parlamentares depende muito do equilíbrio de poder 
entre líder do executivo e ministros, o que gera muitas vezes tensões entre 
colegialidade e hierarquia ou entre um proeminente chefe e a colegialidade entre 
iguais. As opiniões dividem-se e nem todos defendem que o cargo de primeiro-
ministro europeu tem cada vez mais peso nos governos (Keman, 2006, pp. 166-
167), mas ninguém defende que esse poder esteja a diminuir e existem razões para 
pensar que tenha aumentado e convergido entre os vários países nas décadas de 
1980 e 1990. Sobretudo, devido ao surgimento da televisão como canal prioritário 
de comunicação política – levando todos os líderes a terem de ser figuras muito 
mediáticas.   
Para Anthony King (1994, pp. 150 e 161), este poder do líder do executivo 
mantém-se, no entanto, mais ou menos estável. A mediatização da política e a 
União Europeia não serão tão importantes como as forças combinadas dos 
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partidos políticos, instrumentos constitucionais e tradições nacionais. Na Europa, 
os sinais de uniformização serão poucos. Ao contrário do que acontece na maioria 
dos países do Mundo, numa característica que define os executivos do velho 
Continente, a gestão dos governos enquanto um colectivo contínua a ser a fórmula 
mais comum, através dos chamados “team governments” e “consociational 
governments”. Os “leader-based governments” são poucos.     
Partindo do princípio de que os sistemas parlamentares se baseiam na 
partilha do poder, e numa divisão semelhante em três tipos de primeiros-ministros, 
Giovanni Sartori (1997, pp. 102-104) diz que estes podem ser classificados como: 
 
1. First above unequals: o primeiro-ministro é quem realmente lidera o 
governo, sendo livre de escolher ou demitir ministros (exemplo inglês). 
Por norma, também é um líder partidário que dificilmente pode ser 
demitido pelos “seus” representantes.  
2. First among unequals: o primeiro-ministro continua proeminente, mas 
menos (caso alemão) que o anterior, por não ser, por exemplo, o líder do 
partido.  
3. First among equals: o primeiro-ministro tem, por norma, de aceitar os 
ministros que lhe escolhem e exerce pouco controlo sobre os membros do 
governo, onde cada um desempenha o seu papel independentemente.   
 
No estudo sobre o funcionamento dos executivos os modelos também são 
muitos. Ao analisar a organização do governo de partidos, Hans Keman (2006, pp. 
166-167) identifica quatro tipos de executivos com variações significativas, e que 
incluem uma classificação específica a aplicar nos regimes semi-presidenciais:  
 
1. Collegial cabinet government: um governo colegial, de iguais, com 
colegialidade não apenas na ideia de igualdade entre os membros, mas 
também nas decisões tomadas colectivamente. Típico dos sistemas 
partidários fragmentados e com coligações no executivo.  
2. Prime ministerial cabinets:  governo de primeiro-ministro, típico do 
Reino Unido, Espanha e Alemanha, por exemplo. O chefe de governo tem 
uma posição dominante devido, sobretudo, à relação entre o executivo e o 
parlamento. Por norma, só existe um partido no governo, mas o 
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predomínio do primeiro-ministro (e do governo) também é ajudada pela 
moção de censura construtiva (que apenas existe na Alemanha e Espanha).  
3. Ministerial cabinet government: as instituições não são colegiais, nem o 
primeiro-ministro tem suficiente poder para ser supremo. Cada ministro é 
responsável pela sua política e consequentemente há menos coordenação – 
exemplos da Bélgica e Itália. Primeiro-ministro é aquilo a que o autor 
chama um power broker, envolvido sobretudo nos trabalhos do governo e 
com o parlamento.  
4. Dual cabinet government: associado ao regime semi-presidencial, este 
tipo de executivo apresenta uma divisão de responsabilidades, mas desta 
vez entre governo e chefe de Estado, numa relação que não é colegial nem 
hierárquica, com os poderes de decisão divididos entre estes. Apesar das 
grandes diferenças dentro deste regime, a implementação de políticas e a 
relação com o parlamento cabe ao governo. A posição do primeiro-
ministro é delicada, pois depende do presidente numa série de assuntos 
(Negócios Estrangeiros e Defesa, sobretudo) e da legislatura. O semi-
presidencialismo restringe assim a acção do chefe de governo6, na medida 
em que uma maioria contrária à do chefe de Estado pode levar a uma 
situação de deadlock no processo de decisão.  
 
Sobretudo na Europa, uma das principais características clássicas e 
históricas do parlamentarismo encontra-se na colegialidade do seu governo, com 
um conjunto de ministros com mais ou menos poder, em oposição ao 
presidencialismo onde este é unipessoal (Broker, 2005, p. 17). Justifica-se, 
portanto, que o chamado cabinet government seja caracterizado por uma relação 
paradoxal entre ministros (sobretudo se representam partidos diferentes) e entre 
estes e o primeiro-ministro (Woldendorp et al., 2000, p. 65).  
O quadro que se segue serve sobretudo para confirmar a grande 
diversidade de formas de governo presentes nos países europeus, 
independentemente de serem parlamentares ou semi-presidenciais.  
 
                                                 
6 Giovanni Sartori (1997, p. 121) explica, por exemplo, que no semi-presidencialismo o primeiro-
ministro partilha o poder com o presidente e tem, ao mesmo tempo, de manter o apoio do 
parlamento.  
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Quadro 1.1. Tipos de governos partidários 









Alemanha Parlamentar 3 1 1 1,5 0,5
Áustria Semi-presidencial 3 1 1 1 0,5
Bélgica Parlamentar 1 3 4 1,5 0,5
Dinamarca Parlamentar 1 3 3 1,5 0
Espanha Parlamentar 3 2 1 1,5 0,5
Finlândia Semi-presidencial 2 2 2 1,5 0,5
França V Semi-presidencial 2 2 2 1 1
Grécia Parlamentar 2 3 3 1,5 0,5
Holanda Parlamentar 1 3 3 0,5 0,5
Irlanda Semi-presidencial 2 2 1 1,5 0,5
Itália Parlamentar 1 2 4 0,5 1
Luxemburgo Parlamentar 1 3 3 1 0
Portugal Semi-presidencial 2 2 2 1 1
Reino Unido Parlamentar 3 3 1 1,5 0,5
Suécia Parlamentar 1 3 3 2 0
EUA Presidencial NA 1 NA 1 1
Legenda        
Domínio do primeiro-ministro: 3 = strong supremo; 2 = weak supremo; 1 = primus inter pares 
Governo colegial: 1 = primeiro-ministro e ministros individualmente responsabilizados; 2 = governo é 
responsável como um todo ; 3 = as duas situações anteriores aplicam-se 
Forma de Gabinete: 1 = prime ministerial; 2 = dualístico; 3 = colegial; 4 = ministerial cabinet 
Relação Gov-Parl: grau de domínio do governo sobre o parlamento: valores altos = mais domínio. 
Relação CE-Parl: Influência do chefe de Estado na composição e manutenção do governo, o que reflecte 
o seu poder face ao parlamento: valores altos = mais influência. 
Fontes: Keman, 2006, p. 168, citando Woldendorp et al.., 2000, pp. 56-57 e 68-69* 
* Os dados da última coluna foram retirados da fonte original, que apresenta em certos casos 
algumas diferenças face a Keman, 2006  
 
O quadro anterior permite perceber que mesmo dentro do parlamentarismo 
e semi-presidencialismo, os regimes distinguem-se ainda pelo já citado poder do 
primeiro-ministro 7 , forma de gabinete, relação entre os diferentes órgãos de 
soberania (governo, parlamento e chefe de Estado) e colegialidade do próprio 
executivo. A este último nível, aliás, Woldendorp et al. concluem que apesar de 9 
dos 15 Estados aqui estudados terem um primeiro-ministro que se superioriza aos 
restantes membros de governo, há muitos casos que apresentam, ao mesmo tempo, 
características de colegialidade. Em 13 países o governo é mesmo responsável 
enquanto um todo. 
A alegada crescente importância do chefe de governo parece assim, numa 
análise superficial, não ser incompatível com a histórica colegialidade, que na 
                                                 
7 Poder do primeiro-ministro que aqui apresenta valores diferentes dos da classificação de Anthony 
King que usaremos mais à frente na nossa análise dos primeiros-ministros europeus  
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Europa se justifica pelo grande número de regimes parlamentares, sistemas multi-
partidários e governos de coligação8.  
Depois de uma fase em que o estudo do executivo se caracterizou por 
estudos nacionais de um país, com “discussões” à volta, sobretudo, da dicotomia 
entre governos de gabinete ou de primeiro-ministros, modelos de executivo mais 
recentes trouxeram múltiplas classificações, resumidas por Robert Elgie (1997), 
que por sua vez também apresenta um modelo de seis tipos de governo que revê 
uma outra versão de Dunleavy e Rhodes9: 
 
1. Governo monocrático, em que existe uma liderança pessoal de um 
primeiro-ministro ou presidente.  
2. Governo colectivo, onde as decisões são tomadas por um pequeno grupo 
dentro do executivo, em que todos os seus membros têm mais ou menos a 
mesma influência.  
3. Governo ministerial, em que os ministros individualmente considerados e 
enquanto chefes políticos de grandes departamentos do Estado conseguem 
ter um impacto significativo nas suas áreas.  
4. Governo burocrático, marcado não apenas pela normal responsabilidade 
dos funcionários públicos em implementar as políticas, como pelo poder 
de decidi-las, devido à informação especializada que possuem e posição 
estratégica que ocupam no processo de decisão.   
5. Governo partilhado, ou seja, um sistema misto em que um muito restrito 
número de pessoas (duas, três e raramente mais) têm iguais 
responsabilidades (presidente e primeiro-ministro em alguns regimes 
semi-presidencais ou líder de governo e ministro das finanças nos 
parlamentares).  
6. Governo segmentado, outro sistema misto, onde existe uma divisão 
sectorial (e independente) do trabalho, em que se combinam num mesmo 
país os tipos de governo anteriores.  
 
                                                 
8 Entre 1945 e 1999, 238 de 343 executivos europeus foram de coligação, numa percentagem de 
69%, em tipos de governo sobretudo explicados pelo sistema partidário (Müller e Strom, 2000, p. 
560). 
9 Dunleavy e Rhodes, «Core executive studies in Britain», in Public Administration, 68, pp. 3-28. 
Para uma melhor compreensão do modelo de Elgie, ver Lobo, 2005, pp. 32-36.  
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A aplicação prática das classificações dos modelos de executivo 
apresentados por Robert Elgie depende depois de estudos nacionais mais 
aprofundados.  
Sendo difícil comparar líderes de vários países, e sendo o estudo da 
posição institucional muito importante nessa análise por dar limites e 
previsibilidade à vida política, há ainda que ter em conta que também existem 
grandes diferenças ao longo do tempo dentro de um mesmo Estado. Certos líderes 
podem não poder nomear o seu gabinete, por exemplo, ou a burocracia ser muito 
forte, enquanto que no partido a organização também pode ser pouca (Blondel, 
1987, pp. 131-134 e 149-150).  
 Estudada a posição e papel do primeiro-ministro nos diferentes países 
europeus em análises, tentemos perceber agora como ocorre o seu recrutamento.   
 
 
1.3. O recrutamento político 
 
O recrutamento das elites, também ele objecto de estudo neste trabalho, 
refere-se ao processo que selecciona entre milhões (ou milhares) de cidadãos 
politicamente motivados e socialmente favorecidos aqueles poucos milhares que 
chegam a posições nacionais de influência (Putnam, 1976, pp. 46-47).  Nos casos 
analisados – os primeiros-ministros – o processo é ainda mais restrito e pode 
descrever-se da mesma forma, mas que no final se resume a apenas uma pessoa 
no topo de um sistema político estratificado.     
Como a política é feita por indivíduos seleccionados para as posições que 
ocupam, o estudo do processo de selecção ou recrutamento dos líderes políticos 
foi sempre importante (Patzelt, 2002, p. 80). Elemento central na Ciência Política 
contemporânea, o estudo da distribuição do poder e de quem na realidade o detém 
começou por apresentar respostas definidas como elitistas, apresentadas por 
Gaetano Mosca, Vilfredo Pareto e Robert Michels. Este seria detido por uma 
minoria restrita de pessoas – a elite –, descrita como um grupo mais ou menos 
unitário e monolítico que independentemente dos princípios igualitários da 
democracia do início do século XX parecia capaz de exercer sempre esse «poder 
real» (Della Porta, 2003, pp. 24-27).  
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Gaetano Mosca, por exemplo, defendia que a existência da elite era uma 
inevitabilidade e «não poderíamos imaginar o mundo organizado de outra forma». 
Mesmo que a maioria (as massas) descontente e desorganizada, retire a classe 
dirigente do poder, no seu lugar virá sempre outra minoria organizada que passará 
a desempenhar o ofício. «De outra forma, toda a estrutura social seria destruída» 
(Mosca, 1975, p. 107-110).  
Na sua célebre «lei de ferro da oligarquia», Robert Michels introduziu 
ainda esta expressão na teoria elitista. «Quem diz organização, diz oligarquia» 
obrigatoriamente, defendia o autor alemão, depois de ter estudado o SPD alemão, 
ou seja, um partido de massas (supostamente democrático) em funcionamento 
(Michels, 1962, p. 342-353). 
Como explica Robert Putnam (1976, pp. 46-47), o recrutamento político é 
afectado por muitos factores: organização e competição partidária, leis eleitorais, 
comportamentos dos eleitores, grupos de pressão, administração, mas não só. O 
autor centra-se em cinco factores críticos:  
 
1. Canais pelos quais os aspirantes à liderança política chegam normalmente 
ao topo? 
2. Gates e gatekeepers. Como e através de quem é que os poucos que lá 
chegam são efectivamente escolhidos?    
3. Credenciais. Que critérios os aspirantes com mais sucesso reúnem? 
4. Turnover e sucessão. Como (e com que frequência) os detentores dos 
cargos os abandonam? 
5. So what? Como é que os padrões de recrutamento afectam o carácter da 
elite e as suas políticas. 
 
Para Heinrich Best e Maurizio Cotta (2000, pp. 6 e 9-11) as elites políticas 
não podem ser vistas apenas como o produto de factores sociais, nem simples 
predictores dos outputs políticos. Também estão ligadas a modelos de “procura e 
oferta”, em que o recrutamento pode ser conceptualizado como o ponto que fica 
algures no meio destes dois fenómenos. Os autores identificam também cinco 
factores que afectam o seu recrutamento. 
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a) Regras de admissão à arena política – direitos de sufrágio e outros direitos 
políticos. 
b) Extensão e padrões de mobilização política e de cidadania. 
c) Principais agentes da mobilização política (partidos). 
d) Arranjos institucionais (parlamentarização do governo, por exemplo). 
e) Características das elites políticas. 
 
Na senda do neo-institucionalismo, Pippa Norris (1997, pp. 1-14) salienta 
que as regras e procedimentos dos sistemas políticos estruturam o comportamento, 
atitudes e opiniões de formas previsíveis, num processo de interacção entre os 
arranjos institucionais e atitudes, preferências e preocupações dos actores políticos. 
Para esquematizar o processo, a autora apresenta um modelo de recrutamento 
legislativo em forma de “funil de causalidade”, com quatro níveis de análise.  
 













Fonte: Norris, 1997, p. 2 
 
O resultado do recrutamento está assim dependente da procura (dos 
gatekeepers, sejam eles votantes, membros dos partidos, apoiantes financeiros e 
líderes políticos, que seleccionam um grupo de aspirantes) e oferta (dos que 
querem ser escolhidos para um cargo electivo devido à sua motivação e capital 
político) que são afectadas pelos processos de recrutamento (maioritariamente 
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dependentes dos partidos10), que por sua vez são constrangidos por um mais vasto 
sistema político (sobretudo, regulamentos legais, sistemas partidários e eleitorais, 
que estruturam as oportunidades dos candidatos no mercado político).  
 
A desproporcionalidade crescente 
Numerosos estudos têm confirmado que apesar das mudanças que 
marcaram a composição das elites nos séculos XIX e XX11, devido às fortes 
pressões resultantes das mudanças sócio-económicas, os indivíduos que a 
compõem distinguem-se da massa de governados por qualidades que lhes dão 
uma certa superioridade material, intelectual e até moral. A representação 
proporcional da sociedade no topo da pirâmide do poder político – defendida por 
alguns –, está longe da realidade (Putnam, 1976, pp. 21-22 e 190). A elite tende a 
vir de altos estatutos ocupacionais, apesar das variações nacionais com maior 
tendência para uma ou outra profissão (Norris e Lovenduski, 1995, p. 183). 
Em todas as sociedades estudadas a educação e alto estatuto social 
aumentam a participação e conhecimentos políticos, estimulando o interesse e 
ambição e dando assim capacidades políticas a quem reúne as duas primeiras 
qualidades (Putnam, 1976, pp. 8-9 e 40).  
Naturalmente, os líderes políticos nacionais não são retirados 
proporcionalmente dos vários grupos populacionais da sociedade e apesar de não 
virem de um pequeno grupo de famílias como antigamente, ainda existem 
restrições consideráveis. São praticamente sempre homens, com mais de 50 anos, 
com elevadas qualificações – mais de dois terços com formação superior – e 
pertencentes à classe média ou média-alta, com passados familiares privilegiados. 
As distorções entre grupos sociais nas lideranças existem em todo o Mundo, e por 
vezes, em grande medida, as oportunidades de chegar ao topo são assim limitadas: 
por muito que se diga o contrário, nem todos têm as mesmas hipótese de serem 
lideres e chegarem, por exemplo, a presidente da república (Blondel, 1987, p. 
117).  
                                                 
10 Graus de democratização dentro do partido e regras de selecção dos candidatos. 
11 Em que as mudanças sócio-económicas criaram fortes pressões e levaram ao declínio da 
aristocracia na elite de governo para dar lugar à burguesia da classe média e alguma classe 
trabalhadora (Putnam, 1976, pp. 176-177).  
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Desproporcionalidade na representação entre as elites que cresce à medida 
que aumenta a importância do cargo político ocupado e que acaba por ser reflexo 
da importância de certas capacidades necessárias para liderar: competência técnica 
(educacional, por exemplo) e habilidade para persuadir e organizar (Putnam, 1976, 
pp. 57-59). A este fenómeno, Robert Putnam chama de “lei da 
desproporcionalidade crescente” que se parece encontrar em quase todos os 
sistemas políticos e que leva a que, por exemplo, seja expectável encontrar mais 
primeiros-ministros do que ministros licenciados, formados em escolas de elites 
ou do sexo masculino, tal como na comparação entre estes últimos e os deputados, 
que por sua vez terão mais vezes essas características do que os políticos locais 
(Putnam, 1976, pp. 33-37). 
 
A importância da educação 
Numa importância crescente nas distinções entre elites e bases, a principal 
diferença não está tanto no estatuto sócio-económico, mas sobretudo na educação.  
Um factor cada vez mais importante e que vê a sua relevância aumentar ainda 
mais nos países em vias de desenvolvimento (Putnam, 1976, pp. 26-27 e 205; e 
Hira, 2007, p. 329). Tal como noutras regiões do Mundo, na Europa Ocidental, 
onde 77% dos ministros têm formação universitária, as qualificações escolares 
funcionam como uma espécie de mecanismo social que restringe o campo de 
recrutamento da elite (Almeida et al., 2006, p. 37).  
Não por acaso, em vários países (Reino Unido com Oxford e Cambridge; e 
França com as grandes écoles, por exemplo), algumas instituições de ensino 
superior são um importante canal para chegar à carreira política, com uma 
desproporcionalidade de ex-alunos nas respectivas elites, que lhes aumentam as 
hipóteses de sucesso (Putnam, 1976, p. 51).   
Na carreira política, várias características pessoais serão importantes e 
mais de 20 estudos desde 1940 sugerem que inteligência, dominance, auto-
confiança, achievement drive, sociabilidade e energia estão positivamente 
correlacionadas com liderança. No entanto, não há características gerais que se 
encontrem em todos os líderes, mas sim características diferentes para situações 
distintas (Blondel, 1987, pp. 117 e 131-134).   
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A ligação entre qualidades pessoais dos líderes e elites e o seu eventual 
impacto contínua plausível, mas obscuro, por demonstrar, numa análise 
sistemática (Putnam, 1976, p. 44; e Blondel, 1987, p. 115). Os padrões de 
recrutamento levarão, no entanto, a agir de uma ou outra forma (Putnam, 1976, pp. 
68-69). Como sublinha Anil Hira (2007), uma educação superior ajuda a definir as 
orientações básicas perante o Mundo, sendo um aspecto essencial na formação e 
orientação de qualquer líder.  
Se entre as elites parlamentares e ministeriais os estudos sobre os 
processos de recrutamento são muitos, sobretudo a nível nacional, mas também, 
em algum número, internacionais (Best e Cotta, 2000; e Almeida et al., 2006, por 
exemplo), nos líderes de governo as comparações encontradas são poucas e têm, 
sobretudo, um carácter pontual em trabalhos com outros objectivos.      
Como salienta Geraint Parry (2005) no seu manual sobre elites políticas, 
são dois os tipos de estudos mais comuns quando se fala deste tema na Ciência 
Política: análise das características sociais, económicas e políticas de quem tem 
posições de poder numa sociedade; ou análise da actuação da elite, forma de 
recrutamento, eventual reprodução social e eventual partilha de objectivos, 
ideologia e coordenação de acções entre si. Ou seja, quem compõe a elite e 
governa? E porque e como o faz? 
 
Os deputados 
As elites parlamentares são as mais estudadas (Hibbing, 2002). Facto a que 
não será estranha a ideia de que os parlamentares têm um papel mais do que 
simbólico numa democracia representativa, pois mesmo os cargos de governo são 
muitas vezes ocupados com políticos recrutados no parlamento (Patzelt, 2002, p. 
80), uma instituição que indirectamente representa a população (Woldendorp et 
al., 2000, pp. 38-44).    
A selecção dos candidatos à legislatura varia muito de país para país. Para 
perceber o recrutamento, Norris e Lovenduski (1995, pp. 3, 14-16 e 106-110) 
apresentam aquilo a que chamam um modelo da procura e oferta. Ou seja, quem 
selecciona procura certas características que se encontram ou não em quem “se 
oferece” para uma carreira política, em dois factores que interagem.  
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Para um processo de recrutamento político que passa sobretudo pelo 
parlamento, os autores (Norris e Lovenduski, 1995, pp. 183-189) apresentam um 
esquema composto por três conjuntos de factores. Em primeiro lugar, as “grandes 
regras do jogo”, ou seja, os factores relacionados com o sistema político que 
estabelecem o contexto geral do recrutamento num determinado país. Depois, os 
relacionados com o partido político em causa, e finalmente aquilo que 
directamente influência o recrutamento dos indivíduos no processo de selecção, 
recursos e motivação dos candidatos e atitudes dos gatekeepers, que depois irão 
resultar numa determinada composição do parlamento.  
 











Elegíveis Aspirantes Candidatos         MPs
Motivação         Gatekeepers Votos
mais recursos
 
Fonte: Norris e Lovenduski, 1995, p. 184 
 
O primeiro conjunto de factores presente no rectângulo grande da figura 
apresenta assim as “regras gerais do jogo”: o sistema legal específica os critérios 
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de elegibilidade e, em alguns países, regula a forma de recrutamento; o sistema 
eleitoral pode afectar de várias formas as escolhas, através, sobretudo, da estrutura 
do boletim de voto, magnitude dos distritos e grau de proporcionalidade; quanto 
ao sistema partidário, afecta sobretudo a hipótese de ser eleito segundo a força dos 
partidos em disputa. Quanto à estrutura de oportunidades, é ditada por uma série 
de outros factores, como a divisão territorial, o bicameralismo, o número de 
lugares no parlamento, as percentagens mínimas para obter representação, etc. 
(Norris e Lovenduski, 1995, pp. 189-193).   
O sistema político fornece o contexto geral do processo de recrutamento, 
mas nas democracias os partidos são os principais gatekeepers, em decisões que 
têm lugar num contexto partidário que varia mesmo dentro de um país. Quem 
selecciona podem ser filiados ou delegados em convenções, bem como grupos 
regionais do partido, facções, grupos de interesses ou líderes partidários nacionais, 
em influências que podem ser diferentes em várias fases do processo, e em 
decisões que dependem sobretudo do grau de institucionalização e centralização 
da força política em causa (Norris e Lovenduski, 1995, pp. 198-203).   
Para chegar à fase da nomeação para ser candidato ao parlamento, além 
dos requisitos legais (e normas sociais informais), outras prerrogativas são 
pedidas pelos partidos através das suas regras internas. A mais comum, mesmo 
que não escrita, é ser filiado durante um determinado período de tempo, para 
garantir a lealdade e familiaridade com as políticas partidárias (Norris, 2006, pp 
90-91). Best e Cotta (2000, pp. 11-15) identificam também quatro elementos 
básicos no recrutamento parlamentar.  
 
1. The contenders (ou a oferta). Aqueles que são estimulados a entrar na 
competição por um cargo político devido a incentivos individuais como o 
prestígio, poder, recompensas materiais, ligações ideológicas; e que têm 
certos recursos que os qualificam para entrar na competição eleitoral 
(disponibilidade, qualificações formais obtidas no sistema educativo, 
capacidades informalmente adquiridas pela experiência pessoal, acessos a 
recursos para pagar a campanha, credibilidade, “capital social”, etc.).   
2. Quem selecciona: organização partidária e grupos envolvidos na selecção 
de candidatos, que escolhem no meio de um complexo processo em que a 
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decisão se deve tendo em conta o provável valor dos contenders, a 
adaptação ideológica e a lealdade. 
3. Decisão de quem vota, que tem a palavra final com base em factores 
como a credibilidade, competência, impacto, carisma e valores ou 
preocupações vão de encontro àquilo que os eleitores querem.  
4. Regras do jogo ou estrutura formal de oportunidades (leis e práticas 
administrativas) que influenciam fortemente todos os factores anteriores. 
As diferenças no sistema eleitoral são as mais óbvias. 
 
No final, a composição do parlamento pode ser vista como a 
“sedimentação” das normas, valores, interesses e oportunidades daqueles que 
estão envolvidos no processo de recrutamento e das suas respectivas estratégias e 
objectivos (Best e Cotta, 2000, p. 15)  
Por norma, os candidatos às legislaturas e eleitos têm um alto estatuto 
sócio-económico e mais educação do que a população em geral, numa situação 
que parece resultar da procura e não da oferta. O comportamento dos 
parlamentares será, no entanto, mais afectado pelas estruturas políticas do que 
pelos padrões de recrutamento (Patzelt, 2002, p. 85).  
Como salienta Robert Putnam (1976, pp. 57-59), a desproporcionalidade 
de certas ocupações entre as elites políticas é um dos reflexos da importância de 
certas capacidades ou credenciais pedidas aos líderes. Sobretudo:  
 
1. Competência técnica, com educação a distinguir elite da não-elite. 
2. Habilidade para persuadir e organizar.  
 
Não por acaso, em quase todo o Mundo os advogados são os profissionais 
mais presentes na elite – 15% a 33% das legislaturas (Putnam, 1976, p. 59) –, mas 
também entre os líderes dos países Ocidentais (Hira, 2007). Não havendo estudos 
especificamente sobre primeiros-ministros, Anil Hira mostrou recentemente que 
entre aqueles que lideraram os maiores países do Mundo nas últimas quatro 
décadas (primeiros-ministros, presidentes, etc.), a formação em Direito é a mais 
presente no países ocidentais (39%) e América Latina (34%). Apenas nos locais 
onde as situações de conflito dominaram a vida política (África, Médio Oriente e 
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Ásia), os militares chegaram mais vezes à posição cimeira de liderança nacional 
do que os juristas.  
Numa explicação clássica, Max Weber (citado por Putnam, 1976, p. 59), 
diz que os advogados têm sobretudo duas grandes vantagens: conhecimento das 
leis, ferramenta essencial para a organização do Estado; e habilidade de defender 
interesses. Além disso, a política exige performances que podem ser intermitentes, 
naquilo que será um problema para algumas profissões. Pelo contrário, entre os 
juristas o regresso à actividade é, à partida, relativamente fácil.  
A formação técnica, em áreas como a economia, gestão e engenharia, é, no 
entanto, cada vez mais comum entre os líderes mundiais. Facto justificado pelo 
maior acesso a estas áreas de formação, mas também à maior importância dos 
problemas económicos (Hira, 2007).   
Num conjunto de doze países12 analisados por Norris e Lovenduski (1995, 
pp. 183-186), os advogados são os mais presentes nos parlamentos, com 18% dos 
deputados. Em segundo lugar, encontramos gestores e executivos de empresas 
(17%), seguidos de docentes (14%). Numa análise mais global, as profissões 
ligadas ao Direito destacam-se com 39%.     
Em média, os deputados europeus chegam ao parlamento com 40 e poucos 
anos (Best e Cotta, 2000, p. 505), sendo a existência de uma formação académica 
superior uma marca que os distingue do resto da população, com um declínio do 
número de juristas nos últimos anos (idem, pp. 497-500). Em praticamente todos 
os países o grupo dos 40 aos 50 anos é o mais representado nas legislaturas 
(Norris e Lovenduski, 1995, p. 188).  
Numa análise dos últimos 150 anos, Best e Cotta dizem que nas profissões, 
os dados dos parlamentos nacionais europeus indicam que um alto estatuto social 
deixou de ser um recurso essencial para ter uma carreira política, pois na maioria 
dos países os empregados dos serviços dominam as legislaturas. Sobretudo, os do 
sector público e particularmente os professores. As profissões marginais como os 
operários, gestores, empresários e advogados são hoje minoritárias ou mostram 
declínio, numa tendência particularmente visível entre os advogados, que 
personificam a diminuição do chamado “free political entrepreneur” nos 
parlamentos, substituído pelo actualmente dominante “político profissional” (Best 
                                                 
12 Austrália, Canadá, França, Grécia, Israel, Japão, Malta, Nova Zelândia, Portugal, Suiça, USA e 
Reino Unido.  
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e Cotta, 2000, pp. 500-502 e 523-525). O político amador no parlamento, que 
“vive para a política”, foi substituído pelo profissional que “vive da política” 
(Norris, 1997, p. 5).  
A formação jurídica, no entanto, é ainda um dos factores que aumenta as 
possibilidades de concorrer ao parlamento, enquanto que independentes têm 
sobretudo sucesso em países com organizações partidárias fracas, pelo que na 




Na transição para o governo, as eleições parlamentares são consideradas 
um teste político fundamental para as elites em todos os países europeus e as 
legislaturas continuam a ser o principal canal para uma carreira no executivo (Best 
e Cotta, 2000, pp. 8 e 493). Na Europa Ocidental, 75% dos ministros tiveram uma 
carreira parlamentar (Bermeo, 2006, p. 23613). O Reino Unido é muitas vezes 
apontado como o exemplo máximo dessa quase obrigatoriedade de uma longa 
carreira na legislatura para chegar a líder de partido e, depois, do governo (Davis, 
1998, pp. 75 e 180; e Massari, 2005), sendo esse o único caminho para chegar ao 
executivo (Norris e Lovenduski, 1995, p. 2), num sistema não apenas parlamentar 
mas também unitário em termos de organização territorial do poder, em que os 
“degraus” para fazer carreira política estão bem definidos e dificilmente se podem 
“saltar” (Norris, 1997, p. 4). 
Entre os ministros, a formação académica superior é uma marca ainda 
mais distintiva do que entre os deputados, sobretudo na Europa do Sul, mas 
também no Reino Unido, Suécia e Alemanha, com percentagens de frequência 
universitária próximas dos 75%, e França, onde esse número sobe para os 82% 
(Bermeo, 2006, p. 233). 
Portugal, Espanha e Grécia singularizam-se pelo ênfase dado à educação 
universitária como requisito para o desempenho de qualquer cargo ministerial. Na 
Europa do Sul, apenas a Itália se aproxima do resto do Continente. Nancy Bermeo 
                                                 
13 Os dados aqui apresentados para os ministros da Europa Ocidental são citados de Bermeo, 2006, 
mas a fonte original citada pela autora é Blondel, J., e Thiébault, J.-L. (1991), The Profession of 
Government Minister in Western Europe, Nova Iorque, St. Martin's Press. Lib.. Livro que apesar 
de certamente muito útil, não nos foi possível encontrar na pesquisa.  
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(2006, pp. 233-234 e 245-249) diz que é possível que este facto esteja relacionado 
com as diferenças históricas nas relações partido-sindicato, onde a juventude e 
rapidez da transição democrática, sobretudo no caso português e espanhol, não 
deram tempo para o desenvolvimento das organizações partidárias. Hipótese que, 
admite a autora, só pode ser verificada através de uma investigação suplementar.  
Quanto às mulheres, entre os ministros estas ocupam em média 17% dos 
cargos na Europa Ocidental. Na Europa do Sul a representação é ainda menor. Os 
valores mais elevados estão na Holanda, Noruega e Suécia (Bermeo, 2006, p. 234).  
Em termos estatísticos, o sexo feminino é mesmo o mais sub-representado nas 
elites políticas mundiais, quase exclusivamente dominadas por homens (Putnam, 
1976, p. 32). Desde o fim da II Guerra Mundial até 1997 apenas 28 mulheres 
foram eleitas chefes de Estado ou de governo no Mundo14. No início de 2000 só 
nove ocupavam um desses cargos. 
  
Os primeiros-ministros 
Na formação do executivo, os partidos são actores chave. Há excepções, 
mas de uma forma geral, como afirmam Michael Laver e Kenneth Shepsle, em 
todas as democracias parlamentares os políticos pertencem aos partidos. Nessa 
formação, o primeiro passo começa por estar na escolha de um primeiro-ministro 
que reuna uma maioria parlamentar (preferencialmente) e depois escolha 
ministros. As variações entre países são muitas, mas há alguns pontos em comum. 
Uma das divergências está no papel do chefe de Estado nesse processo, que 
apenas em alguns países é efectivo (Laver e Shepsle, 1996, pp. 4, 24-29, 43, 54). 
Os partidos são os principais agentes na formação do governo e responsáveis pela 
accountability. Os nomeados para o governo vêm por norma dos partidos 
(Woldendorp et al., 2000, p. 9).  
Tal como nas carreiras para chegar ao governo (Norris e Lovenduski, 1995, 
pp. 2-3), também para atingir o lugar de primeiro-ministros os caminhos são 
vários.  
Nos regimes parlamentares, normalmente o primeiro-ministro é o chefe do 
partido mais votado. No Reino Unido, o chefe de governo é eleito quase 
                                                 
14 Women 2000: Women and Decision-Making, Outubro de 1997, Organização das Nações Unidas; 
sob endereço digital em http://www.un.org/womenwatch/daw/public/w2oct97/w2oct97.htm
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directamente, na prática, pelo eleitorado. Mas este é apenas um exemplo de um 
regime parlamentar em funcionamento (Pasquino, 2005, pp. 315-316).  
Na Bélgica, por exemplo, outro regime parlamentar, o número de líderes 
partidários que chegam a chefes do executivo está claramente em minoria (como 
confirmaremos mais à frente). Máximo responsável de um governo colegial de 
uma democracia consensual (Lijphart, 1999), o primeiro-ministro belga deve ser 
um diplomata, um conciliador que resolve os conflitos de políticas e 
personalidades dentro do executivo. Tarefa para a qual é essencial ganhar a 
confiança dos ministros e líderes de outros partidos da coligação, o que o obriga a 
“enfraquecer” a sua ligação partidária, abdicando (quando é o caso) da posição de 
líder do partido. O poder do cargo cresceu na Bélgica nos últimos anos, mas os 
constrangimentos dos governos de coligação e o facto de não ser o chefe do seu 
próprio partido leva o primeiro-ministro a ser menos poderoso do que o inglês 
(Fitzmaurice, 1996, p. 92).   
Em Itália, entre 1953 e 1993 existiam várias hipóteses de primeiro-
ministro num mesmo partido e o nome escolhido não era óbvio. Nesse último ano, 
a situação muda e começa a personalização da política, com coligações previas 
em que o líder é o candidato evidente. A bipartidarização facilita essa 
personalização em que o chefe do partido é normalmente o primeiro-ministro 
(Alemanha, Espanha…). Na Áustria e Suécia, por exemplo, a situação muda. Se 
os partidos socialistas dão uma opção clara ao seu líder, à direita a escolha é mais 
complexa, sobretudo quando nenhuma das forças políticas dessa área tem 
predominância nas eleições. As coligações são, aliás, a principal causa para que 
existam primeiros-ministros que não são líderes de um partido (Pasquino, 2005, 
pp. 315-316). 
Na V República francesa, a selecção do primeiro-ministro também não 
segue um padrão único, com destaque para o forte papel do presidente na escolha 
(Laver, e Shepsle, 1996, p. 54; e Davis, 1998, pp. 7-9). Na prática, apenas nos 
casos raros de coabitação (três desde 1958) é que o partido que ganha as 
legislativas decide quem será o primeiro-ministro, sendo assim aquilo a que Aldo 
Di Virgilio chama um “homem político”, conhecido do grande público e figura de 
primeiro plano bem vista no seu partido. Em todos os outros casos, esse nome está 
na mão do presidente, que o torna assim um “subordinado” do chefe de Estado, da 
sua entourage, desconhecido do grande público, com pouca actividade partidária e 
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só presente no cargo por vontade do Eliseu – um “homem do presidente”. Em 
França, as mudanças de chefe de Estado afectam sempre o líder do governo 
(Pasquino, 2005; e Virgilio, 2005).   
 
Os líderes partidários 
Partindo do pressuposto de Gianfranco Pasquino de que os casos em que o 
líder do governo não lidera um partido são uma minoria, a análise do 
recrutamento dos primeiros-ministros confunde-se na maioria das vezes com a 
ascensão de um militante à chefia da sua força política. Militantes que, como na 
participação política em geral, são normalmente os indivíduos com mais recursos 
e estatuto sócio-económico dentro de uma sociedade. Ou seja, com altos níveis de 
educação e rendimento. Não por acaso, mesmo em 1900 os socialistas tinham 
líderes da classe média e alta, apesar de se dirigirem aos trabalhadores (Heidar, 
2006, p. 305). 
As mudanças sociais fizeram com que todas as escolhas de liderança 
partidária sejam hoje mais complicadas e imprevisíveis do que no fim do século 
XIX, numa evolução “fascinante”. Os líderes preferem manter o processo de 
decisão num “círculo fechado”, mas as pressões fazem com que seja difícil deixar 
à margem, como antes, a democracia mais participativa, que tem surgido através 
da progressiva implementação das eleições directas internas, dando mais poder às 
bases (Davis, 1998, pp. 1, 10 e 184).  
Em vários países, as sondagens tornaram-se um factor importante na 
escolha dos líderes, numa importância que parece continuar a crescer. Não estar 
bem nesses números pode ser um grande handicap, com a televisão a continuar a 
ser a única forma de chegar a milhões de potenciais eleitores (Davis, 1998, pp. 
187-194). No recrutamento dos líderes, as experiências nas áreas sociais e 
económicas também passaram a ser mais importantes do que os Negócios 
Estrangeiros e Defesa, antes fundamentais numa época em que a lei e a ordem 
eram o mais importante (Blondel, 1987, p. 62) 
Na Europa, os estudos são poucos, mas as tradicionais diferenças entre 
partidos de criação interna ou externa também afectarão a origem do líder do 
partido, que tende a vir do parlamento no segundo caso. Nos externos, o poder 
tende para as organizações externas à legislatura (Daalder, 2001, p. 45).   
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O desenvolvimento de estruturas partidárias gera naturalmente uma 
rivalidade entre os dirigentes internos e parlamentares (Duverger, 1970, pp. 226-
227). Não existindo uma forma única de organização partidária mas sim uma 
grande variação (Katz e Mair, 2002, p. 129), e apesar de a face do partido no 
parlamento ou no governo continuar muitas vezes ignorada na Ciência Política 
(Mair, 1994, pp. 1-2), um estudo recente (Gibson e Harmel, 1998) mostrou uma 
forte relação entre a ideologia de esquerda e o poder dos grupos extra-
parlamentares no partido, suportando a conclusão de que os socialistas dão mais 
poder à organização fora da legislatura do que o centro e direita.  
A rivalidade entre as lideranças parlamentares e partidárias deu-se 
sobretudo nos socialistas e democrata-cristãos. Na base, as diferenças à nascença, 
em que os socialistas tinham (ao contrário dos partidos burgueses) a intenção de 
manter o poder nos seus membros e fora da organização parlamentar. Nos 
partidos de origem na legislatura o predomínio do grupo parlamentar é facilmente 
explicável, apesar das evoluções do último século. Em todos os partidos 
socialistas a desconfiança face ao grupo parlamentar seria generalizada, devido às 
diferentes preocupações originais das várias famílias partidárias sobre a sua 
democracia interna (idem).  
A este facto não serão estranhas as ideias de Duverger (1970, pp. 226-227), 
que diz que quanto maior a organização partidária, maior a autoridade dos 
dirigentes internos e menor a dos parlamentares. No limite extremo, entre os 
comunistas e fascistas os parlamentares não passariam de executantes, sem 
nenhum poder sobre a direcção do partido. A um nível intermédio, surgem os 
partidos socialistas, como muitos democrata-cristãos, onde oficialmente os 
parlamentares estão subordinados ao partido, mas na prática têm grandes 
prerrogativas e verifica-se um estado de tensão – senão de equilíbrio –, entre os 
dirigentes internos e parlamentares, em que nenhum domina o outro. 
A função partidária de recrutar e socializar a elite política (Gallagher et al., 
2006, p. 309) é ainda afectada pelo modelo de partido em causa. Facto que André 
Krouwel (2006, pp. 264-265) tenta explicar com a seguinte figura: 
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Padrão de recrutamento de elite aberto e inclusivo 
Padrão de recrutamento de elite fechado e exclusivo 
Apoio eleitoral 
restrito com forte 








Figura 1.4. Dimensão eleitoral e de recrutamento  
dos modelos de partidos 
Apoio eleitoral 
alargado com fraca 
ligação partidária  
Partido cartel 
 
Fonte: Krouwel, 2006, p. 265 
 
Como exemplifica a figura anterior, vários modelos partidários descritos 
na literatura afectam o carácter sociológico do recrutamento das elites. Certos 
partidos têm um sistema aberto, enquanto que noutros o caminho para o topo é 
centralizado, controlado e limitado pelos políticos profissionais que o controlam 
(Krouwel, 2006, pp. 264-265). 
Os partidos de elites recrutam os seus representantes num pequeno nicho 
social da classe alta. Pelo contrário, contínua Andre Krouwel, os de massas 
adoptam estruturas mais abertas, apelando às classes médias, mas também a 
alguns membros das classes baixas através das organizações internas do partido 
que "educarão" os militantes. Quanto aos catch-all parties, têm um vasto apelo, 
quer no eleitorado, quer nas elites, recrutando-as de um vasto espectro social, 
especialmente em vários grupos de interesses, numa fórmula de recrutamento 
igual à adoptada pelo entrepreneurial party, onde todos os que têm algum 
potencial de mobilização estão qualificados a concorrer. Por último, o partido 
cartel tem um padrão fechado – quem está no partido tenta manter o controlo do 
acesso aos cargos públicos, diminuindo dessa forma o espaço para entrar na elite, 
num controlo conseguido fora do partido através das regras legais e apoios 
financeiros do Estado. 
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Os partidos são sem dúvida uma das fontes de recrutamento das 
democracias parlamentares, com diferenças também entre a esquerda e direita. A 
primeira tem de desenvolvê-lo desde as grassroots mesmo para cargos de 
liderança, pois em comparação com o seu polo ideológico rival não tem a mesma 
capacidade de recrutamento. A direita terá canais mais estabelecidos nas 
tradicionais fontes de origem das elites, sejam elas classes sócio-económicas 
favorecidas, instituições educacionais de elite ou serviço público (Putnam, 1976, p. 
51).  
Quanto mais conservador é um partido (ou regime), maior será a sobre-
representação de altos estratos sociais na sua liderança, sendo maiores as 
diferenças entre as suas bases eleitorais de apoio e a composição social do seu 
grupo parlamentar. Sendo verdade que os líderes dos partidos de esquerda vêm 
também menos das “modestas” origens do seu eleitorado, é, no entanto, mais fácil 
a alguém criado na classe trabalhadora ou média-baixa subir dentro da 
organização partidária. Para Robert Putnam, existe mesmo uma ligação entre  
ideologia e composição da elite, num facto particularmente visível na comparação 
entre a Europa Ocidental e de Leste antes da queda do Muro de Berlim, mas 
também no menor número de mulheres à direita (Putnam, 1976, pp. 37-38).   
Nas organizações sectoriais dos partidos (sindicatos, organizações 
religiosas e juventudes partidárias, por exemplo) e militância, há claras diferenças 
não apenas entre os partidos de quadros e massas (estes últimos geralmente 
ligados à esquerda [Duverger, 1970, p. 393]), mas também entre famílias 
partidárias e a esquerda e direita. Sindicatos para os partidos de esquerda e 
organizações religiosas para os democrata-cristãos são canais de recrutamento 
político (Putnam, 1976, p. 51). Além disso, e apesar da queda generalizada no 
número de militantes, as organizações colaterais mantêm a sua existência 
(Poguntke, 2002).  
Faltam estudos sobre o carácter e estrutura das lideranças partidárias, 
apesar de parecer ser claro que o perfil social das elites difere claramente do das 
bases (Beyme, 1986, pp. 311-313), mas nos EUA descobriram-se diferenças 
significativas entre as características sócio-económicas de republicanos e 
democratas, sendo essa pertença a um ou outro partido aquilo que mais os 
diferencia (Heuwinkel e Wiggins, 1973). Na Europa, os estudos são poucos, mas 
as tradicionais diferenças entre partidos de criação interna ou externa também 
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afectam a origem do líder do partido, que tende a vir do parlamento no primeiro 
caso. Nos de criação externa, a balança de poder tende para as organizações 
externas à legislatura (Daalder, 2001, p. 45).   
Os partidos com uma organização fraca, a par de regimes com parlamentos 
fortes, destacam-se ainda por serem o “palco” mais comum para o chamado free 
political entrepeneur, encarnado nos políticos advogados, e um dos quatro tipos 
de legisladores identificados por Best e Cotta (2000, p. 524). O contrário ocorre 
com os chamados funcionários, ligados à democracia de massas e casos em que os 
partidos são organizações fortes.  
A base de poder do free political entrepreneur vem sobretudo da 
habilidade que tem para mobilizar apoios de informal caucuses e redes dos que 
controlam o processo de selecção, trocando votos por influência política. Ou seja, 
uma democracia de massas completamente desenvolvida numa sociedade 
altamente polarizada ideologicamente não é propícia a este tipo de político, pelo 
que a sua ocorrência foi sobretudo comum nos parlamentos europeus até há 
algumas décadas atrás, numa fase em que a democratização e profissionalização 
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Capítulo 2. O papel das instituições  
 
Todas as comunidades políticas têm necessidade de se organizar e ter 
regras. As democracias ocidentais têm uma estrutura básica semelhante, mas 
variam muito nas suas instituições políticas (Rothstein, 1998, pp. 133-135). Ou 
seja, no seu conjunto de regras e práticas instituídas que variam pouco ao longo 
dos anos e constrangem, orientam ou dão sentido aos comportamentos dos actores 
(March e Olsen, 2005).    
São essas regras e práticas que formam boa parte da organização da 
democracia nos 15 países aqui estudados e que vamos analisar neste capítulo, com 
o objectivo de perceber se essas diferenças podem ou não influenciar o 
recrutamento de primeiros-ministros 
Desde Platão e Aristóteles que as instituições são uma preocupação para 
quem estuda política, num interesse que aumentou nas últimas décadas na 
literatura sobre legislaturas, orçamentos, políticas públicas, governos e elites.  
Que ao dizer “instituições” estamos a falar das “regras do jogo”, e 
sobretudo da constituição, não parece haver grandes dúvidas. As posições 
dividem-se na definição do tipo de “regras”, havendo quem tenha uma visão mais 
abrangente, que inclui as regras não escritas (rotinas, costumes, cultura, etc.), ou 
mais restrita, em que se referem apenas aos arranjos formais que agregam 
indivíduos e regulam o seu comportamento (Rothstein, 1998, pp. 145; e 
Woldendorp et al., 2000, p. 13). As instituições políticas são, é certo, fenómenos 
estáveis, que permitem comparações internacionais (Norris, 1999, pp. 218-219) e 
que também explicam a política. 
As acções do governo resultam das acções políticas, sobretudo dos 
partidos e seus representantes no parlamento e governo, que são, por sua vez, 
orientados por instituições e práticas existentes que tipificam um sistema político 
democrático. As leis relacionadas (sistema eleitoral, regras que regulam a acção 
executiva ou os governos sub-nacionais, por exemplo) direccionam as 
oportunidades e constrangimentos do governo representativo perante parlamento e 
população – e vice-versa. Para analisar o governo parlamentar é quase obrigatório 
ter em conta o design institucional do sistema político, que dá mais ou menos 
espaço de manobra aos actores políticos (partidos, movimentos, cidadãos e 
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governo), condicionando o seu comportamento (Woldendorp et al., 2000, pp. 13 e 
26). 
Sem negar a importância do contexto social (perspectiva cultural) e das 
motivações dos actores individuais (abordagem de escolha racional), o chamado 
“novo institucionalismo” insiste num papel mais autónomo das instituições 
políticas. O Estado não é somente afectado pela sociedade, como também a 
condiciona. A democracia política depende não apenas das condições sociais e 
económicas, mas também do design das suas instituições, que podem ser vistas 
como verdadeiros actores políticos, em que, numa escolha racional, as regras 
institucionais afectam as estratégias dos intervenientes, criando elementos de 
ordem e previsibilidade. No entanto, dão margem de manobra aos intervenientes, 
não determinando automaticamente o comportamento político e resultados do 
sistema político em detalhe (March e Olsen, 1984 e 2005; e Rothstein, 1998). 
As instituições terão mesmo uma considerável robustez perante radicais 
mudanças sociais, económicas, técnicas ou culturais (March e Olsen, 2005, p. 14). 
Determinam, por exemplo, quem são os actores legítimos, o seu número, a 
ordenação das acções e que informações cada um terá sobre as intenções dos 
outros. O estudo dos seus efeitos, como variáveis independentes, é um dos 
principais campos da Política Comparada (Rothstein, 1998, pp. 136 e 146-147).  
Em causa está a distribuição dos recursos, que afecta o poder dos actores 
políticos. As alternativas de acção dos líderes não são completamente definidas 
por razões exógenas, mas também pelas regras do jogo, sendo múltiplas as 
instituições que podem afectar um sistema político, gerando uma grande 
interdependência entre estas e a sociedade, apesar da alegada falta de evidências 
empíricas que permitam compreender a sua real importância. Mesmo assim, a 
organização da vida política faz a diferença e boa parte do trabalho dos cientistas 
políticos passa por perceber as causas e consequências destas diferenças, que 
podem encontrar-se a vários níveis (March e Olsen, 1984; e Rothstein, 1998, p. 
135).  
No estudo das elites, Robert Putnam (1967, pp. ix-x) salienta que os 
decisores trabalham sempre dentro de instituições, pelo que para além de cálculos 
circunstanciais, também elas têm de ser tidas em conta nos seus comportamentos.  
A pergunta sobre se as instituições contam transformou-se numa afirmação 
que não parece deixar dúvidas. A questão está, sobretudo, em perceber a extensão 
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dessa influência, em que áreas, através de que processos, em que circunstâncias e 
que razões levam a que façam a diferença (March e Olsen, 2005, p. 9).  
Pippa Norris (1999, pp. 218-221) identifica o regime como um dos 
arranjos constitucionais que ajuda a explicar as atitudes dos cidadãos perante o 
seu sistema político. Do lado do recrutamento político, outros estudos (Almeida e 
Cho, 2003; Amorim e Samuels, 2003; e Amorim Neto e Strom, 2004) têm 
realçado o seu papel na escolha de ministros. Ideia que se poderá estender às 
carreiras dos primeiros-ministros.  
 
 
2.1. A organização da democracia: o regime 
 
Existem várias formas de organizar e governar uma democracia. Esta tem, 
no entanto, uma ideia central que diz que os cidadãos não podem governar por si 
próprios e precisam de alguém que os represente. Para atingir esse objectivo, as 
suas instituições podem ser relacionadas de formas muito diferentes (Elgie, 1997, 
p. 218; Lijphart, 1999; e Best e Cotta, 2000, p. 493). As principais diferenças no 
“desenho” constitucional estão não apenas na relação entre eleitores e detentores 
dos cargos, mas também nas relações dentro deste último grupo (Shugart e Carey, 
1992, pp. 1-2).  
Às duas modalidades clássicas (presidencial e parlamentar), juntou-se nas 
últimas décadas o semi-presidencialismo, que entre os países republicanos já 
ultrapassou o número de regimes parlamentares (Amorim Neto e Strom, 2004). 
Cerca de 28 por cento dos 139 países livres podem inserir-se na nova categoria 
(Almeida e Cho, 2003).  
O regime é um dos três principais componentes dos sistemas políticos, 
sendo definido como o conjunto de regras, normas e procedimentos que acautelam 
o funcionamento das instituições políticas e o seu relacionamento, a actividade 
política da comunidade, bem como a escolha e comportamentos das autoridades 
(Pasquino, 2005b, pp. 15-16). Na sua análise, quase obrigatória para compreender 
o funcionamento da democracia parlamentar, em que a legislatura tem influência 
directa no executivo (parlamentar e semi-presidencial), é necessário ter em 
atenção não apenas a relação legislatura-governo, mas também legislatura-
governo-chefe de Estado (Woldendorp et al., 2000, pp. 13, 26 e 56-58). Ou seja, 
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as relações entre os três principais órgãos de soberania (Lobo, 2005, p. 50), numa 
ideia que resumimos no seguinte esquema:    
 
Figura 2.1. Relação entre os principais componentes de uma 





Fonte: elaborado pelo autor 
 
Os traços contínuos ou espaçados do esquema reflectem uma relação que 
pode ser mais ou menos necessária em determinados sistemas políticos entre 
legislatura e governo com o chefe de Estado. A posição inferior deste último 
reflecte o facto de na maioria das democracias europeias este ter um papel 
simbólico e menos importante, mesmo em alguns regimes semi-presidenciais.  
As relações executivo-parlamento são cruciais na democracia parlamentar, 
mas as variações também aí são muitas e complexas. Sobretudo, porque os 
poderes de ambos muitas vezes fundem-se ou sobrepõem-se, devido ao facto de 
os governos se formarem com base em partidos no parlamento. Os executivos 
podem assim ser vistos como o “comité governante do parlamento”, conhecido 
também pela expressão “governo de partidos”. Apenas as diferentes regras dos 
parlamentos e chefe de Estado podem demiti-los (Woldendorp et al., 2000, pp. 
50-58).  
A variável «regime» estudada neste trabalho divide as duas grandes formas 
de organizar e governar uma democracia, parlamentarismo e semi-
presidencialismo, que, apesar das polémicas sobre a validade do segundo conceito, 
se encontram, segundo vários autores, na Europa. A classificação dos regimes 
aqui usada segue a que Robert Elgie apresenta no seu livro de 1999. 
 48
Quem lidera os governos europeus? A carreira dos primeiros-ministros, 1946-2006 
 
 



















A lista dos regimes apresentados no quadro anterior mostra que nos 15 
países em estudo, e que até 2004 compunham a União Europeia, o regime 
parlamentar está em larga maioria, com 10 casos15. A estes acrescentámos, ainda, 
a IV República francesa, também parlamentar, finda em 1958 para, num caso raro, 
dar lugar a uma nova forma de organização da democracia (semi-presidencial), 
naquilo que para a nossa análise será um caso único a explorar, por permitir, 
dentro de uma análise comparativa e internacional, comparar os efeitos de uma 
mudança de regime dentro de um mesmo país ou, se quisermos, de uma mesma 
cultura política.   
Na distinção entre regimes de todo o continente europeu, apenas Chipre 
tem um regime presidencial (Siaroff, 2000), que não se insere directamente na 
nossa análise. Todos os outros países assumem a forma parlamentar ou semi-
presidencial. São estas duas que analisaremos de seguida.  
 
 
                                                 
15 Maioria que quando olhamos para os 46 países independentes de todo o continente europeu, e 
não apenas para estas democracias mais antigas, não é tão significativa. Em 2000, Amorim Neto e 
Kaare Strom (2004) identificavam um total de 10 monarquias e 12 regimes em que o chefe de 
Estado era escolhido pelo parlamento (ou seja, os dois grupos de parlamentares); e 20 casos em 
que essa escolha é feita via eleições (quase todos, semi-presidenciais).  
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2.1.1. O parlamentarismo 
 
O parlamentarismo deve o nome ao seu princípio fundador básico: a 
soberania do parlamento, numa ligação inseparável entre poder legislativo e 
executivo (Sartori, 1997, p. 101).  
Como veremos mais à frente no semi-presidencialismo, também no 
parlamentarismo não existe uma definição consensual do regime. Mas para a 
maioria dos autores as suas principais características são a responsabilidade do 
executivo perante a legislatura, o que exige o apoio ou confiança do parlamento 
que o pode demitir (Siaroff, 2003).  Na prática, o executivo é um agente do 
parlamento, sem legitimidade própria (Shugart e Carey, 1992, pp. 1-2). 
A ligação entre o chefe do governo e a legislatura é um aspecto 
fundamental do parlamentarismo: a sua nomeação e o respectivo executivo 
dependem apenas do parlamento (Lijphart, 1999, pp. 117-124; Pennings, 2000; e 
Pasquino, 2002, pp. 238-241; Poguntke e Webb, 2005, pp. 3-4). 
Numa definição mais completa, Arend Lijphart (1999, pp. 117-118) 
salienta que ao parlamentarismo opõe-se tradicionalmente o presidencialismo, 
pelo que as definições de ambos os regimes andam normalmente lado a lado e são 
compostas por três critérios dicotómicos:  
 
1. No parlamentarismo o chefe de governo (normalmente chamado primeiro-
ministro) e o seu executivo dependem da confiança da legislatura e podem 
abandonar o cargo devido a um voto de desconfiança. No presidencialismo 
o mandato do presidente está pré-definido e em circunstâncias normais (só 
extremas) não pode ser demitido.  
2. Em oposição à eleição directa e popular do presidente no presidencialismo, 
no parlamentarismo a selecção do líder do executivo depende do 
parlamento, num processo de escolha que pode assumir muitas formas.  
3. Uma das marcas do presidencialismo é o executivo unipessoal. O 
parlamentarismo apresenta executivos colectivos ou colegiais.  
 
Apesar das semelhanças, nos regimes parlamentares, na prática, as 
variações são muitas (Siaroff, 2003). Mas, à partida, ficam sobretudo na relação 
entre governo e parlamento (Sartori, 1997, p. 101), de quem o primeiro depende e 
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é responsável. Nomeadamente, na existência ou não de uma maioria de apoio ao 
executivo.  
O parlamentarismo pode assim variar entre dois extremos: o inglês e 
alemão, em que o primeiro-ministro ou governo prevalecem sobre a legislatura 
(premierships ou cabinet systems); ou o francês da III e IV repúblicas, em que o 
governo de assembleia faz da governação uma tarefa quase impossível (Sartori, 
1997, pp. 101-111).   
Formalmente, no parlamentarismo a primeira figura do Estado é um 
monarca ou um presidente “apagado” e não eleito directamente. O governo apenas 
responde perante o parlamento, que não está sujeito ao poder de dissolução, 
inexistente ou muito restrito. O chefe de governo, normalmente chamado de 
primeiro-ministro (mas que pode ter outras designações; ver capítulo 1), não é 
eleito directamente e está condicionado pelo órgão legislativo, de quem depende 
para chegar ao cargo e aí se manter. Ao regime parlamentar opõe-se o presidencial, 
onde existe sempre um presidente (que tem sempre esse nome) eleito 
popularmente por um período limitado e que em circunstâncias normais não pode 
ser demitido do cargo. Outra diferença fundamental: nos regimes parlamentares o 
governo é normalmente colectivo ou colegial. Ou seja, apesar da influência do 
primeiro-ministro variar (com a diferença entre democracias consensuais e 
maioritárias a ser marcante), há sempre um relativamente alto grau de 
colegialidade no processo de decisão, em que as decisões mais importantes são 
tomadas pelo governo enquanto um todo e não pelo primeiro-ministro 
isoladamente. Pelo contrário, nos sistemas presidenciais o governo é unipessoal e 
os seus membros são meros advisers ou subordinados (King, 1994, p. 150; 
Lijphart, 1999, pp. 113-119; e Poguntke e Webb, 2005, pp. 3-4).  
O processo de selecção do chefe de governo pode assumir muitas formas. 
Na Alemanha, por exemplo, o chanceler é formalmente eleito pelo Bundestag 
(parlamento), tal como na Irlanda pelo Dáil. Na Itália e Alemanha, os cabinets 
emergem de negociações entre os partidos no parlamento e especialmente entre os 
líderes partidários, mas também requerem um voto formal de investidura da 
legislatura. No Reino Unido, o rei aponta, por norma, o líder do partido 
maioritário, enquanto que em muitos sistemas multipartidários o governo e sua 
composição também emergem das negociações inter-partidárias e é apontado pelo 
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chefe de Estado, em executivos que se assume terem a confiança da legislatura até 
esta expressar o contrário (Lijphart, 1999, pp. 117-119).   
Na nomeação de um primeiro-ministro num regime parlamentar, a 
necessidade de um voto de confiança para tomar posse é uma das diferenças entre 
países. Depois, normalmente, este acaba por ser o líder do partido mais votado. 
No Reino Unido, o sistema eleitoral maioritário assegura uma eleição 
praticamente directa, dependendo a sua manutenção apenas da união de 
conservadores ou trabalhistas. Mas este é apenas um exemplo de um regime 
parlamentar em funcionamento (Pasquino, 2005, pp. 315-316).   
Nos governos minoritários, a sobrevivência do primeiro-ministro depende 
do apoio constante da legislatura (Ware, 1999, p. 330). No parlamentarismo, a 
escolha do chefe do executivo é bastante mais complexa do que num sistema 
presidencial (onde o presidente, eleito directamente, assume essa função, sem 
depender da legislatura), mas mais simples do que em vários sistemas semi-
presidenciais, onde, além do parlamento, o presidente também tem uma palavra a 
dizer na escolha.  
Nos regimes parlamentares, as diferenças substanciais ocorrem entre 
sistemas bipartidários ou multipartidários, afectados, por sua vez, e 
respectivamente, pelo tipo de sistema eleitoral existente – por norma, maioritário 
ou proporcional, mas também misto. No primeiro caso, o líder do partido mais 
votado é, quase automaticamente, o primeiro-ministro (Pasquino, 2002, p. 222).  
Nos sistemas multipartidários, por norma, uma força política não obtém 
um resultado que lhe permita governar com maioria absoluta e a ligação entre 
resultados eleitorais e formação de governo é bem mais complexa do que no 
bipartidarismo ou nos sistemas eleitorais maioritários (Ware, 1999, p. 339). 
Nas coligações, por princípio, a escolha do primeiro-ministro recai sobre o 
líder do partido mais votado. No entanto, sobretudo nas coligações heterogéneas, 
há casos em que a opção é ditada por uma multiplicidade de condições e 
considerações. Depende, por exemplo, da unidade interna do maior partido e das 
suas vontades e possibilidades de mudar de aliados, bem como do poder de 
intervenção das forças políticas mais pequenas e capacidade de coordenação ou 
grau de indispensabilidade. Situações que fazem com que seja frequente o chefe 
do governo ser um representante do partido mais votado que mais agrada à 
maioria dos aliados ou o líder de um pequeno partido indispensável à coligação. 
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Como diz Gianfranco Pasquino (2002, p. 223), as coligações governamentais 
raramente se baseiam num princípio único.  
As democracias parlamentares privilegiam os governos maioritários, 
mesmo que para isso seja preciso fazer uma coligação. Entre 1945 e 1999, os 
executivos da Europa Ocidental foram em 69% dos casos formados por mais do 
que um partido. Nos dados recolhidos por Wolfgand C. Müller e Kaare Strom 
(2003, pp. 1-3 e 560-561), 238 dos 343 Governos formados neste período em 13 
países eram deste tipo. Na Holanda e no Luxemburgo, todos os governos foram de 
coligação. A Alemanha, a Bélgica, a Finlândia, a Áustria, a França e a Itália 
tiveram entre 96% a 70% de executivos deste tipo.  
Entre estes 343 governos, 37% tinham um apoio minoritário no 
parlamento e cerca de 8% eram mesmo coligações minoritárias. A frequência dos 
executivos minoritários varia muito de país para país, mas é maior nos países do 
Norte da Europa, com percentagens entre os 65% e os 87% na Noruega, Suécia e 
Dinamarca, mas também ocorrendo normalmente na Irlanda e Itália (com cerca de 
50%), bem como França e Finlândia (cerca de 30%).  
Os nomes parecem indicar o contrário, mas as diferenças entre 
parlamentarismo e presidencialismo não significam, no entanto, mais ou menos 
distribuição de poder entre executivo e legislatura. Mais uma vez, a causa está nas 
grandes diferenças internas dentro destes regimes quando se comparam países de 
uma mesma categoria. Na Bélgica, por exemplo, um regime parlamentar, o poder 
dos dois órgãos de soberania é relativamente equitativo, enquanto que no Reino 
Unido existe clara dominância do executivo. Em França (semi-presidencial), a 
legislatura está subordinada, ao contrário do que acontece nos Estados Unidos da 
América, num regime presidencial (Lijphart, 1999, p. 127).  
Quanto ao chefe de Estado, a tendência para se “intrometer” nos poderes 
do chefe do governo é maior nas repúblicas, onde o presidente é geralmente 
alguém com uma carreira política prévia. Para limitar esse poder, o 
parlamentarismo opta por não lhe dar uma legitimidade eleitoral, que permitirá 
(como nos regimes semi-presidenciais) ter um poder implícito pelo prestígio 
democrático do voto popular – quando eleito, a função de presidente é o único 
 53
Quem lidera os governos europeus? A carreira dos primeiros-ministros, 1946-2006 
 
cargo escolhido directamente e popularmente por toda a população. Mais comum 
é, no entanto, a escolha pela legislatura16 (Lijphart, 1999, pp. 128 e 139-142).  
Na prática, o governo parlamentar terá levado, segundo Gianfranco 
Pasquino, na época do «Estado de partidos», a sistemas de governo de gabinete ou 
de presidencialismo de primeiro-ministro, que a par desse cargo é também o líder 
do partido maioritário no parlamento, levando a uma quase completa fusão entre o 
executivo e a legislatura, com predominância real para o primeiro. A par do líder 
do partido, também as suas principais figuras vão para o governo como ministros, 
e como são eles quem controla a maioria parlamentar, impedem o sucesso de 
moções de censura e garantem a aprovação de iniciativas legislativas (Pasquino, 
2002, pp. 238-241).  
 
 
2.1.2. O semi-presidencialismo 
 
«Berço» do regime parlamentar, a Europa presenciou um progressivo 
aumento dos países que optaram pelo semi-presidencialismo. Sobretudo, nas 
transições para a democracia na Europa Central e de Leste.  
Ao contrário dos tradicionais regimes parlamentares17, onde o chefe de 
Estado (presidente ou monarca) não é eleito pelo voto popular, nos semi-
presidenciais existe, segundo Robert Elgie (1999):  
 
a) Um presidente da república eleito directamente para um mandato fixo 
b) Um presidente que coexiste com um primeiro-ministro e um governo 
responsáveis perante o parlamento.  
 
Esta é uma entre várias definições18 desta forma de governo mista, surgida 
pela primeira vez na literatura da Ciência Política em 1970, através de Maurice 
                                                 
16 Numa solução rara, que Lijhphart cita existir no Botswana e Suíça, o primeiro-ministro acumula 
as funções de chefe de governo com o de Estado.  
17  Parlamentares e presidenciais foram as formas de governo “desenhadas” nas primeiras 
constituições democráticas. Só depois surgiram regimes hibridos que misturam as duas fórmulas 
anteriores (Shugart e Carey, 1992, p. 2).  
18 Giovanni Sartori (1997, pp. 131-132) apresenta, por exemplo, uma definição mais complexa, 
com cinco pontos, justificada pelo autor devido ao facto de as fórmulas mistas não serem tão 
simples de definir como as puras – parlamentares e presidenciais.  
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Duverger, precursor da autonomização teórica deste regime que reúne 
características dos sistemas clássicos 19 . No fim dessa década, o termo já era 
largamente discutido em França e difundia-se pela comunidade académica 
internacional. Até aí, os exemplos existentes eram vistos como uma variação do 
sistema parlamentar (Nousiainen, 2001, pp. 95-109). No terreno, o semi-
presidencialismo terá nascido da necessidade de resolver as falhas dos regimes 
clássicos parlamentar e presidencial (Sartori, 1997, p. 121).  
Em menos de uma década, o próprio Duverger (1980, p. 165-166; e 1986, 
p. 7) reformulou a sua definição de semi-presidencialismo, considerada ambígua 
por identificar o regime em países onde o presidente tivesse «consideráveis 
poderes próprios», mas sem os especificar (Elgie, 1999, pp. 12-13). Dentro dessa 
primeira definição, o autor englobava os países onde se encontravam as seguintes 
características (Duverger, 1980, pp. 165-166):  
 
a) O presidente da república é eleito por sufrágio universal.  
b) O presidente da república possui consideráveis poderes. 
c) O presidente da república coexiste, no entanto, com um primeiro-ministro 
e ministros que possuem poder executivo e governamental e que apenas 
podem manter-se nesses lugares se o parlamento não se opuser.  
 
Maurice Duverger admitia, no entanto, as dificuldades desta definição. 
Sobretudo, devido às grandes diferenças práticas encontradas em diferentes países 
que se poderiam classificar como semi-presidenciais. Apesar de terem 
constituições com regras semelhantes, os três países identificados pelo autor como 
semi-presidenciais apresentavam uma realidade política muito diferente. Em 1986, 
num estudo mais aprofundado sobre o tema, o constitucionalista francês reduzia a 
dois os elementos necessários para encontrar um regime semi-presidencial (1986, 
p. 7):  
 
a) Um presidente eleito por sufrágio universal e dotado de notáveis poderes 
próprios. 
                                                 
19 Antes de Duverger, o primeiro a falar no termo regime “semi-presidencial” num contexto não 
académica, mas jornalístico, em 1959, foi Hubert Beuve-Méry, fundador do francês Le Monde. Na 
altura, a expressão ainda tinha um significado vago e indefinido.  
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b) Um primeiro-ministro e um governo responsáveis perante os deputados.   
 
Na década de 1990, Robert Elgie (na definição que usamos) reformula as 
características básicas e fundamentais do sistema, reduzindo o critério do chefe de 
Estado à eleição directa, independentemente dos poderes formais que possua. O 
objectivo é abordar apenas a existência de certas regras constitucionais, sem uma 
análise qualitativa.  
Tal como nos regimes parlamentares, o semi-presidencialismo tem em si 
mesmo, apesar da organização constitucional semelhante, grandes diferenças 
práticas no funcionamento destes sistemas políticos. Uma afirmação feita na 
análise inicial de Duverger (1980, pp. 166-167), mas também por Elgie (1999, pp. 
286-289), quando fala nos diferentes padrões de liderança (pelo presidente ou 
primeiro-ministro) que podem mudar ao longo do tempo num mesmo país – em 
França desde 1958 (Virgilio, 2005, p. 166-167) e na Finlândia (Nousiainen, 2001), 
por exemplo. Padrões baseados em múltiplos factores, como as regras 
constitucionais, as personalidades dos intervenientes, o contexto histórico, e a 
tradição política, além da composição da maioria na legislatura e as relações 
(partidárias, por exemplo) com o presidente (além de Elgie, ver Duverger, 1980, 
pp. 167-181; e 1986, pp. 12-14). A interpretação habitual desses poderes será 
muito importante. No entanto, em maior ou menor grau, todas as constituições 
semi-presidenciais dão ao chefe de Estado um carácter regulador supremo que lhe 
permite intervir em tempos de crise. 
Jean Blondel (1992, pp. 164-166) explica que o semi-presidencialismo 
pertence a um tipo de governo de liderança dual (“dual leadership”), onde o 
presidente pode agir como alguém acima dos partidos – uma espécie de árbitro. 
Giovanni Sartori (1997, p. 122) também salienta a estrutura dual de autoridade 
neste regime.  
Para Robert Elgie (1999, pp. 14-21 e 281-299), apesar de as regras 
variarem de país para país, o que mais diferencia os vários semi-presidencialismos 
é a prática política e o poder efectivo dos presidentes, primeiros-ministros e 
ministros. Nalguns casos, podemos encontrar situações em que os presidentes têm 
um significativo poder constitucional, mas reduzido poder efectivo – podendo 
também acontecer o contrário. Na base destas situações estarão não apenas as 
regras formais, mas também os eventos que rodearam a formação do regime 
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político e a natureza da maioria parlamentar e do presidente.  
Os sistemas semi-presidenciais, também chamados de mistos, são por 
vezes vistos como um complexo de relações, dependências e condicionamentos 
recíprocos, que permitem várias cambiantes e em que se atribuem a cada um dos 
seus componentes uma plêiade de competências que aumentam ou diminuem o 
peso dos intervenientes na evolução do sistema político  (Lopes, 2001, p. 95). 
Apesar de o termo se ter espalhado entre analistas e políticos, a definição e 
até a escolha da expressão «semi-presidencialismo» foram alvo de várias críticas. 
As razões centram-se em vários factores (Elgie, 1999, pp. 5-12).  
Em primeiro lugar, naquilo a que muitos chamam a má escolha do termo 
"semi-presidencial", por esquecer a outra parte do sistema – o parlamento. Em 
Portugal, por exemplo, Gomes Canotilho e Vital Moreira (1991, p. 207) preferem 
a expressão forma de governo "mista parlamentar-presidencial". 
Para Canotilho (1999, p. 558), os sistemas mistos deram origem a práticas 
institucionais com especificidades resultantes não só do traçado constitucional 
como do livre desenvolvimento político-institucional, o que faz com que apesar 
das semelhanças que possam existir de um ponto de vista institucional, não 
tenham uma homogeneidade suficiente para os classificarmos numa única 
categoria. Os poderes do presidente são diferentes, a prática política é muito 
diversa e as características estruturais dos regimes são substancialmente 
diversificadas. 
Para outros autores, a maior crítica ao semi-presidencialismo está ligada 
ao facto de ser um conceito misto, que reúne características dos dois outros 
regimes, e que varia entre diferentes fases de presidencialismo ou 
parlamentarismo.  
Arend Lijphart (1997, pp. 125-128), por exemplo, defende que Duverger 
resolveu o «puzzle» relativo aos sistemas que não eram presidenciais nem 
parlamentares, criando o semi-presidencialismo. No entanto, sublinha que as 
subdivisões do académico francês dentro deste novo modelo fazem com que cada 
caso possa também ser classificado como parlamentar ou presidencial, segundo a 
tendência mais ou menos presente em cada regime.  
No seu livro Patterns of Democracy, Lijphart (1999, pp. 117-121) só 
distingue entre regimes presidenciais e parlamentares, mas assinala os semi-
presidenciais como os casos mais difíceis de integrar nestes dois tipos de 
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democracias. Problema que o autor resolve perguntando “quem é realmente o 
chefe de governo?”. Se a resposta recai sobre o primeiro-ministro, o sistema é 
parlamentar, pelo que quando o chefe de Estado é fraco (Áustria, Islândia, Irlanda 
e Portugal) a resposta é aparentemente fácil. O caso francês é mais problemático, 
admite o autor. Até 1986 o presidente era claramente o chefe, mas quando perde a 
maioria na legislatura, entra numa fase parlamentar do regime – Lijphart acaba 
por incluir a França nos regimes presidenciais por ser esta a situação mais comum. 
O caso finlandês será ainda mais difícil de classificar, mas é incluído nos 
parlamentares, por estar mais vezes próximo desta tipologia – o chefe de Estado é 
mais forte que nos restantes países, mas mais fraco que o francês.  
Na distinção entre democracias, Arend Lijphart (1999, pp. 1-8) destaca-se 
por separá-las entre sistemas parlamentares maioritários e consensuais. Nos 
primeiros, o governo domina a legislatura, enquanto que nos segundos o poder 
está equitativamente repartido pelas duas instituições.  
Vários académicos rejeitam o conceito “semi-presidencial”. Estão nesta 
linha Shugart e Carey (1992, pp.18-27 e 55-75), que consideram a expressão 
«enganadora», preferindo distinguir os países assim classificados entre premier-
presidential e presidential-parlamentary. No primeiro caso, o primeiro-ministro é 
mais forte do que o presidente e caracteriza-se por ter um chefe de Estado eleito 
pelo voto popular, com poderes consideráveis, e um primeiro-ministro e executivo 
sujeitos à confiança do parlamento. No segundo, as últimas características 
mantêm-se, mas o poder presidencial é maior que o do chefe do governo. O 
presidente tem ainda o poder de nomear e demitir ministros, bem como dissolver a 
legislatura. Na prática, os autores referem que dentro destes dois sistemas, que 
para outros poderiam ser vistos como fazendo parte do conceito semi-presidencial, 
o premier-presidential é o que mais se encontra espalhado pelo Mundo.   
Num caminho semelhante, Alan Siaroff (2003, pp. 287-312) propõe o fim 
da tradicional “tricotomia” entre presidencialismo, semi-presidencialismo e 
parlamentarismo. Sobretudo devido às grandes diferenças existentes entre os 
países normalmente enquadrados na categoria intermédia. Na base desta mudança 
estava a rejeição do conceito de semi-presidencial, no seguimento de um estudo 
em que o autor concluía existirem grandes disparidades entre os poderes dos 
presidentes dos países assim classificados por Maurice Duverger. Nesta análise, o 
cientista político distingue os «sistemas parlamentares com dominância 
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presidencial», os «sistemas parlamentares com correctivo presidencial» e os 
«sistemas parlamentares com presidentes meramente cerimoniais». Nos dois 
extremos desta divisão por cinco tipos de regimes, estavam os «sistemas 
presidenciais» e os «sistemas parlamentares com um monarca cerimonial».  
Às sucessivas críticas sobre o semi-presidencialismo, o constitucionalista 
francês Duverger respondeu explicando que o conceito é «heurístico» e não 
«descritivo». Ou seja, pretende servir como instrumento de análise que permite 
compreender melhor a realidade de um sistema político. Segundo o autor:  
 
“It is not usual for political scientists to construct analytical models 
defined initially by constitutions. No one would dream of watching a game of 
football or of bridge without taking into account the rules of the game. They 
constitute a fundamental aspect of the player’s strategy and tactics”. (Duverger, 
1980, p. 166-167) 
 
Em 1986, Maurice Duverger fez uma nova distinção entre subtipos de 
regimes semi-presidenciais: os de “aparência”, como a Áustria, Islândia e Irlanda, 
onde o presidente é eleito por sufrágio universal e tem poderes próprios, mas não 
os exerce, a não ser em situações excepcionais; e os de “prática semi-
presidencial”, como a extinta república alemã de Weimar, a França, a Finlândia e 
Portugal (Duverger, 1986, p. 8). Em 1980, Duverger (pp. 167-181) identificava 
ainda o caso gaulês como o único em que se encontra um terceiro subtipo de 
semi-presidencialismo, em que o chefe de Estado se pode considerar "todo-
poderoso" e a figura principal do sistema de governo. 
Em sentido semelhante, Robert Elgie (1999, p. 286) distingue diferentes 
padrões de liderança dentro dos regimes semi-presidenciais, que podem variar 
entre o primeiro-ministro, o presidente ou numa repartição semelhante de poder 
entre os dois.  
Como salienta Gianfranco Pasquino, outro defensor da autonomia do 
regime semi-presidencial, apesar das diferenças na prática política, as instituições 
contam e fazem a diferença na distinção de formas de governo. E o semi-
presidencialismo tem as suas características próprias – não ficando a meio do 
parlamentarismo e presidencialismo –, construídas propositadamente de forma a 
obter alguns méritos e evitar alguns defeitos dos sistemas clássicos (Pasquino, 
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1997, pp. 128-129, ou 2002, pp. 242-244; e Freire e Pinto, 2005, p. 42-43). O 
presidente é eleito pelo voto popular, tal como no sistema presidencial, mas não 
existe uma separação de poderes típica entre chefe de Estado, executivo e 
parlamento, como naquele regime. O semi-presidencialismo também se diferencia 
do parlamentarismo pelo voto popular na eleição do presidente, de quem a 
sobrevivência do governo depende da sua decisão ou anuência.   
As grandes diferenças entre regimes semi-presidenciais também existem 
dentro do parlamentarismo e presidencialismo. E apesar das diferentes opiniões 
entre autores sobre a validade do conceito, Freire e Pinto (2005, p. 49-51) salienta 
que há algumas características que quase todos identificam neste tipo de regime.  
Em primeiro lugar, nos regimes presidenciais e semi-presidenciais existem 
dois órgãos políticos nacionais com legitimidade eleitoral (o presidente e o 
parlamento), enquanto que nos parlamentares apenas a legislatura se deve ao voto 
popular. Em segundo lugar, no semi-presidencialismo o poder executivo é dual, 
pois divide-se entre o presidente e o primeiro-ministro, apesar das grandes 
variações a este nível. No presidencialismo o poder executivo pertence apenas ao 
presidente, enquanto que no parlamentarismo este só cabe ao chefe de governo 
escolhido pela legislatura. Finalmente, no semi-presidencialismo há uma clara 
interdependência entre o poder executivo e o legislativo, à semelhança do que 
acontece no parlamentarismo e não no presidencialismo (idem).  
Além de ter esse objectivo, o semi-presidencialismo combina muitas das 
vantagens de ambas as formas de governo puras (Canotilho e Moreira, 1991, p. 
207; Lijphart, 1992, p. 20; e 2000, pp. 121-122). Sobretudo, resolvendo o 
problema do governo dividido do regime presidencial, presente quando a maioria 
legislativa não coincide com o partido do presidente e evitado com a alternância 
entre fases de maior pendor parlamentar ou presidencial. Além disso, combina as 
vantagens da eleição directa e a estabilidade de um governo presidencial, com a 
flexibilidade de um governo parlamentar e de primeiro-ministro. Lijphart admite 
que o semi-presidencialismo tem «indubitáveis méritos» e um grande poder de 
apelo, sobretudo nos países onde o desagrado com o presidencialismo tem vindo a 
crescer. A possibilidade de o parlamento demitir o governo ou de o presidente 
dissolver a legislatura são um escape nas situações de crise.  
Por outro lado, o presidencialismo é muitas vezes mal visto devido aos 
eventuais perigos para a democracia por um excessivo poder concentrado numa 
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única figura – o presidente – ou por criar conflitos de legitimidade entre chefe de 
Estado e legislatura (Shugart e Carey, 1992, p. 282; Elgie, 2004, p. 314). Pelo 
contrário, o parlamentarismo é frequentemente visto como uma potencial fonte de 
fragmentação do poder em legislaturas muito divididas e assim sem capacidade de 
decisão.  
Para Gianfranco Pasquino (1997, pp. 136-137), o sucesso dos regimes 
semi-presidenciais pode estar no facto de evitarem a clássica degeneração dos 
sistemas parlamentares, pois ofereceram soluções satisfatórias ao problema de 
criar liderança, personalização e responsabilidade política, dando lugar a um 
sistema estável em França (mais do que a antiga IV República) e consolidando a 
transição democrática em Portugal e na Polónia. O semi-presidencialismo 
consegue assim, diz o autor, ser mais capaz de produzir efectiva responsabilidade 
governamental do que os regimes parlamentares, evitando os "governos de 
assembleia", bem como os problemas do excessivo poder do presidente dos 
regimes presidenciais. A “flexibilidade” será uma das maiores vantagens do semi-
presidencialismo.  
Para Shugart e Carey (1992, pp. 51-56), o premier-presidencialism (nome 
que os autores utilizam para identificar a forma mais comum de semi-
presidencialismo) resolve o problema da competição de legitimidades entre 
assembleia e executivo (existente no presidencialismo), trazendo para dentro do 
executivo essa competição, mas apresentando uma solução para as situações de 
impasse, cuja solução fica a cargo do presidente. Em coabitação (presidente e 
governo de partidos diferentes) existem tarefas divididas entre o chefe de Estado e 
primeiro-ministro, apesar de esta ser muitas vezes uma situação complexa devido 
à falta de clareza e ambiguidade das constituições.  
Numa obra sobre o chamado “governo dividido”, Robert Elgie (2001, pp. 
10-11) mostra que o semi-presidencialismo se distingue por ser o único regime em 
que é possível este fenómeno opor não apenas o executivo e a legislatura (como 
no presidencialismo e parlamentarismo), mas também o executivo (governo) vs 
executivo (presidente).  
 
 61
Quem lidera os governos europeus? A carreira dos primeiros-ministros, 1946-2006 
 
Formas de governo dividido na definição aritmética20
 
Regime presidencial:  
1. Um partido (ou partidos) opostos ao presidente tem (têm) uma maioria em 
pelo menos uma câmara legislativa.  
2. Não há maioria em pelo menos uma câmara legislativa. 
Regime parlamentar 
1. O governo (de um partido ou coligação) não comanda a maioria de pelo 
menos uma câmara legislativa (ou seja, é minoritário). 
Regime semi-presidencial 
2. O governo (de um partido ou coligação) falha no comando da maioria de 
pelo menos uma câmara legislativa. 
3. Um partido (ou partidos) opostos ao presidente tem (têm) uma maioria na 
câmara legislativa principal, levando à indicação de um primeiro-ministro 
que também se opõe ao presidente.  
 
Estudado sobretudo nos Estados Unidos da América, o governo dividido é 
um conceito com várias definições, mas que ocorre com maior ou menor 
frequência em vários outros países e é visto, em certos sistemas políticos, como 
algo normal, apesar de por vezes surgir associado à ideia de instabilidade (Elgie, 
2001, pp. 9-10 e 210-224).   
Na prática, no semi-presidencialismo, por exemplo, e em situações de 
coabitação, um primeiro-ministro que detenha uma maioria que lhe permita 
governar não pedirá a dissolução do parlamento. E um presidente que preveja ou 
saiba que o seu partido não terá uma maioria absoluta parlamentar favorável não 
substituirá o primeiro-ministro ou convocará novas eleições legislativas, sob pena 
de sofrer um forte abalo (nas urnas) à sua credibilidade perante o eleitorado 
(Pasquino, 2002, p. 242-243).  
 
                                                 
20 Governo dividido que o autor classifica com uma definição aritmética, e que ocorre quando o 
executivo falha a maioria em pelo menos uma câmara legislativa (Elgie, 2001, pp. 11-12). 
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2.1.3 Os efeitos do regime sobre o recrutamento político 
 
Uma das principais consequências das diferenças entre regimes no 
recrutamento político para o governo foi detectado recentemente (Almeida e Cho, 
2003; Amorim e Samuels, 2003; e Amorim Neto e Strom, 2004). Em causa, um 
efeito do semi-presidencialismo no funcionamento das democracias europeias: o 
poder dos presidentes destes regimes aumentaria a proporção de ministros 
independentes nos governos, numa eterna disputa entre chefes de Estado e 
legislatura pelo controlo do executivo. Facto que, apesar das dúvidas sobre os seus 
reais efeitos, pode pôr em causa a democracia parlamentar representativa, que se 
baseia no controlo do executivo pelos partidos políticos.  
O potencial de divergência na composição do governo existe porque a 
legislatura e o presidente do semi-presidencialismo (bem como do 
presidencialismo) têm legitimidades eleitorais diferentes, gerando ao longo dos 
anos vários conflitos entre as duas instituições. Sobretudo, se o chefe de Estado 
tiver mais poderes formais ou informais e for eleito directamente. Pelo contrário, 
o número de independentes nos governos desce quando o chefe do executivo 
depende da maioria parlamentar (Amorim e Samuels, 2003; e Almeida e Cho, 
2003).   
Na Europa, a norma é que os governantes militem num partido que forma 
executivo. A existência ou não dessa filiação é fundamental para fazer a distinção 
«crucial» entre ministros "insiders" (o que está dentro, na tradução do inglês) e 
"outsiders" (forasteiro, intruso), que afecta a responsabilidade dos partidos, a 
relação executivo-legislativo e o processo de elaboração de políticas. Dos insiders 
espera-se que estejam mais bem equipados para "jogar o jogo político", de forma 
a garantir a estabilidade do governo. Os outsiders terão, em princípio, mais 
dificuldades em evitar conflitos no governo e com o parlamento. Em todos os 
partidos, a selecção de insiders é dominante, apesar de a escolha de outsiders 
depender muito das tradições políticas de cada país (Pennings, 1999).   
A cadeia de delegação de poderes das democracias parlamentares e 
representativas (que tentamos representar na figura seguinte) pretende levar os 
que têm poder de decisão a designar outros que tomem as decisões em seu nome. 
Os votantes delegariam os seus poderes nos membros do parlamento, que fariam o 
mesmo depois numa maioria parlamentar que, por sua vez, os delegaria num 
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primeiro-ministro. O chefe do governo designa ministros que põem as políticas 
em prática e delegam essa implementação nos funcionários públicos (Amorim 
Neto e Strom, 2004).  
 
 
Figura 2.2. Delegação representativa de poderes  
nos regimes parlamentares 











Fonte: elaborado pelo autor 
 
O parlamentarismo organizou esta delegação de responsabilidades através 
do desenvolvimento de partidos políticos coesos que alinham as preferências de 
quem vota e afectam a acção dos eleitores, deputados, governo, ministros e, 
indirectamente, dos funcionários públicos. É através dos partidos que os 
candidatos a postos políticos podem ser treinados e escrutinados, na relação entre 
cidadãos e representantes, ajudando a ultrapassar o dilema da “acção colectiva”. 
As democracias europeias são não apenas representativas, mas também partidárias, 
gerando o típico party government (Müller, 2000).  
No semi-presidencialismo, o presidente surge como um poder extra, à 
parte (algures no meio do esquema da figura anterior), legitimado directamente 
pelo eleitorado, de quem o governo está dependente em vários países, ao contrário 
do que sucede no parlamentarismo, onde essa dependência se dá apenas em 
relação à legislatura. Factores que levariam a uma espécie de “negociação” entre 
primeiro-ministro e chefe de Estado na escolha dos ministros, gerando mais 
independentes, conforme mostram as percentagens de Octavio Amorim Neto e 
 64
Quem lidera os governos europeus? A carreira dos primeiros-ministros, 1946-2006 
 
David Samuels (2003), que confirmam que o formato institucional diferencia o 
número de independentes nos governos em todo o Mundo. O crescimento não é 
uniforme, mas a percentagem aumenta quando se compara monarquias e 
repúblicas parlamentares com os regimes presidenciais. Os semi-presidenciais 
ficam a meio caminho. Desta forma, a estrutura do regime tem importantes 
consequências políticas pois afecta as estratégias de composição dos governos.   
 




















Fonte: Amorim Neto e Samuels (2003) 
 
O número de independentes no governo é ainda maior se o presidente 
do regime semi-presidencial tiver mais poderes. Nomeadamente, no que se refere 
à liberdade de escolher um primeiro-ministro (Almeida e Cho, 2003). Escolha que 
depende dos muito variados mecanismos para formar governo que se encontram 
nas democracias parlamentares, e que dependem das diferenças constitucionais, 
históricas e culturais (Laver e Shepsle, 1996, pp. 3-5). 
 
Hipótese 1       
Relacionada com a revisão da literatura que fizemos antes, a hipótese que 
apresentamos de seguida tenta relacionar aquilo que são as características e 
carreiras dos primeiros-ministros com os dois regimes que marcam a organização 
da democracia de cada um dos 15 países europeus estudados. No entanto, além da 
falta de ligação partidária detectada por alguns autores para os ministros dos 
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sistemas semi-presidenciais, argumentamos que, paralelamente, os líderes de 
governo deste regime podem não apenas ter tendência para ser mais vezes 
independentes como apresentar um perfil menos político (normalmente associado 
a uma longa carreira no parlamento e aos juristas), mas mais técnico (ligado a 
outros percursos e formações académicas ou profissões).    
 
• Os líderes de governo de regimes semi-presidenciais têm características e 
percursos diferentes dos que se encontram em regimes parlamentares. A 
carreira partidária e parlamentar é menos importante entre os primeiros, 
com mais independentes, menos tempo passado no parlamento e menos 
líderes partidários. O semi-presidencialismo tem ainda tendência para ter 
um menor número de juristas como primeiros-ministros.  
 
Apresentada a primeira hipótese de trabalho (a testar no capítulo 5), passemos 
agora para outras diferenças que organizam as democracias europeias e que 
também podem afectar as características e carreiras dos primeiros-ministros. Até 
porque, mesmo dentro dos regimes parlamentares e semi-presidenciais, o desenho 
institucional é muito diverso. 
 
2.2. O poder do chefe de Estado 
 
A segunda variável a analisar é o «poder do chefe de Estado», um dos 
poucos factores institucionais que, além do regime, análises recentes (Almeida e 
Cho, 2003; e Amorim Neto e Strom, 2005) identificaram como importantes no 
recrutamento de ministros.  
Nos sistemas parlamentares, o chefe de Estado é normalmente um 
figurehead ou um símbolo da unidade e soberania nacional. No entanto, alguns 
têm funções importantes e mesmo os mais fracos, como os monarcas, têm alguns 
poderes simbólicos que podem tornar-se reais. Em Espanha, Juan Carlos I teve um 
papel importante na implantação da democracia (Woldendorp et al., 2000, pp. 28-
32). Na Bélgica, além de símbolos da união nacional, os reis usam os seus papéis 
formais e informais e podem mesmo ter um papel importante na promoção de 
políticos que chegam a primeiros-ministros – Wilfried Martens, Léo Tindemans 
ou Jean-Luc Dehaene (Fitzmaurice, 1996, p. 84).   
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Japão e Espanha são excepções, mas a maioria das monarquias concentra-
se no Norte da Europa – Bélgica, Holanda, Luxemburgo, Reino Unido, 
Dinamarca, Suécia e Noruega (Woldendorp et al., 2000, pp. 28-32).  
Sobretudo quando é um presidente e não um monarca, o poder do chefe de 
Estado varia muito de país para país (Shugart e Carey, 1992; e Siaroff, 2003). Em 
geral, nos sistemas parlamentares estes devem ser vistos como guardiões da 
constituição, com deveres cerimoniais e (mais ou menos) importantes em períodos 
de transição. Fora das monarquias, o chefe de Estado é uma parte importante do 
design institucional de um regime democrático A principal distinção separa 
presidentes não-eleitos daqueles que são escolhidos directamente pelo voto 
popular e que têm por isso uma legitimidade extra (Woldendorp et al., 2000, pp. 
28-32). 
Para codificar a variável «poder do chefe de Estado» utilizámos um artigo 
de Alan Siaroff (2003), que tem por principal objectivo mostrar, através da 
comparação dos poderes dos presidentes nas diferentes repúblicas do Mundo, que 
a distinção entre regimes presidenciais, semi-presidenciais e parlamentares é 
inadequada. Segundo o autor, muitas vezes os debates andam à volta do papel do 
primeiro-ministro ou do governo, esquecendo as grandes variações que existem, 
dentro de um mesmo tipo de regime, nos poderes do chefe de Estado.  
Siaroff parte assim para a classificação do poder dos presidentes com base 
em nove variáveis dicotómicas21. A cada uma delas, a resposta positiva equivale a 
um ponto. O total pode ir de 0 a 9:  
 
Indicadores usados por Siaroff na classificação do poder dos presidentes: 
1. Eleição popular do presidente. 
2. Eleição presidencial e legislativa em simultâneo.  
3. Poderes de nomeação discricionários de figuras-chave como o primeiro-
ministro, ministros, entre outros.  
4. Poder de presidir a reuniões do governo.  
5. Poder de veto legislativo ou devolver leis para nova apreciação. 
6. Poderes especiais para situações de emergência de longa duração. 
                                                 
21 Tarefa a que já outros autores tinham deitado mãos, com muito mais poderes possíveis 
contabilizados (Shugart e Carey, 1992, por exemplo), e medidos por vezes em escala, mas sem a 
vasta quantidade de países presentes na análise de Alan Siaroff, que apresenta dados para todas as 
repúblicas analisadas nesta tese.  
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7. Papel central na política externa.  
8. Papel central na formação do governo.  
9. Capacidade de dissolução da legislatura.   
 
Alan Siaroff conclui rejeitando o conceito de semi-presidencialismo, 
negando, do ponto de vista dos poderes presidenciais, a sua existência, devido às 
grandes diferenças entre países que se incluem nesse mesmo regime (de 1 a 8 
poderes do presidente). O autor propõe assim uma nova distinção entre regimes 
presidenciais, parlamentares com dominância presidencial, parlamentares com 
correctivo presidencial e parlamentares com um presidente cerimonial. No 
extremo desta lista estariam as monarquias, em que nas democracias modernas o 
rei tem um papel meramente simbólico.  
O poder extremamente limitado dos monarcas é, aliás, uma das 
justificações apresentadas para a sua sobrevivência enquanto chefes de Estado de 
grande parte das democracias, como símbolo “apolítico” e imparcial da unidade 
nacional (além de Siaroff, 2003, ver Lijphart, 1999, pp. 139-142) Facto que nos 
levou a atribuir aos chefes de Estado das monarquias europeias analisadas um 
valor de 0 ao seu poder, apesar de este não vir directamente referenciado no 
trabalho de Siaroff22.  
Não por acaso, todos os monarcas incluídos na nossa análise não têm 
qualquer tipo de poder discricionário na formação dos respectivos governos, ao 
contrário de vários presidentes de regimes parlamentares ou semi-presidenciais, 
que podem seleccionar o primeiro-ministro em todas as situações – França e 
Finlândia – ou em casos especiais – Alemanha, Áustria, Itália, Irlanda e Portugal 
(Müller e Strom, 2000).  
Sem entrar na discussão da validade do conceito de semi-presidencialismo, 
a classificação de Siaroff atrás explicada é útil para perceber e operacionalizar as 
diferenças entre os chefes de Estado europeus. Os dados que se seguem mostram 
que as diferenças são de facto substanciais não apenas nos regimes semi-
presidenciais como nos parlamentares (dos 0 poderes do presidente alemão ao 2 
do italiano). Nos primeiros, no entanto, as diferenças são maiores, e vão do 1 da 
                                                 
22 No entanto, há casos em que o rei pode ter uma força decisiva no sistema político: por exemplo, 
na Bélgica depois da II Guerra Mundial na definição do regime político ou em Espanha na 
transição para a democracia.   
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Áustria ao 7 do presidente da V República francesa. Além disso, os chefes de 
Estado dos regimes semi-presidenciais estão entre aqueles onde o cargo reúne 
mais poderes, que podem – pelo menos nesta análise numérica – ser iguais aos de 
regimes presidenciais de outras partes do Mundo 23 . Quanto a Portugal, é o 
segundo país da lista onde o chefe de Estado dos quinze tem mais poderes – 6 de 
1976 a 1982 e 3 desde a revisão constitucional desse ano.   
 
Quadro 2.2. Poder dos chefes de Estado na União Europeia 
País Regime 
Poder do chefe 
de Estado 
França V Semi-presidencial 7
Finlândia Semi-presidencial 
5 (1919-56) 6 (56-
94) 5 (94-00) 2 
(00-)
Portugal Semi-presidencial 6 (1976-82) 3 (82-)
Irlanda Semi-presidencial 3










Reino Unido Parlamentar 0
Suécia Parlamentar 0
Fonte: Siaroff, A. (2003), Comparative presidencies: The inadequacy of the presidential, semi-presidential and 
parliamentary distinction, European Journal of Political Research, 42, pp. 287-312; No caso das monarquias atribuímos 
um poder 0.   
 
Hipótese 2       
Na linha do que sugerem outros autores (Amorim e Strom, 2005; e 
Almeida e Cho, 2003) e daquilo que já dissemos na hipótese sobre os regimes 
parlamentares e semi-presidenciais, que como se vê no quadro anterior têm 
tendências divergentes no poder dos chefes de Estado, a hipótese que se segue diz 
que:  
 
                                                 
23 O presidente francês, por exemplo, tem o mesmo número de poderes que o dos Estados Unidos 
da América (7).  
 69
Quem lidera os governos europeus? A carreira dos primeiros-ministros, 1946-2006 
 
• Os primeiros-ministros de países com chefes de Estado mais fortes tendem 
a ser mais vezes independentes e menos líderes partidários, além de 
fazerem carreiras onde o parlamento é menos importante. Os juristas 
também tendem a estar menos presentes.  
 
 
2.3. O poder do parlamento 
 
Instituição que indirectamente representa a população, a legislatura e a sua 
estrutura é central em qualquer democracia. A sua dimensão (número de 
deputados), formato (uma ou duas câmaras) e poder são, no entanto, muito 
variáveis (Woldendorp et al., 2000, pp. 38-44 e 56-58; e Fish, 2006).  
A variável seguinte, «poder do parlamento», tenta medir esse poder e foi 
recolhida de um índice concluído recentemente e a ser publicado em breve sobre 
os poderes destas instituições no Mundo. O Legislative Powers Survey tenta medir 
o poder das várias legislaturas nacionais, com base em 32 items relacionados com 
a capacidade do parlamento de controlar o presidente, administração pública e 
burocracia; a liberdade da legislatura face ao poder do chefe de Estado; a sua 
autoridade em várias áreas; e recursos que tem ao seu dispor. As 32 questões 
foram operacionalizadas de forma dicotómica, em que o valor “1” corresponde a 
mais poder da legislatura e o ”0” a menos.  
O valor final do Parliamentary Powers Index acaba por resultar da divisão 
do número de respostas afirmativas pelo total de questões. As respostas foram 
recolhidas através de um expert survey que inquiriu pelo menos cinco 
especialistas por país. Em caso de respostas contraditórias, a escolhida foi a que se 
encontrava em maioria, ao mesmo tempo que a sua fiabilidade era verificada 
através das respectivas constituições.  
O projecto Legislative Powers Survey24 teve o seu início em 2002, e está 
neste momento em vias de publicação um primeiro volume com os dados 
recolhidos. Uma parte dos dados (relativa às novas democracias do Leste europeu) 
já foi publicada num artigo da revista internacional Journal of Democracy, a par 
                                                 
24 M. Steven Fish e Matthew Kroenig, The Power of National Legislatures: A Global Survey, 
Forthcoming, 2007 
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da explicação sobre a recolha e tratamento dos mesmos. Os valores que aqui 
apresentamos, para 14 países da Europa Ocidental, não estão ainda publicados e 
foram gentilmente cedidos pelos autores, Steven Fish e Matthew Kroenig.  
Os resultados mostram, a nosso ver, uma clara diferença entre os poderes 
dos parlamentos dos regimes parlamentares (P) e semi-presidenciais (SP). Os 
segundos estão, visivelmente, no fundo da lista entre as legislaturas que reúnem 
menos poderes, com uma média de 0,65, contra os 0,78 dos parlamentares. Destes 
14 países, Portugal é o segundo onde a legislatura tem menos poderes25.  
 





















Fonte: Fish e Kroenig (2007), The Power of National Legislatures: A Global Survey, Forthcoming 
 
Hipótese 3 
Explicada a variável «poder do parlamento», a hipótese seguinte 
aprofunda aquilo que já previmos antes para o regime parlamentar e vai em 
sentido contrário do que dissemos em relação ao semi-presidencialismo e poder 
do chefe de Estado.  
 
                                                 
25 Num valor que pode, no entanto, ter-se entretanto alterado com a recente reforma do parlamento 
português (ver, por exemplo, 
http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1299975&idCanal=undefined).  
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• Um parlamento mais forte tende a apresentar primeiros-ministros com um 
perfil mais político, ou seja, filiados num partido, líderes partidários e 
com uma carreira mais marcada pelo cargo de deputado. Os juristas 
também tendem a estar mais presentes.  
 
 
2.4. O poder do líder de governo 
 
Apesar de difícil de medir, o «poder do primeiro-ministro» é outra das 
variáveis que incluímos na nossa análise. Inegavelmente um dos actores mais 
importantes em qualquer democracia parlamentar, a sua influência varia muito de 
país para país, mas não é, no entanto, consensual. Alguns trabalhos têm 
tentado classificá-la.  
A classificação mais reconhecida e aquela que iremos usar (com algumas 
modificações) é a de Anthony King (1994), que atribui um poder Baixo, Médio ou 
Alto aos líderes de governo de 13 países europeus.  
Partindo da ideia de que as instituições políticas são mais importantes do 
que as circunstâncias e personalidades de quem ocupa essa posição, a análise olha 
apenas para o poder do cargo e não para cada um dos primeiros-ministros 
individualmente considerados. O autor refere, no entanto, que algumas 
personalidades são mais influentes do que outras, não apenas devido às 
características individuais como pelas circunstâncias que a rodeiam (King, 1994, 
pp. 151-152).   
Anthony King admite que a análise é unidimensional, mas tem a vantagem 
de ser fácil de interpretar por políticos e cientistas políticos. A categorização é 
assim feita de acordo com o grau de influência do cargo de primeiro-ministro 
dentro do governo, tendo como base uma revisão da literatura académica 
relevante sobre o assunto, além de alguma observação pessoal26:  
  
Poder dos primeiros-ministros europeus segundo King: 
Baixo: Itália, Holanda e Noruega. 
                                                 
26 Anthony King não analisa os casos francês e finlandês por os primeiros-ministros partilharem o 
poder com os respectivos presidentes.   
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Médio: Áustria, Bélgica, Dinamarca e Suécia. 
Alto: Alemanha, Reino Unido, Grécia, Irlanda, Portugal e Espanha.  
  
Apesar de pouco clara quanto aos indicadores que a justificam, a 
classificação de King é das mais usadas na literatura (ver, por exemplo, Lijphart, 
1999; ou Siaroff, 2003). E um trabalho recente mostrou uma forte 
correlação entre os dados aqui apresentados com uma análise mais pormenorizada. 
O estudo de Eoin O`Malley (2007) recorre a expert surveys para classificar 
primeiros-ministros de 22 países nas décadas de 1980 e 1990, de acordo com o 
seu poder de influência sobre os resultados da política do governo.  
A forte correlação encontrada permitiu mesmo a O`Malley estender a sua 
análise  e classificar dois países, Luxemburgo (poder médio) e Finlândia (poder 
baixo), de acordo com os critérios de Anthony King, colmatando uma falha de 
dados que dificultava a nossa análise. Faltava-nos, no entanto, a categorização do 
caso francês, que acabámos por encontrar em Siaroff (2003b, p. 457), que utiliza o 
mesmo método de King. Ao primeiro-ministro da IV República é atribuído um 
poder baixo, enquanto que na V República este passa a médio.  
Os dados do quadro 2.4. mostram que existem primeiros-ministros com 
um papel mais importante do que outros. Dos 16 regimes analisados, seis têm um 
líder de governo considerado forte (Alemanha, Espanha, Grécia, Irlanda, Portugal 
e Reino Unido). Outros seis apresentam um poder médio (Áustria, Bélgica, 
Dinamarca, França V, Luxemburgo e Suécia), enquanto que em quatro são 
considerados fracos (Finlândia, França IV, Holanda e Itália).  
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2.4. Poder dos líderes de governo na União Europeia 
País  


















Fontes: King, A. (1994), «Chief Executives in Western Europe», in I. Budge and D. McKay (eds), Developing Democracy, 
London, Sage; Siaroff, A. (2003), «Varieties of Parliamentarianism in the Advanced Industrial Democracies», in 
International Political Science Review, vol. 24, nº 4, pp. 445–464; e O'Malley (2007), «The Power of Prime Ministers: 
Results of an Expert Survey», in International Political Science Review, vol. 28, nº 1, pp. 7-27   
  
No entanto, é de salientar que, ao contrário de outras variáveis, em vários 
casos o poder do primeiro-ministro deve ser visto como uma variável 
independente naturalmente correlacionada com algumas variáveis dependentes. 
Sobretudo, pela forma como este «poder» foi contabilizado por Anthony King, 
que para tal se baseou numa série de factores como o controlo que o líder de 
governo tem das carreiras políticas (sobretudo nas nomeações para o governo); a 
sua visibilidade pública; o legado histórico; ou a existência de coligações 
governamentais, «inimigas», nas palavras do próprio, de um forte governo de 
primeiro-ministro (King, 1994, pp. 153-161). Como um dos principais factores 
explicativos das coligações está no sistema partidário (Müller e Strom, 2000, p. 
560), é de esperar encontrar uma correlação significativa e negativa entre o poder 
do líder de governo e o número de partidos no executivo ou mesmo na legislatura.     
 
Hipótese  4  
Explicado o poder dos diferentes líderes de governo europeus e a forma 
como este índice foi elaborado por Anthony King, e porque os governos de 
coligação são menos vezes chefiados por líderes partidários, será de esperar que:   
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• Os primeiros-ministros de países onde este tem mais poder são mais 
vezes líderes de um partido e resistem mais tempo no cargo.   
 
2.5. O número de partidos no parlamento, governo e o sistema 
eleitoral 
O «número médio efectivo de partidos no parlamento» é outro indicador 
que apresentamos e tentamos ver se está relacionado com as características do 
primeiro-ministro.  
De entre as várias respostas à pergunta sobre “como se devem contar 
partidos?”, a fórmula apresentada por Laakso e Taagepera será a melhor e mais 
utilizada (ver Lijphart, 1999; Park, 2004; e Amorim Neto e Strom, 2004). O seu 
objectivo passa essencialmente por explicitar a real força dos partidos eleitos para 
o parlamento pelo número de lugares que elegeram. Se as forças políticas tiverem 
força igual (50% uma e 50% outra), o número efectivo será igual a esse número 
de partidos (neste caso, 2). Se a sua força não é igual (por exemplo, 70% e 30% de 
deputados), o resultado será inferior (ou seja, 1,7) ao número de partidos que na 
realidade se contam na legislatura.   
O número médio efectivo de partidos no parlamento para cada país 
presente no quadro 2.5. e usado no resto do trabalho resulta da média dos valores 
presentes no livro Comparative European Party Systems, de Alan Siaroff (2000), 
no qual o autor apresenta dados para os países em estudo para todas as eleições 
realizadas de 1945 a 1999. Os valores mostram de novo grandes diferenças entre 
os países europeus27, com sete casos a ficarem entre os 2 a 3 partidos (Alemanha, 
Áustria, Espanha, Grécia, Irlanda, Portugal e Reino Unido) e seis a aproximarem-
se ou ultrapassarem os 5 (Bélgica, Dinamarca, Finlândia, França IV e Holanda).   
 
                                                 
27 Os resultados são muito semelhantes em praticamente todos os países aos de Lijphart (1999, pp. 
64-69), que faz as mesmas contas para um período que vai de 1945 a 1999.   
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Quadro 2.5. Número médio efectivo de partidos no parlamento, 
sistema eleitoral e coligações na União Europeia 
País 
Número médio 






Reino Unido 2,1 Maioritário 0% 
Grécia 2,2 Proporcional 22,2% 
Áustria 2,5 Proporcional 88,9% 
Alemanha 2,7 Misto 100% 
Espanha 2,7 Proporcional 0% 
Irlanda 2,8 Proporcional 50% 
Portugal 2,9 Proporcional 41,6% 
Suécia 3,4 Proporcional 36,4% 
França V 3,5 Maioritário 100% 
Luxemburgo 3,5 Proporcional 100% 
Itália 4,2
Proporcional (até 93) e 
Misto (depois 93) 67,6% 
Dinamarca 4,5 Proporcional 26,7% 
Holanda 4,6 Proporcional 100% 
França IV 4,9 Proporcional 100% 
Finlândia 5,1 Proporcional 67,6% 
Bélgica 5,4 Proporcional 81,0% 
Fontes: NEPP: média dos valores presentes sobretudo em Siaroff, A.(2000) para o primeiro governo de um determinado 
primeiro-ministro analisado. Coligações: dados sobre formação de governos presentes sobretudo em Siaroff, A.(2000) para 
o primeiro governo de um determinado primeiro-ministro analisado; Sistema eleitoral: Reynolds, A., et al.. (2005), 
Electoral System Design: The New International IDEA Handbook, International Institute for Democracy and Electoral 
Assistance, disponível em /www.idea.int; e Siaroff, 2000, para caso italiano 
 
Correlacionado com o número efectivo de partidos no parlamento, que 
depois gera o sistema partidário que por sua vez influência os tipos de governo, 
surge, muitas vezes, o sistema eleitoral (Lijphart, 1999, pp. 62-64 e 112-113). É 
essa variável que apresentamos na coluna seguinte, distinguindo entre três tipos: 
proporcional, misto e maioritário.  
Na maioria das democracias, o voto é o acto de participação política mais 
frequente e, muitas vezes, o único de muitos cidadãos (Pasquino, 2002, p. 117). 
Os sistemas eleitorais são uma das diferenças institucionais mais estudadas e 
debatidas na Política Comparada e vistos como uma espécie de “roda pedaleira” 
que permite o girar da democracia (Norris, 1999, pp. 218-221; e 2004, pp. 249-
264). As eleições são um momento central em todas as democracias 
representativas e a forma como os votos são traduzidos em mandatos tem 
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consequências nos sistemas políticos (Sartori, 1994, p. 15; e Farrel, 2001, pp. 1-4 
e 153).  
Na delegação de poderes dos eleitores, os sistemas eleitorais são vistos 
como uma das variáveis mais importantes na explicação de vários fenómenos 
políticos. Influenciam os resultados eleitorais, a representação e a 
proporcionalidade; os sistemas de partidos; a formação de governos e a política de 
coligações; mas também podem ajudar a explicar as opções políticas ao dispor dos 
cidadãos e o seu voto; ou a vida e coesão dentro dos partidos. Deles podem 
depender, por exemplo, a maior ou menor facilidade de um cidadão em obter 
representação numa legislatura, as ligações entre eleitor e eleito e a criação de 
coligações ou governos de partido único (Lijphart, 1990; Farrel, 2001, pp. 1-4; e 
Farrel e Scully, 2002; Norris, 2004, pp. 230-246; Gallagher e Mitchell, 2005, p. 4; 
e Golder, 2005).  
Para Sartori (1994, pp. 46-55), os sistemas eleitorais têm sobretudo dois 
efeitos: sobre o votante e no número de partidos. Outros autores vão mais longe e 
salientam as consequências das diferentes opções sobre o recrutamento de 
mulheres e minorias (Norris, 2004, pp. 179-229; e Ballington e Karam, 2005), a 
selecção de candidatos (Lundell, 2004), a satisfação dos cidadãos com o seu 
sistema político (Norris, 1999) ou, até, sobre os gastos públicos e política fiscal 
(Persson et al, 2003). 
Os dados apresentados neste quadro mostram que os sistemas 
proporcionais são, de longe, os mais presentes nos países europeus analisados, 
com 13 casos. Tal como os sistemas mistos (que tentam reunir de formas muito 
diferentes as características das duas soluções puras [Pasquino, 2002, pp. 146-148; 
e Blais e Massicote, 2003, pp. 54-56]), presentes na Alemanha e Itália, os 
maioritários apenas surgem em dois países – Reino Unido e V república francesa 
–, que pertencem, curiosamente, a dois regimes muito diferentes – parlamentar e 
semi-presidencial.   
Finalmente, os últimos dados do quadro 2.5. estão relacionados com a 
percentagem de primeiros-ministros que no seu primeiro mandato chefiaram 
governos de coligação, e cujas implicações no seu recrutamento político já vimos 
no capítulo 1, com menos líderes partidários. Os números são muito variáveis e 
mostram que há países onde esta foi uma realidade em todos os governos 
estudados (Alemanha, França, Luxemburgo e Holanda), enquanto que noutros os 
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executivos de mais do que um partido são não apenas pouco comuns (Grécia e 




Explicada a importância do número efectivo de partidos no parlamento, 
dos tipos de governo (um partido vs  coligações) e da ligação que têm ao sistema 
eleitoral, a hipótese que se segue prevê que:  
 
• Os primeiros-ministros de sistemas eleitorais proporcionais, governos de 
coligação ou com mais partidos relevantes no parlamento tendem a ser 
menos vezes líderes de partidários.  
 
 
2.6. A divisão territorial do poder 
 
Em todas as democracias, o poder está necessariamente dividido em maior 
ou menor grau entre as entidades centrais e não-centrais. Apesar das diferentes 
definições a este nível, a grande diferença opõe Estados unitários a federais, com 
os segundos a permitirem carreiras políticas mais diversificadas. A Europa e os 
países aqui analisados são exemplos dos vários graus intermédios de organização 
a este nível (Norris, 1997, p. 4; e Lijphart, 1999, pp. 185-199).  
Nos Estados unitários, o poder é um e indivisível, e o governo central 
exerce-o directamente sobre toda a população. Nos sistemas federais, este partilha 
a autoridade com outros estados dentro do seu próprio território. A maioria dos 
países europeus são unitários. Alemanha, Áustria, Suíça e Bélgica são as 
excepções. Espanha e Itália têm um sistema semi-federal, com regiões 
descentralizadas. Minoritário no Mundo (24 em 192 países, apesar de muitos 
Estados terem adoptado alguma forma de descentralização regional), o 
federalismo é típico de sociedades divididas e com fortes clivagens históricas ou 
sociais, bem como de países com grandes dimensões territoriais como os EUA, 
Brasil, México, Índia ou Canadá (Norris, 1999, 225). 
 
 78
Quem lidera os governos europeus? A carreira dos primeiros-ministros, 1946-2006 
 
2.6. A divisão territorial do poder na União Europeia28
País  
Divisão territorial do 
poder
Alemanha Federal e descentralizado
Áustria Federal e centralizado
Bélgica 
Semi-federal (até 1993); 
Federal e descentralizado 
(depois de 1993)
Dinamarca Unitário e descentralizado
Espanha Semi-federal
Finlândia Unitário e descentralizado 
França IV Unitário e centralizado
França V Unitário e centralizado
Grécia Unitário e centralizado
Holanda Semi-federal
Irlanda Unitário e centralizado
Itália Unitário e centralizado
Luxemburgo Unitário e centralizado
Portugal Unitário e centralizado
Reino Unido Unitário e centralizado
Suécia Unitário e descentralizado
Fonte: Lijphart, 1999, pp. 185-199 
 
No estudo do recrutamento político há um país que se destaca pela carreira 
“sui generis” dos seus líderes: a Alemanha. Aqui, como em alguns outros Estados, 
o federalismo abre a porta a uma nova e pouco comum hipótese de carreira 
política. CDU e SPD “apostaram” várias vezes em chefes de governos de estados 
federais ou líderes de grandes cidades onde o partido detinha o poder, em vez de 
militantes oriundos do parlamento. A visibilidade perante o eleitorado e a 
possibilidade de apresentar experiência executiva são algumas das vantagens 
destes candidatos a chanceler, cujo sucesso pode estar no facto de a política 
interna alemã estar centrada em assuntos cuja primeira responsabilidade é dos 
chamados länder: educação, polícia, segurança, ambiente, burocracia estatal, 
supervisão da rádio e  televisão, etc.. As eleições regionais são também uma 
espécie de indicador e teste das tendências dos eleitores, predizendo aquilo que 
pode acontecer a nível nacional (Ware, 1996, p. 273; Davis, 1998, pp. 107-108). 
Em Espanha, também a força dos governos regionais leva muitos políticos 
a exercerem aí um cargo que serve de “trampolim” para chegar ao governo 
nacional. No entanto, a importância do federalismo na carreira de um líder de 
                                                 
28 Desactualizados para alguns países, os dados de Lijphart abrangem, no entanto, a maior parte do 
período temporal aqui analisado, sendo por isso o melhor indicador que encontrámos a este nível.  
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governo depende muito da relação das regiões com o Estado central. No Canadá, 
por exemplo, a diferença entre uma e outra carreira leva os seus líderes a só se 
candidatarem quando têm uma razoável probabilidade de chegar a primeiro-
ministro (Ware, 1996, p. 273; e Bermeo, 2006, pp. 236-237). 
Apesar de pouco referida na literatura, Robert Putnam (1976, p. 51) 
identifica ainda as posições médias de eleição (a nível local, por exemplo) como 
uma das experiências prévias mais comuns dos líderes políticos nacionais.   
 
Hipótese 6 
Salientado o caso alemão como excepção no recrutamento político, a 
hipótese 6 apresenta aquilo que esperamos encontrar nos países conforme a sua 
organização territorial do poder.  
 
• Os países federais tendem a ter primeiros-ministros com passagens pelos 
governos regionais, mas também com uma menor presença e importância 
do parlamento e governo nacional na sua carreira. 
   
 
2.7. O tempo de democracia 
 
Outra divisão que fazemos entre países europeus está relacionada com 
aquilo a que chamamos «tempo de democracia». A variável foi transformada 
numa variável dicotómica, que opõe democracias antigas (Alemanha, Áustria, 
Bélgica, França, Irlanda, Luxemburgo, Reino Unido, Dinamarca, Finlândia, 
Holanda, Itália e Suécia) a recentes (Espanha, Grécia e Portugal). A hipótese de 
medir esse tempo em anos foi colocada, mas, apesar de aparentemente simples, a 
ideia revelou-se difícil de aplicar. Sobretudo, devido aos interregnos vividos em 
vários Estados (com a II Guerra Mundial e/ou regimes fascistas) e à dificuldade 
em definir quando é que, exactamente, começou a democracia em alguns países. 
A opção final recaiu sobre a tradicional divisão entre países com democracias 
europeias antigas (e consolidadas) e os três países da terceira vaga da 
democratização que viriam mais tarde a aderir à então Comunidade Económica 
Europeia na década de 1980.  
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França IV Antiga 







Reino Unido Antiga 
Suécia Antiga 
 
Aparentemente pouco importante, a divisão entre democracias antigas e 
recentes já se revelou importante no estudo do recrutamento dos ministros 
europeus, onde Portugal, Espanha e Grécia se singularizam pelo ênfase dado à 
educação universitária como requisito para o desempenho de qualquer cargo 
ministerial (Bermeo, 2006, pp. 233-234 e 245-249). Facto possivelmente 
relacionado com o menor desenvolvimento das organizações partidárias da 
Europa do Sul.  
 
Hipótese 7      
A hipótese que se segue prevê assim aquilo que esperamos encontrar nos 
líderes de governo da Europa do Sul que se democratizaram há 30 anos, com base 
na ideia, comprovada entre os ministros, de que estes países se singularizam pelo 
ênfase dado à educação universitária como requisito para o desempenho do cargo. 
 
• Os primeiros-ministros de Espanha, Grécia e Portugal tendem a ter mais 
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Apresentadas as hipóteses relacionadas com as instituições ou organização 
da democracia, passemos agora para o segundo grande factor que pode influenciar 
a resposta à nossa questão sobre quem são e que carreira fizeram os primeiros-
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Capítulo 3. Os partidos políticos 
 
Mediadores indispensáveis na relação dos cidadãos com o Estado, os 
partidos dominam também a organização e nomeação dos executivos – as 
excepções são raras. Fundamentais no recrutamento político (Norris, 1997, pp. 1-
14; Best e Cotta, 2000, pp. 11-14 e 203; Diamond e Gunther, 2001, p. XIV; 
Bermeo, 2006; e Norris, 2006, pp. 89-91), os partidos podem ser das principais 
variáveis que afectam o percurso e carreira de um líder de governo. Facto que os 
leva a serem o nosso segundo grande grupo objecto de estudo neste trabalho.   
Neste capítulo iremos assim começar por especificar algumas das 
principais características dos partidos políticos. De seguida, tentar relacioná-los 
com as carreiras dos primeiros-ministros, formulando algumas hipóteses sobre a 
forma como a natureza dos partidos pode influenciar as suas carreiras.  
Apesar de cada vez mais semelhantes mesmo a nível organizacional, 
sobretudo entre as principais forças de governo (Mair, 1994), os partidos 
continuam diferentes. As suas origens (parlamentares ou de fora da legislatura) 
têm sido encaradas como um dos principais factores que influenciam a carreira 
dos políticos mais ou menos marcada pelo tempo que passam no parlamento ou 
em funções partidárias (Ware, 1996, pp. 257-258). Na Europa, não se 
encontram estudos, mas nos EUA o perfil social das elites é fortemente marcado 
pelo partido de origem, sendo essa, aliás, a característica que mais as diferencia 
(Heuwinkel e Wiggins, 1973). 
As diferentes tipologias partidárias (teóricas) continuam, no entanto, a ser 
muito difíceis de aplicar quando se tenta classificar partidos concretos. Um século 
de estudos sobre partidos deu à Ciência Política mais de 30 modelos partidários, 
num número eventualmente exagerado. Muitos são reformulações de outros e não 
há um que seja consensual, gerando pouca clareza e precisão conceptual. A 
maioria tem falta de indicadores empíricos claros que permitam perceber onde 
cabe cada partido e são unidimensionais, centrando-se na análise da sua 
organização (Biezen, 2003; Gunther e Diamond, 2003; e Krouwel, 2006).  
Na “vida real”, os partidos que existem quase nunca encaixam num tipo 
puro mas sim num misto de características, em que forças políticas de diferentes 
tipos e "fases" convivem numa mesma época, reflectindo um complexo processo 
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de interacção (Krouwel, 2006).  
Muitas categorizações de partidos podem confundir mais do que clarificar 
(Gunther e Diamond, 2003; e Krouwel, 2006). Mesmo a divisão mais clássica de 
Duverger, entre partidos de massas ou quadros, é difícil de aplicar. Até porque, 
para se adaptarem, os segundos tentaram de ser flexíveis e abrir-se ao resto da 
população, assumindo características deste tipo de forças políticas, e gerando, 
muitas vezes, formas híbridas. Quanto ao partido catch-all, parece abarcar quase 
todos os partidos existentes (Biezen, 2003) e identificar, sobretudo, e à 
semelhança de uma metáfora, uma fase de criação e desenvolvimento partidário 
(Beyme, 1986, pp. 276-277; e Wolinetz, 2002, pp. 145-146), a que se seguiu algo 
que ainda não temos bem o nome (ou para o qual existem várias hipóteses como o 
partido cartel de Katz e Mair, 1995), mas que se vê na maior abstenção, mais 
opiniões de protesto e menos militantes, em reacção às semelhanças nas posições 
políticas dos grandes partidos e à falta de alternativas claras (Puhle, 2002, pp. 59-
64 e 68-72)29.  
Se distinguir partidos usando tipologias teóricas é difícil, há classificações 
ligadas à origem mas também ideologias e famílias políticas que continuam a 
dividir as maiores forças políticas europeias 30 . São essas diferenças que 
tentaremos explorar de seguida. Antes disso, porém, comecemos por especificar 
as características, funções e evolução dos partidos.    
    
 
3.1. Características, funções e evolução 
 
A palavra “partido” vem do latim “part”, que significa a representação de 
                                                 
29 André Krouwel (2006, pp. 261-264) tenta reunir em sequência cinco modelos derivados de uma 
mistura de observação empírica e especulação teórica oriunda das transformações partidárias 
presentes nas principais tipologias apresentadas. Temos assim, numa primeira fase, o partido de 
elites ou quadros (1860-1920), seguido do partido de massas (1880-1950), partido catch-all ou 
eleitoralista (1950 até hoje), partido cartel (1950 até hoje) e business-firm (1990 até hoje).  
30 As classificações por ideologia, origem interna ou externa e famílias partidárias para cada um 
dos 54 partidos analisados neste trabalho são apresentadas no Quadro A do Anexo final. Nessa 
tabela podemos ver que as diferenças são grandes ao nível do número de forças políticas que nos 
vários países deram origem a primeiros-ministros ao longo dos últimos 60 anos. Nuns casos, 
apenas dois partidos conseguiram dar um líder de governo ao país – Alemanha, Áustria, Grécia, 
Irlanda, Luxemburgo, Portugal e o Reino Unido. Noutros, o leque é muito mais vasto, com várias 
forças políticas presentes nesta lista – Bélgica (4), Dinamarca (4), Espanha (3), Finlândia (6), 
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algo que nunca é a totalidade (Beyme, 1986, p. 15). Na posição ambígua que 
possuem nas democracias ocidentais, em que são vistos como necessários, mas 
não de confiança, os partidos políticos têm um papel fundamental e indispensável 
(Linz, 2002, p. 303; Katz e Mair, 1994). A democracia moderna é impensável sem 
eles, mesmo que os partidos de hoje sejam  diferentes do que eram há décadas 
(Alan Ware, 1996, pp. 1-5; Webb et al., 2002, p. 438; e Biezen, 2003). 
As eleições são quase sempre vistas como um concurso entre partidos e a 
nível nacional estas não existem sem eles (Katz, 1996, p. 107). Fenómeno que 
contribui para aquilo a que vários autores classificam de “partidocracia”, em que o 
domínio e colonização de segmentos importantes das instituições levam os 
partidos a deixar de representar a sociedade e os seus interesses, passando a fazer 
parte do Estado, representando-se sobretudo a si próprios enquanto elite ou classe 
política (Puhle, 2002, pp. 70-71).  
Apesar das fragilidades da literatura sobre partidos31, na Ciência Política 
estes foram dos primeiros objectos de estudo (Beyme, 1986, p. 1) e são uma das 
principais áreas da Política Comparada, com muitas abordagens e um largo 
espectro de investigação disponível. Sabemos, no entanto, muito sobre quem vota, 
por exemplo, ou dos governos e competição partidária, mas há grandes limites no 
estudo dos partidos como organizações – como funcionam, como mudam e como 
se adaptam (Mair, 1994, pp. 1-22; Webb et al., 2002, p. 1; Luther e Müller-
Rommel, 2002; e Janda e Colman, 1998, p. 189).  
Os principais objectivos de cada partido, sejam eles maximização dos 
votos, cargos, representação, ideologia e políticas advogadas, estarão entre as 
principais causas de mudanças organizacionais, estratégicas, ideológicas ou nas 
opções que têm sobre as políticas. As disputas internas, a par da substituição do 
líder ou da “coligação” de facções dominante, também podem ser um factor a ter 
em conta, mas as alterações mais dramáticas ocorrem quando há um “choque 
externo” que leva os partidos (organizações tipicamente conservadoras) a 
sentirem que existe uma forte razão para mudar (Harmel e Janda, 1994).  
Para mudar um partido, a coligação interna dominante tem de estimar que 
os benefícios serão maiores que os custos, permitindo um avanço nos seus 
                                                 
31 Nos estudos iniciais a atenção recaiu sobretudo sobre os sistemas partidários e forma de serem 
classificados em vez da organização interna dos partidos (ver Wolinetz, 2002, p. 138; e Biezen, 
2003).  
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principais objectivos, que variam conforme a força política em causa (idem). 
Numa investigação de oito partidos alemães, ingleses e dos Estados Unidos da 
América entre 1950 e 1980, Janda et al. (1996) concluem que os maus resultados 
eleitorais não são suficientes para a mudança nas políticas oferecidas 
posteriormente pelos partidos, mas são uma condição necessária para que as 
grandes alterações aconteçam.  
Na sua esfera de actuação, os partidos estão em diferentes “arenas”: no 
Estado, controlando largamente a selecção do pessoal político para cargos 
importantes, numa esfera de actuação cada vez mais predominante (Katz e Mair, 
1995); e na sociedade civil, ao ligarem os cidadãos às instituições estatais, 
transmitindo, supostamente, as suas preferências para os actos do governo 
(Poguntke, 2002).  
As definições daquilo que é um partido político são muitas e, não sendo 
simples, acabam por ser mais ou menos controversas (White, 2006). Para 
Gianfranco Pasquino (2002, p. 154), estaremos perante uma organização 
partidária quando se reúnem três requisitos:  
 
1. A organização é dotada de estruturas que permitem a participação dos seus 
inscritos.  
2. Está em condições de formular um programa de políticas públicas.  
3. Pode perdurar além de um acto eleitoral. 
 
Alan Ware (1996, pp. 2-5) admite que definir o que é um partido é difícil, 
mas as suas cinco características chave são as seguintes: 
 
1. Instituições que juntam pessoas com o objectivo de exercer o poder no 
Estado. 
2. Procuram meios legítimos para perseguir os seus fins.  
3. Quando podem, participam em eleições para o Estado. 
4. Procuram representar mais do que um único e “narrow” interesse da 
sociedade. 
5. Grupos de pessoas com crenças, atitudes e valores semelhantes. 
 
Numa definição portuguesa de partido político mais ligada ao Direito, 
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citemos Rebelo de Sousa (1986), para quem este é toda a associação duradoura de 
cidadãos ou entidades em que estes se agrupem, que vise representar 
politicamente de modo global a colectividade e participar no funcionamento do    
sistema de governo constitucionalmente instituído, contribuindo para tal na 
designação dos titulares dos órgãos do poder político do Estado.  
Aos partidos cabem, tradicionalmente, servirem de ponte entre a 
população e o governo; agregar interesses integrando aqueles que vão surgindo no 
sistema político; fazer a socialização política; mobilizar votos; e organizar o 
executivo (Cord et al., 1997, pp. 204-206). Ao manterem a “accountability” 
democrática, são o mecanismo chave na representação e estruturação da vida 
política (Bartolini e Mair, 2001, p. 327; e Gallagher et al., 2006, p. 309). A 
definição de partido mistura-se muito com as suas funções. Diamond e Gunther 
(2001, p. XIV) salientam sete:  
 
1. Recrutam e nomeiam candidatos a cargos electivos. 
2. Mobilizam votos para estes candidatos e estimulam a participação eleitoral. 
3. Estruturam escolhas entre grupos de candidatos que competem entre si ao 
longo de diferentes dimensões.  
4. Representam diferentes grupos sociais, de uma forma simbólica ou 
segundo diferentes assuntos específicos.  
5. Agregam interesses específicos em coligações eleitorais ou 
governamentais mais vastas. 
6. Formam e sustentam governos.  
7. Integram os cidadãos no Estado-Nação de uma forma mais vasta e no seu 
processo político.  
 
Apesar das severas críticas que recebem um pouco por todo o Mundo, 
algumas das funções dos partidos servem, aliás, para justificar a razão da sua 
sobrevivência (Pasquino, 2002, pp. 175-181). Entre elas, por manterem o 
consenso; por garantirem a coordenação do pessoal político; por sondarem a 
opinião dos cidadãos e os representarem de forma responsável; e por reduzirem o 
excesso de problemas com a Administração Pública, que sem os partidos teria de 
enfrentar directamente todas as pretensões da sociedade. 
Freire e Lopes salientam (2002, p. 9) que os partidos se distinguem dos 
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grupos de pressão e parlamentares (típicos da primeira metade do século XIX, 
enquanto organizações sem qualquer ligação partidária) por possuírem uma 
organização formal que estabelece a ligação entre a direcção nacional e os comités 
locais, pressupondo a existência de uma rede permanente de relações entre ambos 
os níveis de organização.  
Há meio século que vários autores salientam que a época da democracia de 
notáveis desapareceu. No seu lugar, surgiu uma democracia representativa em que, 
tal como os parlamentos, os governos derivam de partidos políticos – o “governo 
de partidos” é a norma. A regra está completamente desenvolvida nos locais onde 
as eleições não decidem apenas a representação dos partidos na legislatura, mas 
também o executivo seguinte de uma forma virtualmente plebiscitaria (Blondel, 
2002, pp. 236-238; e Wildenmann, 1986, p. 1-2 e 7). 
Para que tal aconteça não será estranho o facto de as teorias da democracia 
representativa defenderem que tem de haver algum tipo de relação entre as 
opiniões e os interesses dos eleitores e aquilo que o governo faz, numa ligação 
crucial feita pelos partidos. Se uma força política promete uma medida e depois 
no executivo faz algo muito diferente, é como se os seus apoiantes nunca tivessem 
votado. As pessoas escolhem os partidos por aquilo que dizem ir fazer no governo 
e estes são posteriormente formados reflectindo a maioria das vontades 
demonstradas nas preferências dos votantes, em coligação ou não. O executivo 
leva depois a cabo a política do partido, tendo em conta uma futura reeleição, para 
manter o apoio dos seus eleitores (Ware, 1996, pp. 317-330). 
Servindo de ponte ente a população e o Estado, os partidos são os actores 
chave nos governos e parlamentos. Sem eles o resultado seria algo parecido com o 
caos. Entre as suas funções está também a de estruturar o mundo político para 
muitos eleitores sem tempo de olhar com atenção para todas as questões políticas, 
levando vários a seguir, simplesmente, o julgamento da sua força partidária, sem 
pensar muito no assunto (Gallagher et al., 2006, p. 309).  
Em circunstâncias normais, os partidos dominam as nomeações políticas 
(Blondel e Cotta, 2000, p. 203). Uma das suas principais funções está no papel de 
gatekeeping na nomeação de candidatos para cargos públicos a todos os níveis de 
governo. Na chegada ao parlamento, os independentes têm sobretudo sucesso em 
países com organizações partidárias fracas (Norris, 2006, pp. 89-91). Os 
executivos contemporâneos dos regimes democráticos são governos de partidos e 
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as excepções são raras (Pasquino, 2002, p. 231). A escolha de líderes é uma das 
funções chave dos partidos (Davis, 1998, p. 1).   
Ser membro de um partido é quase essencial para ser seleccionado para o 
parlamento. O mesmo acontece para chegar a membro do governo na maioria dos 
países, sendo nesse caso normal estarmos perante um dirigente partidária “sénior” 
com uma visão do mundo à imagem da sua cor política. Cumpre-se assim a 
função partidária de recrutar e socializar a elite (Beyme, 1986, p. 13; e Gallagher 
et al., 2006, p. 309), numa tarefa afectada pelo modelo de partido em causa – 
elitista, de massas, catch-all ou cartel (Krouwel, 2006, pp. 264-265).  
Apesar de as organizações partidárias serem basicamente (e cada vez mais) 
similares, com membros pertencentes a unidades locais espalhadas pelo país que 
mobilizam potenciais votantes e trabalhando em conjunto com o partido a nível 
central, existem diferenças de detalhe. E além da burocracia partidária, tem de se 
ter em conta o grupo parlamentar (Mair, 1994, pp. 11-12; e Gallagher et al., 2006, 
p. 310). 
Sucessivos estudos têm mostrado mudanças nas funções dos partidos. 
Sobretudo, ao nível das que pretendem ligá-lo à sociedade. Os dados sugerem que 
essa penetração tem vindo a sofrer um processo de erosão de uma forma multi-
facetada e duradoura na grande maioria das democracias ocidentais, com mais 
abstenção e sentimentos anti-partidários, ao lado de menos identificação partidária 
e militantes32, em fenómenos ligados, eventualmente, à convergência ideológica 
entre as maiores forças políticas (Mair e Biezen, 2001; Webb et al., 2002, pp. 
438-450; e Katz e Mair, 2002, pp. 113-135).   
Paralelamente, os partidos reforçaram-se ao nível organizacional, mudança 
que se vê no crescimento das receitas (cada vez mais originárias do Estado) e do 
maior número de funcionários a nível central, ao mesmo tempo em que há uma 
clara erosão da legitimidade no eleitorado que não tem paralelo com o aumento da 
força dos partidos enquanto organizações. Facto que demonstra uma adaptação à 
crescente falta de ligação à sociedade, pois continuam a dominar no recrutamento 
político e formação de governos, bem como na definição de  políticas e agregação 
de interesses. Nas contas finais, os partidos têm uma performance democrática 
                                                 
32 Perda que se registou em todas as democracias antigas da Europa, num declínio similar ao que 
ocorre noutras instituições tradicionalmente mediadoras entre a sociedade e o Estado, como as 
igrejas, os sindicatos, entre outras (Mair e Biezen, 2001).  
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mista: alguns papéis exercem bem, outros menos bem... numas funções são 
centrais, noutras marginais (Webb et al., 2002, pp. 438-450; e Nassmacker, 2006).   
Eleitores mais informados, com maiores recursos educacionais e com mais 
tempo de lazer, passaram a estar menos dependentes da organização partidária 
para a sua ligação ao mundo político. Além disso, estão menos disponíveis para 
aceitar o papel passivo pedido numa organização partidária de massas (Katz e 
Mair, 2002, p. 132).  
Os partidos já não são o que eram. Com o fim da política de massas, os 
dados sugerem declínio, mas podem e são interpretados como adaptação à 
mudança nos seus principais papéis (Janda e Colman, 1998, p.190, Bartolini e 
Mair, 2001, pp. 336-337; Sferza, 2002; Blondel, 2002, p. 133; e Webb, 2002, pp. 
3-4). Apesar da ideia de crise, os partidos mantiveram-se forças decisivas no 
recrutamento político e muitas vezes parecem ter-se tornado ainda mais fortes, 
monopolizando esse acesso e ligando-se cada vez mais ao Estado. Continuando 
fundamentais, os partidos estarão mais vazios e remotos, contando sobretudo 
como organização de governo (Mair, 1994, pp. 5-6 e 18; e Daalder, 2001, p. 50). 
Independentemente da sua ideologia ou região, todos os partidos parecem 
enfrentar os mesmos problemas ou desafios (Biezen, 2003). A antiga divisão entre 
esquerda e direita parece estar cada vez mais próxima, mas ainda divide os 
partidos políticos modernos. É essa distinção que vamos analisar de seguida.  
 
 
3.2. A divisão esquerda-direita 
 
Essenciais para a democracia, o desenvolvimento dos partidos políticos 
aparece associado ao seu desenvolvimento na Europa Ocidental e, sobretudo, ao 
surgimento e desenvolvimento dos parlamentos, a par da extensão do sufrágio 
universal (Duverger, 1970, pp. 19-20).  
A divisão esquerda-direita, como classificação das doutrinas em matéria de 
políticas públicas, propostas dos candidatos e inclinações ideológicas dos partidos 
e eleitores é, no entanto, mais antiga. E é, das muitas tentativas feitas para 
categorizar as ideias políticas e ideológicas, relacionando-as, o método mais 
firmemente estabelecido e usado no dia-a-dia (Heywood, 2003, p. 16). 
A origem da divisão está na revolução francesa de 1789, onde aristocratas 
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que apoiavam o rei se posicionavam à direita na Assembleia Constituinte e os 
radicais e membros do terceiro Estado à esquerda. A partir daí, o vocabulário 
esquerda-direita difundiu-se. Desde então, é um código que se expandiu 
largamente nos séculos XIX e XX (apesar da excepção do mundo anglo-saxónico), 
sempre reconhecido por mais de 90 por cento da população. Na prática, funciona 
como instrumento de comunicação entre políticos, mass media e eleitores, pois 
reduz significativamente a complexidade do universo de possibilidades e 
avaliação dos objectos políticos pelos cidadãos, auxiliando (como uma espécie de 
sumário) na tomada de decisões eleitorais e outras. A divisão esquerda-direita é 
vista como fundamental na política moderna de massas, sobretudo na Europa – no 
“mundo” anglo-saxónico a divisão liberal-conservador é mais importante (Carlisle, 
2005, pp. vii-ix; Heywood, 2003, p. 17; Freire, 2006, pp. 23, 31 e 38-46)33. 
Como o nome indica, o espectro esquerda-direita localiza as crenças 
políticas algures entre dois extremos situados à esquerda ou à direita. No entanto, 
e apesar de familiar, existindo um vasto acordo sobre onde as diferentes ideias e 
ideologias se situam neste espectro, é difícil estabelecer precisamente o que ele 
significa e qual a sua ajuda na definição e descrição de visões políticas. A sua 
fraqueza está em reduzir (por vezes demasiado) a política a uma única dimensão, 
pois as ideologias políticas são de facto “colecções” extremamente complexas de 
crenças, valores e doutrinas, que qualquer espectro tem obrigatoriamente de 
simplificar. Além disso, há vários assuntos que ultrapassam a lógica esquerda-
direita, complicando a sua aplicação (Carlisle, 2005, pp. vii-ix; Heywood, 2003, 
pp. 16-18).  
De início, a divisão esquerda-direita começou nos extremos e só depois se 
redefiniu para posições moderadas. Ou seja, só depois se passou de uma divisão 
clara para um continuum esquerda-centro-direita, permitindo funcionar não 
apenas como dualidade, mas também como continuidade – num uso cada vez 
mais frequente, com o crescimento geral do eleitorado ao centro (Freire, 2006, pp. 
40 e 204-207). 
A complexa variação nas estruturas de clivagens políticas leva a que seja 
hoje difícil diferenciar a esquerda da direita, pois, ao contrário do passado, 
                                                 
33 Veja-se, por exemplo, a forma como as ideologias liberal e democrata-cristã são colocadas à 
esquerda na publicação americana The Encyclopedia of Politics: The Left and the Right, de 
Rodney Carlisle. 
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praticamente nenhuma grande ideologia retém uma crença utópica numa solução 
para todos os problemas. Profundas mudanças sociais e económicas vão continuar 
a mudar as clivagens partidárias nas próximas décadas. Os partidos vão, no 
entanto, manter-se no espectro esquerda-direita, mesmo com o fim da grande 
competição ideológica e existência de diferenças partidárias menores ou mais 
fluidas, com a maioria a tender para posições centristas ao nível económico 
(Lipset, 2001, pp. 62-64). 
Nas décadas de 1950 e 1960 tornou-se comum (e até moda) a ideia do fim 
das ideologias, com base na aproximação das posições dos maiores partidos e uma 
certa ausência de divisões ideológicas ou debate, num triunfo da economia sobre a 
política, que se reduzia a questões técnicas em detrimento de "filosóficas". 
Paralelamente, os novos partidos também tendem a afastar-se do conflito 
esquerda-direita – ecologistas, por exemplo (Heywood, 2003, pp. 19 e 320). 
As teses sobre o fim das ideologias têm sido, no entanto, refutadas. A 
divisão esquerda-direita tem um reconhecimento praticamente universal e apesar 
do declínio das clivagens sociais, as clivagens ideológicas mantêm-se no 
eleitorado e são geralmente o factor mais importante (em Portugal, por exemplo) 
ou um dos mais relevantes no comportamento de voto. A maioria continua a saber 
auto-posicionar-se num dos lados da divisão e, como esperado, quem dá mais 
importância ao combate às desigualdades e a um papel mais importante do Estado  
posiciona-se mais à esquerda – ou o contrário para quem está à direita. As 
identidades ideológicas têm tido menor erosão que as partidárias e apesar de as 
posições na estrutura social serem cada vez menos importantes na ideologia, o 
mesmo não acontece nos indicadores de identidade social (Freire, 2006, pp. 25-33, 
163, 189, 234-236, 244-256, 287).  
Apesar de a política ser cada vez menos unidimensional e mais difícil de 
identificar apenas pela divisão esquerda-direita, esta não deve ser ignorada, 
havendo claras diferenças não apenas entre os dois lados do espectro, mas 
também entre as diferentes famílias partidárias (Lane e Ersson, 1999, p. 88).  
Em diferenças que nos vão interessar depois no estudo das carreiras dos 
primeiros-ministros, a esquerda (associada aos partidos de massas) e a direita 
(ligada aos partidos de quadros) distingue-se, por exemplo, no número e 
envolvimento dos seus membros na vida do partido (Wolinetz, 2002, pp. 143-145). 
Nos partidos de massas os membros têm geralmente fortes ligações à organização 
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partidária, enquanto que nos de quadros a vertente parlamentar tem uma tradição 
de autonomia. Fora do parlamento, o partido é uma espécie de fan club para 
ajudar a mobilizar votos, apesar de o centro-direita ter acabado por mudar a sua 
organização partidária, recrutando filiados, como forma de conter a hegemonia 
dos partidos socialistas (Heidar, 2006, pp. 302 e 306).   
As diferenças ideológicas entre os dois lados do espectro e, em particular, 
a forte representação dos sindicatos, afectaram também, pelo menos no passado, 
as políticas, com partidos e grupos de interesses a parecerem realmente importar – 
por exemplo, no desenvolvimento do welfare state e outras políticas do Estado 
(Keman, 2006, p. 162-163).  
Para alguns autores, um dos principais objectivos dos partidos é unir 
pessoas com ideias comuns, sendo as políticas e ideologias (ou crenças) a sua 
razão de ser e base essencial. Mais cépticos, outros defendem que os partidos são 
meras coligações de indivíduos que querem controlar o governo e que usam as 
ideologias como meros meios para obter votos, escolhendo as ideias que os 
maximizem. No entanto, é certo que por uma ou outra razão, os partidos têm de 
ter uma ideologia com alguma consistência ao longo do tempo para serem 
atractivos. Estas dão um mapa conceptual da política aos lideres partidários, 
activistas e eleitores na interpretação de campanhas e assuntos. A maioria dos 
partidos podem, desta forma, ligar-se a uma ideologia, que pode variar (e varia), 
não sendo, no entanto, comum mudar da esquerda para a direita ou vice-versa, 
numa diferença estável que permite comparações (Vassallo e Wilcox, 2006), 
como as que vamos fazer mais à frente entre primeiros-ministros de um lado ou 
outro do espectro ideológico. 
Na comparação entre famílias partidárias europeias, a divisão esquerda-
direita existe e é evidente (Ware, 1996, p. 18). Ajudando a estruturar a política, 
estar à esquerda significa por norma apoiar um partido socialista ou comunista e, 
tradicionalmente, defender a classe trabalhadora, em tipos de partidos presentes 
(no caso socialista) em todos os países europeus. Estar ao centro ou à direita 
significa apoiar os que estão contra os socialistas ou comunistas, havendo deste 
lado do espectro poucas características em comum – em uns países são seculares... 
noutros, religiosos... em uns reflectem interesses rurais... noutros uma cultura 
particular ou linguistica. A esquerda europeia é, pelo contrário, relativamente 
homogénea nos partidos de governo; enquanto que a direita é mais fragmentada, 
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incluindo partidos religiosos, seculares, agrários, nacionalistas e outros que 
também se incluem neste grande grupo (Gallagher, 2006, pp. 222-223). 
A clivagem difere de país para país e dentro da esquerda e da direita há, 
como já vimos, uma grande diversidade (idem, p. 42). O quadro 3.1. diz-nos que 
dos 54 partidos analisados mais à frente nesta tese, 33 são considerados de direita, 
enquanto que 20 são de esquerda. Apenas um partido étnico (o Swedish People`s 
Party of Finland) foi considerado inclassificaável 
 
Quadro 3.1. Ideologias dos partidos em estudo 






Hipóteses 8 e 9 
Relacionada com a revisão da literatura que fizemos antes (ver ainda parte 
sobre recrutamento de líderes partidários no capítulo 1), a hipótese que 
apresentamos liga a carreira dos primeiros-ministros à ideologia dos partidos que 
se encontram na Europa e lideram, na grande maioria dos casos, os governos.  
 
• Os líderes de governo com origem em partidos de esquerda têm carreiras 
e características diferentes dos de direita. Os primeiros tendem a estar 
mais ligados aos partidos e menos ao parlamento, com mais líderes 
partidários e de grupos de interesses, e menor carreira na legislatura. Nas 
características sociais, os primeiros-ministros de direita tenderão a ser 
mais vezes juristas.   
  
Paralelamente, apresentamos ainda uma hipótese 9 relacionada com a ideia 
generalizada de que as diferenças entre os maiores partidos políticos, 
nomeadamente a nível ideológico e organizacional, são cada vez menores. 
 
• Os líderes de governo com origem em partidos de esquerda e de direita 
têm carreiras e características cada vez mais semelhantes. 
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Apresentadas as hipóteses relacionadas com as famílias ideológicas dos 
partidos, que vamos desenvolver mais à frente no capítulo 5, olhemos a partir de 
agora para as diferenças que marcaram o nascimento de muitas forças políticas 
europeias. Ou seja, as suas diferentes origens.  
 
3.3. Os partidos de origem interna ou externa  
 
Não sendo totalmente rigorosa e por vezes difícil de aplicar na prática34, a 
distinção entre partidos de criação eleitoral ou parlamentar dos de criação externa 
caracteriza tendências gerais que se podem encontrar em vários casos.  
Como já constatámos antes, o nascimento dos partidos políticos aparece 
associado ao desenvolvimento da democracia e parlamentos na Europa Ocidental, 
a par da extensão do sufrágio universal. Numa primeira fase, as legislaturas 
levaram os seus membros a sentirem a necessidade de se agruparem por 
afinidades para  agirem de comum acordo. Os primeiros partidos emergiram de 
sistemas políticos proto-democráticos com sufrágio limitado a uma pequena 
classe privilegiada dos homens mais abastados. À medida que se estendia o direito 
de voto, aumentava a necessidade de enquadrar os eleitores em “comités” capazes 
de dar a conhecer os candidatos. A organização extra-parlamentar era, no entanto, 
praticamente inexistente, numa coordenação pouco estruturada entre os poucos 
membros de uma elite da classe média e alta (Duverger, 1970, pp. 13-20; e 
Krouwel, 2005, pp. 253-254).  
As raízes e nascimento dos partidos modernos estão assim no século XIX. 
A política baseada nestas forças políticas foi uma das invenções desse período, 
ligado ao surgimento dos grupos parlamentares e comités eleitorais. Conhecidos 
antes como grupos fracos ligados pelo apoio a um líder ou ideia, só nesta altura os 
partidos nasceram como organizações centralizadas em muitos países.  Até ao 
século XIX ter-se-á chamado “partido” a muitos grupos – facções das antigas 
repúblicas, clãs, clubes de deputados, comités, etc. –, mas os verdadeiros partidos 
só terão surgido, segundo Maurice Duverger (idem) a partir dessa data. Antes, e 
excepto nos EUA, apenas existiam tendências de opinião, clubes populares, 
associações de pensamento ou grupos parlamentares. Cem anos depois, no início 
                                                 
34 Por exemplo, aos PS, PSD e CDS portugueses.  
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do século XX, os partidos estavam generalizados em quase todo o mundo 
Ocidental, sendo uma marca indissociável da democracia. Mesmo sendo difícil 
marcar um ano em que passaram a ter um papel na vida política de um país, o seu 
nascimento coincidiu e estimulou uma série de transformações políticas do século 
XIX e início do XX: o parlamentarismo, através da transferência da política para 
as legislaturas; e sufrágio restrito e/ou universal (Scarrow, 2006, pp. 16-18).  
Na distinção entre famílias partidárias, liberais e conservadores foram os 
primeiras a nascer dentro das legislaturas.  
Quanto à origem extra-parlamentar, significa que o partido foi primeiro 
um movimento social como um sindicato ou grupo religioso. Ou seja, uma 
organização distante do Estado e que tem como principal objectivo mudar as 
instituições políticas, numa ligação que André Krouwel (2006, pp. 261-264) tenta 
representar num gráfico em que posiciona cinco dos modelos partidários mais 
presentes na literatura e derivados de uma mistura de observação empírica e 
especulação teórica.    
 
Origem interna/proximidade ao Estado  







Partido de elites e 
quadros 
Business firm 




Figura 3.1. Origem dos partidos políticos e proximidade ao Estado 
 
Fonte: Krouwel, 2006, pp. 261-264 
 
Na Europa, os estudos são poucos, mas as tradicionais diferenças entre 
partidos de criação interna ou externa também afectarão a origem do líder do 
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partido, que tende a vir do parlamento no segundo caso. Nos externos, o poder 
tende para as organizações externas à legislatura (Daalder, 2001, p. 45).   
Como explicaremos melhor mais à frente, os partidos da família socialista 
foram os primeiros a inserir-se, por norma, no grupo das forças políticas que 
surgiram essencialmente através de uma instituição pré-existente (como os 
sindicatos), cuja actividade se situa fora das eleições e do parlamento. Nestes 
existem, no entanto, duas categorias: os operários, criados pelos sindicatos, e os 
partidos socialistas propriamente ditos, criados por parlamentares e teóricos. Fora 
da legislatura, são, no entanto, várias as organizações externas que podem gerar 
partidos – sociedades de pensamento, associações estudantis, agrupamentos 
universitários, igrejas, maçonaria, associações de antigos combatentes ou 
organizações clandestinas (Duverger, 1970, pp. 26-30). 
Se os primeiros partidos a nascer (liberais e conservadores, de origem 
interna) não tinham grande organização e eram sobretudo compostos por uma 
elite profissional de intelectuais e advogados, os socialistas com as suas secções e 
membros marcaram a imagem dos partidos como nenhuma outra família polítican 
(Beyme, 1986, pp. 204-205). 
Segundo Maurice Duverger, autor da distinção entre partidos de origem 
interna ou externa, os últimos têm um conjunto de características que se opõem 
nitidamente aos criados no círculo eleitoral ou parlamentar. De início, são 
geralmente mais centralizados, dando mais importância às bases, em vez das 
cúpulas, sendo também mais coesos e disciplinados. Ao nível do grupo 
parlamentar, a sua influência é grande em forças políticas de ambas as origens, 
mas tende a ser mais essencial e preponderante nos de criação interna. Nos de 
origem externa há geralmente uma desconfiança e uma vontade mais ou menos 
clara de o submeter à vontade do comité director que deste é independente. A 
legislatura não é o essencial da vida do partido, enquanto que para os que nascem 
dentro da legislatura a luta eleitoral e parlamentar é fundamental. Os partidos 
externos nunca darão o mesmo valor ao parlamento. Não explicando tudo, as 
diferenças de origem terão uma influência incontestável, defende Duverger (1970, 
pp. 30-32), e que em nosso entender podem também influenciar as carreiras dos 
primeiros-ministros.  
A esta distinção está ainda ligada a ideia de partidos de quadros ou massas. 
Se o primeiro pretende sobretudo reunir "pessoas ilustres" para preparar eleições, 
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conduzir o eleitorado e manter contacto com os candidatos e corresponde 
basicamente aos partidos de criação interna, o segundo está associado aos de 
criação externa, onde se dá mais importância ao contributo dos filiados (Duverger, 
1970, pp. 97-103).  
A distinção entre partidos de quadros e massas repousa numa infra-
estrutura social e política, e corresponde em boa parte à de direita e esquerda, 
apesar de os democrata-cristãos também serem incluídos, por norma, na segunda 
categoria. Nos "partidos burgueses", nem política nem financeiramente a direita 
tinha necessidade de enquadrar as massas (idem).  
Se até 1900 os partidos surgiram sobretudo pelo método interno, a criação 
externa ocorre quase somente com os partidos socialistas entre o fim do século 
XIX e o início do XX – numa espécie de partidos antigos e modernos (Duverger, 
1970, p. 33; e Lane e Ersson, 1999, p. 92).  
O tradicional partido de massas nasceu de estruturas sociais divididas por 
clivagens relevantes como a classe, grupos étnicos e religião. Aliás, as igrejas são 
uma das organizações que criaram partidos fora da legislatura. Na prática, os 
métodos e organização dos partidos socialistas do fim do século XIX foram 
imitados sobretudo pelos democrata-cristãos, que foram ainda dos primeiros a dar 
importância à estrutura de base e militantes, numa espécie de variante religiosa do 
partido de massas (Duverger, 1970, p. 29 e 214; e Beyme, 1986, pp. 204-205 e 
221; Ware, 1996, pp. 36-37; Katz e Mair, 2002, p. 131; Pelinka, 2004; e Krouwel, 
2006, p. 255).  
Dos 54 partidos em análise neste trabalho e de onde saíram os primeiros-
ministros aqui analisados, o quadro que se segue diz que 25 foram classificados 
como de origem externa, enquanto que 19 são vistos como de origem interna. Para 
fazer esta distinção, usámos sobretudo as classificações das famílias partidárias, 
associando socialistas e democrata-cristãos à origem exterior ao parlamento; e 
liberais e conservadores aos que nasceram dentro da legislatura35.   
 
                                                 
35 A impossibilidade de incluir 10 partidos nas quatro principais famílias políticas europeias 
deixou-os sem classificação nesta distinção entre origem interna e externa. As classificações por 
ideologia, origem interna ou externa e famílias partidárias para cada um dos 54 partidos analisados 
neste trabalho são apresentadas no Quadro A do Anexo final. 
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Quadro 3.2. Origens dos partidos em estudo 
 N % 
Externa 25 46,3
Interna 19 35,2
Não se aplica  10 18,5
 
Hipótese 10     
Explicadas as diferenças entre partidos de origem interna e externa, a 
hipótese 10 prevê aquilo que esperamos encontrar na análise dos primeiros-
ministros europeus.  
 
• Os líderes de governo com origem em partidos de origem externa tendem 
a estar mais ligados aos partidos e menos ao parlamento, com mais 
líderes partidários, mais líderes de grupos de interesse e menor carreira 
na legislatura. Nas características sociais, serão menos vezes juristas, que 
personificam o chamado “free political entrepreneur”, sobretudo 
marcante nos partidos com uma organização fraca.  
 
 
3.4. As famílias partidárias 
 
Apesar das dificuldades em classificar partidos entre as muitas tipologias 
apresentadas na Ciência Política, é fácil localizar a maioria à esquerda ou à direita 
no espectro ideológico, mas também ligá-los a famílias partidárias e ideológicas 
bem conhecidas (Duverger, 1970, p. 102; Ware, 1996, p. 66; e Wolinetz, 2002, pp. 
137-141). A este nível, a divisão mais difundida é a de Klaus von Beyme (1982, 
pp. 28-29), com nove famílias que se podem encontrar nas democracias europeias. 
Os sistemas políticos tendem, no entanto, a reduzir a complexidade dos conflitos à 
medida que estes surgem e em nenhum país se encontram todas estas famílias.  
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Quadro 3.3. Famílias partidárias na União Europeia 


































sistema laico Reforma Igreja vs. Estado 































Fonte: Beyme, 1986; e Hix e Lord, 1997    
* A família anti-europeia é apenas identificada por Hix e Lord  
 
Apesar de não existirem duas forças políticas iguais, os partidos de uma 
mesma família podem ter consideráveis semelhanças. Estas tipologias não se 
traduzem, no entanto, objectivamente, numa classificação ideológica, pois mesmo 
dentro delas existem diferenças. Para este agrupar por famílias contribui a junção 
de vários critérios: as suas origens e circunstâncias do nascimento; as ligações 
internacionais, num guia bastante claro das características comuns a muitos 
partidos; e a semelhança entre políticas propostas por diferentes forças partidárias 
em diferentes países. A principal clivagem divide-os em dois grandes grupos: 
partidos da esquerda (social-democratas, comunistas, nova-esquerda e verdes); e 
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partidos da direita (democrata-cristãos, conservadores, liberais, agrários ou 
centristas e extrema-direita). Quanto aos novos partidos nascidos depois da queda 
do comunismo, continuam a ser pouco representativos (Gallagher, 2006, pp. 230-
231; e Vassallo e Wilcox, 2006, p. 417).  
Sendo difícil perceber porque nascem certas famílias partidárias num 
determinado país, as razões estarão algures na junção de clivagens sociais, 
importância das decisões dos políticos individualmente considerados (os political 
entrepreneurs) e regras institucionais que permitiram (ou não) o surgimento de 
novos partidos na competição política (Scarrow, 2006, 20-21).  
Dentro destas famílias, aquelas que nos interessam neste trabalho são os 
liberais, conservadores, socialistas e democrata-cristãos. Ou seja, aqueles que têm 
dominado os sistemas políticos da Europa Ocidental nos últimos 50 anos (Ware, 
1996, pp. 257-259; Freire, 2006, p. 32; e Gallagher et al., 2006, pp. 231-250) e 
que fornecem praticamente todos os líderes de governo europeus, dominados e 
situados algures entre o centro-esquerda ou centro-direita (Ware, 1996, pp. 46). 
Além destas quatro famílias, há uma quinta também presente no quadro que se 
segue (a agrária), mas que apenas surge e tem força nos países escandinavos e 
Suíça, casos não estudados ou vistos em menor profundidade neste trabalho (Lane 
e Ersson, 1999, pp. 81).   
 
Quadro 3.4. Participação e liderança dos governos por família 


















Legenda: percentagens do período 1945-1997 
Fonte: Lane e Ersson, 1999, p. 96 
 
Na União Europeia, a década de 1990 teve como família partidária mais 
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forte os socialistas, com uma percentagem média de votos de 30,1 por cento. Mais 
próximos entre si, seguiram-se os conservadores (18,9%), os democrata-cristãos 
(15,9%) e os liberais (11%) (Hix e Lord, 1997, p. 52).  
Os dados de Gallagher et al., apresentados no quadro seguinte, diferem 
ligeiramente dos de Hix e Lord (até porque reflectem um conjunto mais vasto de 
países), mas ajudam a ver não apenas a presença destas famílias nos diferentes 
países europeus (apenas os socialistas estão presentes em todos), mas também 
uma progressiva perda de eleitorado, que não põe ainda em causa o seu domínio 
nos sistemas partidários europeus.   
 
Quadro 3.5. Apoio eleitoral médio às diferentes famílias partidárias 
em 20 países europeus em várias décadas 
 1950 1960 1970 1980 1990 2000-04
Social-democratas (em 20 países) 33,6 32,1 31,8 30,8 30,5 29,3
Democratas Cristãos (em 14 países) 22,9 23,4 22,1 18,4 15,1 14,0
Conservadores (em 13 países) 15,4 15,8 15,2 17,5 16,9 18,5
Liberais (em 15 países) 8,7 9,8 9,6 11,1 11,3 11,4
Totais 80,6 81,1 78,7 77,8 73,8 73,2
Fonte: com base em Gallagher et al., 2006, pp. 230-260    
Países representados: Áustria, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Islândia, 
Irlanda, Itália, Luxemburgo, Malta, Holanda, Noruega, Suécia, Suíça e Reino Unido (16 
democracias antigas contadas nas três primeiras décadas em análise); nas décadas seguintes, 
incluem-se ainda Chipre, Grécia, Portugal e Espanha. 
 
Olhar para o mosaico de partidos europeus falando de famílias partidárias 
acaba por ser uma das formas mais convenientes de ver este complexo cenário 
difícil de classificar. Apesar das diferenças dentro destes grupos e dos limites da 
classificação de Klaus von Beyme, há grandes semelhanças que vão muitas vezes 
além do próprio nome (Gallagher et al., 2006, p. 227).  
No entanto, a classificação tem problemas36, espelhados em classificações 
diferentes para um mesmo partido por diferentes autores (comparar Hix e Lord, 
1997, com Ware, 1996, por exemplo, e o quadro do anexo onde apresentamos as 
diferentes classificações), mas que afectam, por norma, sobretudo duas das quatro 
famílias que iremos estudar: liberais e conservadores. Os socialistas, sobretudo 
quando são partidos de governo, nunca deixam dúvidas quanto à sua classificação, 
não apenas pelo nome, como pela inscrição na Internacional Socialista (Lane e 
Ersson, 1999, p. 108).  
                                                 
36 Um deles está no facto de não se aplicar nos Estados Unidos da América.  
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Para alguns partidos europeus, Alan Ware (1996, pp. 44) opta, 
exactamente devido à dificuldade na classificação, por designá-los como 
“inclassificáveis” (FF e FG irlandeses e PSD português). Com longos períodos de 
autoritarismo, os partidos das novas democracias podem gerar forças políticas 
com poucas ligações às famílias europeias tradicionais.  
Por muita adaptação eleitoral que exista às necessidades da competição 
partidária (que existe e complica a comparação entre países), as origens dos 
partidos e história do regime afectam os programas e políticas adoptadas 
(Gallagher et al., 2006, pp. 48 e 222-225). As suas características organizacionais 
dependerão mais da sua história, origem e consolidação, do que qualquer outro 
factor. Não “fossilizando” e adaptando-se às necessidades do eleitorado, os 
partidos e as ideologias não são, no entanto, só programas, mas também o 
chamado etos ou o espírito (ou a ideologia) dos primeiros anos do partido, numa 
importância que varia conforme a força política (Ware, 1996, pp. 20-24; e Janda e 
Colman, 1998, p. 191).  
Apesar das influências do ambiente institucional do Estado nos partidos e 
do comportamento partidário contemporâneo (com a esquerda a adoptar 
elementos de direita e vice-versa), a ideologia também tende a afectar a sua 
organização (Luther e Müller-Rommel, 2002). E apesar da tradicional ideia de 
menor importância da diferença esquerda-direita com a renovação dos espaços 
ideológicos e da grande diversidade de posições sobre os mesmos temas políticos 
em diferentes épocas por grupos da mesma área ideológica, estudos recentes 
mostram que os programas eleitorais continuam a ser diferentes conforme as 
ideologias (Freire, 2006, pp. 43 e 185-186). 
A maioria dos partidos que dominam hoje a política europeia têm uma 
longa história (Lane e Ersson, 1999, p. 91). As ideologias partidárias, mesmo que 
não sejam fixas e se adaptem às demandas do eleitorado, tendem a persistir, e não 
se vêem apenas pelos respectivos programas, com os seus valores e visões que 
estiveram presentes na fundação por um longo período de tempo (Ware, 1996, pp. 
18-36 e 47). Como o homem traz para toda a vida as marcas da infância, o mesmo 
parece acontecer com os partidos (Duverger, 1970, p. 19).  
Ao fim de mais de um século de clivagens, as diferentes famílias 
partidárias assumiram uma posição à esquerda ou à direita para simplificar a sua 
posição política (Hix e Lord, 1997, pp. 24-25). A divisão esquerda-direita é, no 
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entanto, cada vez menos unidimensional e mais difícil de aplicar, mas não deve 
ser ignorada (Lane e Ersson, 1999, p. 88). 
Apesar de os sistemas políticos e partidários europeus serem muito 
diferentes (com mais ou menos força do executivo ou parlamento e partidos por 
vezes difíceis de classificar), a divisão essencial acaba por dividir os campos 
socialistas (representados por uma única família europeia) dos não-socialistas 
(representado por três [Lane e Ersson, 1999, pp. 216-224]). Facto facilmente 
visível não apenas pelos resultados eleitorais (quadro anterior), mas também pela 
ideologia média das famílias partidárias nos países da União Europeia (a 15). 
Apesar das grandes variações de país para país, os números seguintes representam 
a posição média dos partidos das famílias europeias numa escala de 0 a 10 entre a 
esquerda e a direita (Hix e Lord, 1997, pp. 30-38 e 50-51, com base na 
classificação de Huber e Inglehart, 1995). 
 
Posição ideológica entre esquerda e direita  
das famílias partidárias europeias 
Socialistas 
Posição média - 4,3 (desvio padrão 0,5) 
Liberais  
Posição média - 6,4 (desvio padrão 1,0) 
Democrata-cristãos 
Posição média - 6,7 (desvio padrão 0,83) 
Conservadores  
Posição média - 7,7 (desvio padrão 0,4) 
 
São estas famílias partidárias, que têm dominado a selecção de líderes de 
governo europeus, que tentaremos explorar de seguida. Ao todo, como se pode 
ver no quadro seguinte, são 54 partidos que nos últimos 60 anos estiveram na 
origem dos primeiros-ministros dos 15 países em estudo.  
 
 104
Quem lidera os governos europeus? A carreira dos primeiros-ministros, 1946-2006 
 
Quadro 3.6. Famílias dos partidos em estudo 





Não se aplica (NA) 10 18,5
 
Na divisão por famílias, os partidos que classificamos como liberais ou 
conservadores reúnem 37% dos casos. Os socialistas representam 27,8% e os 
democrata-cristãos 16,7%. Em 10 partidos não foi possível aplicar uma 
classificação quanto à sua família. 
Feito o retracto da presença das maiores famílias políticas europeias entre 
os líderes de governo, e explicada a importância dessa distinção, passemos agora 
para a apresentação da história e características de liberais, conservadores, 
socialistas e democrata-cristãos.  
 
 
3.4.1. Os liberais 
 
O desenvolvimento dos partidos políticos aparece associado ao 
desenvolvimento da democracia e parlamentos na Europa Ocidental, a par da 
extensão do sufrágio universal. Numa primeira fase, o desenvolvimento das 
legislaturas levou os seus membros a sentirem a necessidade de se agruparem por 
afinidades para  agirem de comum acordo. Como já vimos quando falámos das 
origens internas ou externas dos partidos, as suas raízes e nascimento estão assim 
no século XIX.  
A criação dos chamados comités para preparar candidaturas começou por 
ser uma iniciativa da esquerda (na altura, composta pelos liberais), que pretendia 
dar a conhecer as suas novas elites. Mas a direita (os conservadores) teve de 
seguir o exemplo para manter a sua influência.  
Foi no início do século XIX que surgiram as duas primeiras famílias 
ideológicas partidárias identificadas mais de 100 anos depois por Klaus von 
Beyme (1982, pp. 28-29), em classificações com base na génese dos partidos: 
Liberais e/ou Radicais, primeiro, contra o antigo regime; e, em reacção, os 
Conservadores. Assim nasceram os partidos liberais, através de grupos de 
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burgueses que procuravam organização política para assegurar os seus interesses 
contra os senhores das terras que controlavam o Estado (Ware, 1996, pp. 29-31). 
O liberalismo clássico tem em linha de conta um pensamento político e 
económico, na assunção de que o ser humano é racional e pode tomar decisões 
autonomamente, num sistema de laissez faire (Carlisle, 2005, pp. 278-281). 
A par dos conservadores, e com raízes em pensadores do século XVIII, os 
liberais são os primeiros partidos a formar-se, sem grande organização e baseados 
numa elite profissional de intelectuais e advogados. Os seus primeiros registos 
surgem nas cortes espanholas de Cadiz em 1812. Só mais tarde, no Reino Unido, 
os whigs foram considerados liberais por darem mais importância à liberdade que 
os tories. Há muitas diferenças entre os partidos desta família nos diferentes 
países, mas apesar do significado mais ou menos igual, a principal diferença 
dividia na altura os chamados “liberais” e “radicais”. O primeiro termo surgiu 
onde se procurava, sobretudo, a necessidade de igualdade e direitos das minorias. 
O segundo, onde se pedia fundamentalmente a participação das massas e a 
democracia (Beyme, 1986, pp. 38-40 e 204-205). 
Os liberais, em sentido genérico, encontram-se em quase toda a Europa e 
por vezes são fáceis de identificar pelo próprio nome do partido. E apesar de 
serem hoje um grupo heterogéneo com ideologias que se desenvolveram por 
caminhos diferentes conforme o país de origem e que incluem também posições 
mais centristas, são colocados claramente à direita nos sistemas partidários (Freire, 
2006, p. 54; Gallagher et al., 2006, pp. 247-250; e Lane e Ersson, 1999, pp. 83-
84).  
De início, no entanto, os liberais estavam à esquerda, tendo aliás surgido 
em oposição ao conservadorismo. Na base do liberalismo estava uma visão 
optimista da natureza do homem e crença na razão e princípio da igualdade 
(Beyme, 1986, p. 40). O indivíduo, a liberdade, a razão, a justiça, além da 
tolerância e diversidade estão entre as suas crenças mais significativas (Heywood, 
2003, p. 28).  
Entre os seus principais objectivos estavam a promoção dos direitos 
individuais, renúncia às formas autoritárias de governo e resistência à influência 
do clero na política. No entanto, estes foram assuntos que perderam relevância ao 
longo dos anos e obrigaram ao nascimento de novas preocupações na família 
liberal, como a rectidão fiscal ou participação mínima do Estado na economia 
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(Freire, 2006, p. 54; Gallagher et al., 2006, pp. 247-250; e Lane e Ersson, 1999, 
pp. 83-84). 
O principal problema do liberalismo no século XX esteve na necessidade 
de adaptar a sua ideologia para continuar a atrair a classe média, depois de perder 
a classe trabalhadora para os socialistas (Ware, 1996, pp. 29-31). Apesar de ainda 
serem uma das principais famílias partidárias, os liberais tornaram-se vulneráveis 
na época dos partidos de massas, por não poderem oferecer o mesmo 
confessionalismo dos social-democratas ou democrata-cristãos. Em parte, o 
pensamento liberal foi adoptado por todos os partidos dificultando a definição 
deste tipo de partido e erodindo a sua base social de apoio (Beyme, 1986, p. 59).  
 
 
3.4.2. Os conservadores 
 
Em reacção às revoluções e desenvolvimento dos partidos liberais no 
século XIX, nasceram os conservadores. Ambas as forças políticas tiveram assim 
a mesma origem: “eleitoral e parlamentar”, na terminologia de Duverger, que os 
inclui no grupo dos partidos de quadros (Beyme, 1986, pp. 28-29 e 51-55).  
Em clara oposição aos liberais, os conservadores estavam contra a 
mudança. A sua forma de pensar favorece a continuidade histórica e manutenção 
das instituições tradicionais. Na sua génese, pretendiam, sobretudo, proteger os 
interesses económicos e políticos até aí instalados. Este foi, aliás, o seu principal 
problema, com a extensão do sufrágio e as naturais dificuldades em explicar à 
maioria dos eleitores o porquê de votar num partido com estes objectivos. 
Proprietários de terras, clero e aqueles com ligações materiais às classes altas 
eram uma base de votos limitada para chegar ao governo, o que levou a um ajuste 
na ideologia e respectivos programas (Ware, 1996, pp. 31-33; e Carlisle, 2005, pp. 
594-597). 
No Reino Unido, por exemplo, os conservadores só se organizaram como 
partido porque os liberais já o eram antes. E muitas destas forças políticas não 
assumiam o nome de “partido”, mas optavam por outras designações, como 
“união”. Com o tempo, o termo “conservador” (antes ligado à aristocracia) passou 
a ser menos aceite e a ter uma conotação pejorativa (Beyme, 1986, pp. 62-66). 
As adaptações dos partidos conservadores foram ainda maiores do que 
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noutras famílias, tendo de abandonar por completo a defesa dos sistemas pré-
constitucionais e pré-parlamentares, reforçando as linhas de tradição nacional já 
antes defendidas (Beyme, 1986, pp. 62-66). As suas crenças mais significativas 
acabam por se resumir nas palavras tradição, imperfeição humana, sociedade 
orgânica, hierarquia, autoridade e propriedade (Heywood, 2003, p. 72).  
A sua ideologia é, no entanto, difícil de definir e generalizar para todos os 
países como acontece noutras famílias, não se identificando com qualquer “ismo” 
e tendo várias correntes. Primeiro, quiseram sobretudo conservar a monarquia ou 
uma dinastia particular... depois, a vida tradicional, a hierarquia, o papel da 
religião ou a propriedade, por exemplo, tornando-se o porta-voz das economias 
livres de mercado, adoptando o pensamento liberal na sua política económica, e 
alargando a sua estreita base eleitoral do clero e aristocracia à classe media e 
mesmo a grandes partes da classe trabalhadora (Beyme, 1986, pp. 64-67; e 
Gallagher et al., 2006, pp. 245-247). 
O principal ponto de comparação dos partidos conservadores está na 
família democrata-cristã, por serem em vários pontos equivalentes e, normalmente, 
a principal alternativa aos socialistas. Além disso, raramente se encontram no 
mesmo sistema partidário. Os primeiros estão, no entanto, por norma, mais à 
direita que os segundos. E nos países onde um é forte, o outro tende a ser fraco ou 
não existir. Os conservadores distinguem-se, no entanto, por uma retórica mais 
anti-socialista e falta de ligação religiosa. As suas prioridades também são 
diferentes: apoio à iniciativa privada e austeridade fiscal; eficiência do governo; 
além de valores tradicionais, combinando economia liberal com intervenção social. 
O Estado forte fica-se pela defesa, segurança, lei e ordem, deixando a economia 
para o mercado (Gallagher et al., 2006, pp. 245-247). 
Nesta relação entre democrata-cristãos e conservadores, os primeiros 
assumiram várias bandeiras dos segundos. E apesar de apenas no Reino Unido 
terem atingido um grande papel no sistema político, este também tem sido 
importante na Bélgica, Itália, Holanda, Áustria e Suíça. Em França, esse grande 
partido conservador baseou-se no culto de um líder. Nos países católicos (Bélgica, 
Itália e Áustria), boa parte do seu potencial eleitorado foi absorvido pelos 
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3.4.3. Os socialistas ou social-democratas 
 
São a maior família partidária da política europeia e surgiram unificados 
(ao contrário dos liberais e conservadores) no fim do século XIX com o objectivo 
de representar a classe trabalhadora, num franchise que se foi estendendo por todo 
o velho Continente, chegando ao governo na maioria dos países pouco depois da I 
Guerra Mundial (Beyme, 1986, pp. 99-111; e Gallagher et al., 2006, pp. 231-234). 
Desde o início que os socialistas constituíam um partido sui generis, não 
apenas pela origem externa, segundo a distinção de Duverger, com uma ideologia 
anti-parlamento ou sistema parlamentar (além de falta de força para participar em 
eleições), mas também por serem vistos como revolucionários e um movimento 
internacional com uma imagem homogénea na transição do século (Beyme, 1986, 
pp. 80-82 e 87-88). 
É neste contexto que nascem os socialistas, à volta da classe trabalhadora e, 
na fase inicial, em conflito com a autoridade política, com um primeiro objectivo 
de assegurar os direitos políticos a todos, mas também dar aos trabalhadores o 
controlo dos meios de produção, numa acção internacionalista (Ware, 1996, pp. 
33-35). Os socialistas surgiram contra o sistema burguês e quiseram representar a 
classe trabalhadora, que está presente em grande percentagem no seu eleitorado, 
apesar das diferenças de país para país (Beyme, 1986, pp. 279-287). Tal como dos 
democrata-cristãos se espera que os seus membros sejam cristãos praticantes, dos 
socialistas é normal a pertença a um sindicato (Heidar, 2006, 301).  
Historicamente, a importância das organizações colaterais atingiu o pico 
na época do partido de massas na Europa, em que densas estruturas deste tipo 
representavam e criavam uma subcultura sócio-económica que "cercava" os 
indivíduos. Até 1960 todos os sistemas partidários europeus foram dominados por 
partidos de massas representando uma grande clivagem socio-económica, que 
tentavam manter ligações a organizações de interesses pertencentes ao seu campo 
político (que variavam da total independência à integração organizacional), com o 
objectivo de ganhar votos nessa área. Depois de 1960, o crescimento sócio-
económico e o welfare state começaram a erodir fronteiras e ligações sociais, 
declinando a atractividade dessas organizações numa sociedade mais diferenciada.  
Formalmente, no entanto, todos os partidos europeus mantinham na década de 
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199037 os mesmos links que tinham 30 anos antes. Ligações que serão, no entanto, 
mais ténues, até porque apesar de permitirem um eleitorado mais estável, também 
têm um preço na limitação da liberdade de manobra das elites partidárias 
(Poguntke, 2006). O fenómeno é retractado na figura de André Krouwel (2006, p. 
266). 
 







Partido de elites, 
cartel e business-
firm














 Fonte: Krouwel, 2006, p. 266 
 
 O primeiro partido socialista nasceu em França, em 1849, no 
seguimento da Revolução do ano anterior, quando a esquerda republicana e 
socialista se uniu para formar o Partido Social Democrata que reunia a classe 
trabalhadora com os representantes da burguesia francesa. Pouco depois nasceria 
o SPD alemão e a primeira internacional. O marxismo começou a exercer a sua 
influência e a social-democracia passou a ser sinónimo de "luta de classes" como 
forma de a classe trabalhadora atingir o poder (Ladrech e Marlière, 1999, p. 2).  
Presentes em toda a Europa, os socialistas são hoje facilmente 
identificados (ao contrário de partidos de outras famílias) pelo nome, tradição 
histórica, programa partidário e simples pertença à Internacional Socialista (Lane 
e Ersson, 1999, p. 81). Mas o socialismo ou social-democracia significa coisas 
                                                 
37 Das organizaçoes colaterais aos partidos na Europa nesta época, 24,1% eram de juventude; 
19,4% de mulheres; e 12,3% de sindicatos.  
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muito diferentes nos vários países europeus, não apenas em termos históricos, 
como de organização interna e políticas (Laderch e Marlière, 1999, p. 2). 
Existindo uma grande diversidade dentro da família socialista, não só 
pelos programas como pela origem, é difícil apresentar uma ideologia unitária a 
todos estes partidos. Mas há pontos em comum, como a necessidade de 
intervenção estatal na economia, o pleno emprego como objectivo ou a forte 
relação Estado-Sociedade (Beyme, 1986, pp. 91-92). As suas principais crenças 
estão associadas às ideias de comunidade, cooperação, igualdade, classe social ou 
common ownership (Heywood, 2003, p. 108). 
Os partidos socialistas sofreram, no entanto, grandes modificações no 
último século. Apesar do antagonismo inicial, o seu destino foi trabalhar lado a 
lado com o capitalismo que antes pretendiam combater, acabando por se 
influenciarem mutuamente. A social-democracia influenciou muito o capitalismo 
mas também se moldou a ele, e é hoje (com o Estado Social) um dos seus pilares 
na Europa (Laderch e Marlière, 1999, pp. 1-2). Os socialistas viriam a manter um 
sistema contra o qual lutaram inicialmente (Beyme, 1986, p. 66).  
Foi através da sua acção que a maioria dos Estados Sociais europeus se 
expandiram nas décadas de 1950 e 1960, esquecendo assim o radicalismo da fase 
inicial, com o sucesso das suas medidas de curto prazo – direitos políticos 
alcançados e welfare states criados (Gallagher et al., 2006, 231-234). 
Desde o início que os social-democratas se distinguiam dos comunistas 
(que procuravam a revolução) por procurarem uma luta de classes reformista e 
gradual, segundo as regras políticas vigentes nos regimes capitalistas-liberais, 
numa posição moderada que cresceu depois da II Guerra Mundial e, sobretudo, 
durante a Guerra Fria, com a ideia de "economia mista", em detrimento do 
marxismo. De 1945 a 1970, os social-democratas europeus ficaram marcados 
pelas seguintes características, que, no entanto, não atingem todos estes partidos 
(Ladrech e Marlière, 1999, pp. 3-5):  
 
• Forte ligação à classe trabalhadora nos militantes e eleitorado. 
• Partidos de massas, com larga militância que lhes fornecia vastos recursos 
financeiros. 
• Ligações próximas a sindicatos.  
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• Apelos e eleitorado inter-classista, não se dirigindo apenas à classe 
trabalhadora. 
• Cobertura de todo o espectro ideológico à esquerda ou força política 
tradicionalmente dominante nessa área quando tinham competição.  
• Posições ideológicas e programáticas moderadas, vistas pela maioria do 
eleitorado como aceitáveis, permitindo lutar pelo poder. 
• Internacionalistas, apresentavam-se como partidos nacionais em primeiro 
lugar.   
• Estimularam uma relação social entre trabalhadores e empregadores, sob 
compromissos e colaboração.  
• Apesar de a maioria dos manifestos e constituições pedir a colectivização 
de todos os meios de produção, nenhuma força social-democrata levou a 
ideia à prática, colocando a economia de mercado a coexistir ao lado de 
indústrias e bens públicos nacionalizados, na chamada economia mista. 
 
Apesar das semelhanças, os partidos social-democratas provaram ser 
muito heterogéneos em termos de organização e políticas – uns são, por exemplo, 
mais organizados do que outros. Ladrech e Marlière (1999, pp. 5-6) separam dois 
tipos. Um primeiro do Norte da Europa com estruturas partidárias mais fortes 
(Suécia, Finlândia, Dinamarca, Áustria, Alemanha, Grã-Bretanha, Bélgica e 
Luxemburgo) e outro no Sul com estas a serem mais fracas (França, Espanha, 
Itália, Grécia e Portugal). Mas mesmo dentro destes grupos há grandes diferenças. 
Nalguns países (Holanda e Irlanda) a classificação é, aliás, problemática – apesar 
de estarem a Norte, a fraqueza da sua organização impede que os inclua no 
primeiro grupo. 
O evento que marca as maiores mudanças na social-democracia europeia 
está no congresso de Bad Godesberg do SPD alemão que em 1959 adoptou uma 
estratégia catch-all. Começam assim as alterações que levam estes partidos a 
abandonarem a organização de massas, refreando o objectivo de treinar cultural e 
politicamente o proletariado. Mudança natural tendo em conta a menor 
importância desta classe nos votantes e o alargamento da classe média. Em 
consequência, os militantes e lideranças passaram a ser fortemente dominados por 
uma classe media de activistas profissionalizados com um significativo capital 
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cultural, numa tendência visível em muitos partidos. A sociedade mudou e deixou 
de ter a forma em pirâmide do século XIX, com o fim das grandes diferenças em 
estilos de vida entre classes sociais. Com o tempo passou a ter uma espécie de 
forma em “diamante”, com valores e preocupações diferentes, com o consumo de 
massas e sociedades menos estratificadas e mais educadas (idem; e Lipset, 2001, 
pp. 54-61). 
O papel dos partidos social-democratas passou a ser o de gerir a economia, 
como catch-all parties, numa moderação que se acentuou nos anos 90, com os 
limites à intervenção do Estado e integração europeia (Gallagher et al., 2006, pp. 
231-234). 
Hoje, os partidos socialistas moderaram-se ideologicamente e apelam à 
vasta classe media e influentes trabalhadores qualificados e de altas tecnologias, 
em que os programas de redução de despesa, depois das políticas de welfare state, 
são a norma. A separação entre esquerda e direita não desapareceu, mas alterou-se 
e os dois pólos já não estão tão distantes. A divisão social deixou de ser a 
principal clivagem, que se encontra nos assuntos abordados – moralidade, aborto, 
valores familiares, direitos civis, igualdade de género, multi-culturalismo, 
imigração, crime e castigo, política externa, etc.. Social-democratas ou socialistas 
transformaram-se muito mais em liberais no sentido americano do termo, 
enfatizando temas pós-materialistas como o ambiente, igualdade para mulheres e 
homossexuais, direitos das minorias e liberdades culturais, pedindo também 
segurança económica e o direito a iguais oportunidades, bem como o 
enfraquecimento do poder do Estado (Lipset, 2001, pp. 60-62; e Sánchez-Cuenca, 
2004). 
Nos anos 90, as políticas keynesianas foram substituídas pelas neo-liberais, 
com muitos partidos social-democratas a evoluírem para formas de organização 
longe da tradicional no pós-II Guerra Mundial (LP, PvDA e SPD, por exemplo), 
apesar desta continuar activa nalguns partidos (SAP ou SPÖ). A social-
democracia diluiu-se numa série de novas tendências, diminuindo, no entanto a 
diferença entre os partidos do Norte e Sul europeu (Ladrech e Marlière, 1999, pp. 
8-14). O que não significa que as ideologias sejam iguais em todos os países, 
havendo importantes variações que reflectem diferentes percursos históricos e 
clivagens políticas, com estruturas e padrões demográficos diferenciados (Lipset, 
2001, p. 57). 
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A Europa aproximou assim as suas divisões políticas das visíveis nos EUA, 
onde o socialismo nunca teve um papel importante, aproximando a sua esquerda 
da que se encontra do outro lado do Atlântico. Com maiores ou menores 
diferenças, todos os maiores partidos de esquerda rejeitam hoje as economias 
estatizadas e aceitam mercados abertos como forma de alcançar o crescimento 
económico e dos níveis de vida. Os socialistas são hoje pluralistas social e 
ideologicamente (Lipset, 2001, pp. 52-54). 
 
 
3.4.4. Os democrata-cristãos 
 
Entre as organizações capazes de criar partidos fora do parlamento estão as 
igrejas. Na prática, os métodos e organização dos partidos socialistas do fim do 
século XIX acabaram por ser imitados pelas restantes forças políticas, sobretudo 
pelos democrata-cristãos, que foram também dos primeiros a dar importância à 
estrutura de base e militantes, numa espécie de variante religiosa do partido de 
massas. Na maioria dos casos, o seu nascimento dá-se da clivagem religiosa 
(numa primeira fase nos países católicos), em reacção à legislação liberal e laica 
que ameaçava os crentes a partir do final do século XIX (Duverger, 1970, p. 29 e 
214; e Beyme, 1986, pp. 204-205 e 221; Ware, 1996, pp. 36-37; Pelinka, 2004; e 
Krouwel, 2006, p. 255). 
Apesar desta origem exterior, os democrata-cristãos são menos partidos de 
massas que os socialistas, tendo, como os liberais e conservadores, 
comparativamente, um menor nível de organização, típico dos partidos de 
eleitores. Até porque, o seu apelo como forças políticas de representação está 
limitado, por excluir os não-cristãos e incluir um grupo religioso específico. Nos 
países onde se assumem como preponderantes à direita tendem, no entanto, a ser 
aquilo a que poderemos chamar “partidos do povo” (Pelinka, 2004; e Krouwel, 
2006, p. 255).  
A identificação desta família partidária, também chamada de religiosa, faz-
se com base no próprio nome do partido, além dos conteúdos dos respectivos 
programas eleitorais e apelos, bem como relações internacionais que mantêm 
(Lane e Ersson, 1999, p. 80). Na base, têm uma filosofia política que tenta 
conjugar vários interesses à partida antagónicos, naquilo a que alguns chamam de 
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“capitalismo social” (corrigindo os supostos efeitos nefastos da primeira parte da 
expressão), mas que é muitas vezes visto como um catch all party pragmático, 
situado algures entre o liberalismo e o colectivismo (Carlisle, 2005, pp. 80-82).  
Com várias correntes, a primeira teve origem nos países católicos, com os 
partidos a começarem a organizar-se no fim do século XIX em vários Estados. A 
segunda reuniu católicos e protestantes, enquanto que a terceira é largamente 
protestante (Gallagher et al., 2006, pp. 241-245). 
De uma forma geral, tal como os conservadores, os partidos religiosos não 
têm a sua base social na classe trabalhadora, nem é possível dizer em que grupo 
particular se apoiam. Como partidos do povo, tendem a enfatizar um carácter 
cross-class, numa realidade que varia segundo o país em causa (Lane e Ersson, 
1999, p. 90). Onde teve sucesso, a democracia cristã eliminou os outros partidos 
de direita, absorvendo a maioria do eleitorado conservador (CDU na Alemanha, 
ÖVP na Áustria, ou Luxemburgo e Itália [Beyme, 1986, p. 133]). 
Estando no grupo dos chamados “partidos burgueses”, os democrata-
cristãos têm uma maior orientação ideológica do que conservadores e liberais, 
com um núcleo desde logo (no caso dos católicos) marcado pelas encíclicas 
papais (Beyme, 1986, pp. 122-123).  
Apesar de os democrata-cristãos se considerarem partidos do centro, 
levando a cabo políticas de esquerda com meios de direita (Beyme, 1986, p. 129), 
a sua classificação real, no meio de várias tradições (por vezes contraditórias, 
como o socialismo cristão e o fascismo clerical) estará algures entre o centro ou a 
direita moderada. Uma posição mais concreta dependerá da situação específica da 
competição partidária no país e da existência ou não de um partido conservador 
no sistema político (Pelinka, 2004).  
Como mostram Hix e Lord (1997, p. 30), os partidos democrata-cristãos da 
União Europeia estão, na prática, à direita do espectro partidária, com posições 
que vão do 5,7 ao 8,5 numa escala de 0 a 10 da esquerda para a direita. O mesmo 
sucede, como mostra Ware (1996, p. 36), com as posições dos seus líderes, que 
estão praticamente sempre à direita e não ao centro.   
Nascendo em partidos que davam importância aos militantes (DC italiano, 
CVP belga, ÖVP austríaco ou CDU alemã, por exemplo), os democrata-cristãos 
são muito diferentes uns dos outros conforme o país em causa. Progressivamente, 
tentaram ser partidos de eleitores ou catch-all da direita moderada (como à 
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esquerda os social-democratas), com mais ou menos sucesso conforme os casos. 
Em quase todos os assuntos, andam entre a direita moderada e esquerda moderada, 
com grande sucesso eleitoral (Pelinka, 2004).  
Os democrata-cristãos distingem-se dos conservadores pela sua base 
popular, as suas preocupações sociais e relutância em promover políticas que 
levem ao conflito social, levando-os a ter uma posição mais centrista, pro-Estado 
Social, como os social-democratas. Tradicionalmente, foram partidos state-
oriented, em oposição às políticas neo-liberais e individualistas, misturando o 
conservadorismo (onde são dos mais conservadores ao nível dos valores sociais), 
com a defesa de valores religiosos e o pragmatismo eleitoral. Apesar das origens 
no século XIX, só depois da II Guerra Mundial os democrata-cristãos se tornaram 
numa força política poderosa. Durante várias décadas foram, aliás, o maior grupo 
à direita, com presença em quase todas as democracias europeias. Também foram, 
no entanto, a força que mais perdeu eleitorado nos últimos 50 anos (Ware, 1996, 
pp. 36-37; e Gallagher et al., 2006, pp. 241-245). 
 
Hipótese 11 
Depois de analisar as famílias partidárias que dominam os governos 
europeus, a última hipótese desta tese tenta prever os efeitos desta variável no 
recrutamento dos primeiros-ministros, com base na literatura que liga socialistas 
aos partidos de massas e de origem externa, colocando nas mesmas categorias 
(mas de uma forma não tão marcada) os democrata-cristãos. Pelo contrário, 
liberais e conservadores são considerados historicamente como partidos de 
quadros e de origem interna.   
 
• Os líderes de governo de partidos de famílias políticas diferentes têm 
características e carreiras diferentes. Os socialistas estão mais ligados 
aos partidos e menos ao parlamento, com mais líderes partidários e de 
grupos de interesses, além de uma menor carreira na legislatura, 
enquanto que nas características sociais tendem a ser menos vezes juristas. 
Conservadores e liberais estão no extremo oposto, com os democrata-
cristãos a ficarem algures no meio destas duas tendências.    
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Apresentadas e explicadas todas as hipóteses desta tese, passemos agora 
para os dados que recolhemos sobre as carreiras e características dos primeiros-
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Capítulo 4. Quem são os líderes de governo europeus?: a análise 
estatística 
 
4.1. Nota metodológica: a recolha de dados  
 
Principais figuras de um sistema político, a obtenção de dados sobre as 
carreiras e características dos líderes de governo europeus não se revelou, no 
entanto, fácil. Esta era, no entanto, uma tarefa fundamental para perceber até que 
ponto estas podiam ser influenciadas pelas diferenças institucionais e partidárias 
identificadas nos capítulos anteriores. 
Apesar das dificuldades, foi possível obter um conjunto substancial de 
informações. Ao todo, reunimos 14 indicadores sócio-demográficos e políticos, 
resultantes de informações que cruzámos através de múltiplas fontes consultadas e 
cruzadas, de forma a evitar ao máximo os erros inevitáveis num assunto que 
levanta dúvidas: o percurso dos chefes de governo. Veja-se, por exemplo, os casos 
recentes dos primeiros-ministros português e irlandês38 (José Sócrates e Bertie 
Ahern), quando se colocou em causa a fiabilidade das respectivas biografias 
oficiais, para perceber como o passado revelado por um político levanta, por vezes, 
alguns pontos de interrogação.  
Dúvidas que na nossa análise foram esquecidas, por simples 
impossibilidade de conferir a veracidade das notas biográficas publicadas pelas 
entidades oficiais (e, supõe-se, fornecidas pelos próprios), e que foram uma das 
principais bases de trabalho. No entanto, outras fontes também foram utilizadas. 
Em primeiro lugar, destaque para uma série de bases de dados, como o The 
International Who´s Who – Europa Biographical Reference39, o serviço on-line 
de Biografias de Líderes Políticos da Fundação CIDOB40, ou as reconhecidas 
enciclopédias Britannica ou Encarta. Foi ainda possível que algumas entidades 
oficiais (governos) de alguns países indicassem algumas fontes a consultar. 
Depois, foram feitas múltiplas pesquisas na Internet com o intuito de encontrar os 
dados pretendidos, nomeadamente através dos sítios oficiais dos governos, que 
                                                 
38 Ver http://dossiers.publico.pt/dossier.aspx?idCanal=2123 para o caso de José Sócrates e 
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muitas vezes apresentam pequenas biografias dos seus antigos líderes (Bélgica, 
Espanha, França, Holanda, Irlanda, Reino Unido, Luxemburgo), mas também a 
centenas de notícias em meios de comunicação social ou outros sítios não 
oficialmente ligados aos executivos. Finalmente, e numa opção que admitimos 
não ser consensual, usámos como mais uma fonte a enciclopédia on-line 
Wikipédia41, numa decisão que tem por base, sobretudo, um recente estudo da 
revista Nature 42  que comparou o seu rigor científico com o da enciclopédia 
Britannica, concluindo que este era muito semelhante. Ideia a que, numa base não 
científica, mas relacionada com a prática da recolha de dados, também chegámos, 
no caso das biografias de primeiros-ministros europeus, com os múltiplos 
cruzamentos que fomos fazendo ao longo da recolha de dados e que nos foram 
dando cada vez mais fiabilidade a esta fonte.  
O cruzamento máximo de dados foi, aliás, a principal forma que usámos 
para desfazer dúvidas que naturalmente foram surgindo quando se consultam 
várias fontes de informação, não apenas pelos dados que por vezes surgiam 
incompletos, como por outros que não coincidiam nas várias biografias 
consultadas. Nestes casos, a solução adoptada recaiu em usar aqueles que nos 
pareciam mais fidedignos (e mais oficiais) ou aqueles que apareciam mais vezes 
nas várias fontes consultadas43.  
Admitindo desde já erros marginais, naturais numa base de dados deste 
género, acreditamos que este cruzamento de informação foi o método que nos 
permitiu obter uma informação mais fidedigna44. Além disso, não temos razão 
para pressupor que informações eventualmente incorrectas estejam distribuídas de 
                                                 
41 www.wikipedia.org. Apesar de polémica, a Wikipedia é citada em artigos de revistas 
internacionais de Ciência Política com um objecto de estudo semelhante ao nosso – ver as fontes 
do recente trabalho de Anil Hira (2007), «Should Economists Rule the World? Trends and 
Implications of Leadership Patterns in the Developing World, 1960-2005», na International 
Political Science Review, vol. 28, nº 3, pp. 325-360.   
42 Revista Nature, vol. 438, 15 de Dezembro de 2005, pp. 900-901, com conclusões depois 
contestadas pela Britannica (http://corporate.britannica.com/britannica_nature_response.pdf). 
43 Não raras vezes, a fonte Wikipédia, aparentemente menos fiável, apresentava dados diferentes 
de outras bases de dados que depois, quando confrontadas com outras fontes oficiais, se revelavam 
certeiras. O mesmo aconteceu também, no entanto, em sentido contrário. Além disso, os principais 
casos conhecidos de biografias erradamente alteradas (de propósito) na Wikipédia referem-se 
quase sempre a líderes políticos contemporâneos, para os quais as fontes disponíveis são bem mais 
vastas (permitindo mais cruzamentos) do que para os de décadas anteriores, em que essas 
informações são mais limitadas.    
44 Todos as informações usadas para caracterizar cada um dos primeiros-ministros europeus neste 
trabalho estão disponíveis nos anexos.  
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forma desproporcional pela amostra, pelo que se estas ocorrerem não estaremos 
sistematicamente a avaliar incorrectamente algum dos países em causa. 
Finalmente, é necessário explicitar algumas das opções tomadas antes de 
iniciarmos a análise dos dados. Nomeadamente, sobre a categorização das áreas 
de estudos superiores e profissões dos líderes de governo. Por muito estranho que 
possa parecer, a definição clara e categorização destas características não é, em 
vários casos, simples. Sobretudo, para a análise estatística.  
No percurso educacional, é frequente encontrar num mesmo governante 
mais do que uma área de formação académica superior. Além disso, nalguns 
países existem licenciaturas que não se enquadram facilmente numa área 
específica – alguns cursos do Institut d’Etudes Politiques e Ecole National 
d’Administration, muito frequentes na elite francesa da V República; ou o 
bacharelato em Philosophy, Politics, and Economics, formação de três primeiros-
ministros ingleses. 
Nas profissões, a análise é ainda mais difícil. Sobretudo, porque a carreira 
profissional de um líder de governo não se resume, muitas vezes, a um único 
cargo ligado a uma profissão específica. 
Em ambos os casos, a solução adoptada foi comparar nos quadros de 
análise aquela que é a área de estudos e profissão mais comum entre a elite 
europeia, a todas as outras. Ou seja, no caso da vida académica, distinguir os 
licenciados em Direito (mesmo que com estudos noutra área) dos restantes. Opção 
igual foi tomada nas profissões, mas desta vez o grupo de referência são os 
advogados.  
Finalmente, nas variáveis políticas, as classificações mais complicadas 
foram a carreira parlamentar e liderança de um partido. No primeiro caso, a 
dúvida estava em contar como tempo no parlamento aquele que em alguns países 
é passado com acumulação de cargos no governo. A opção foi não contar esse 
tempo, por acharmos que em caso de sobreposição há uma posição que sem 
dúvida é mais importante do que a outra. Esse tempo é assim contado apenas 
como anos passados no executivo (como secretários de Estado ou ministros) e não 
na legislatura.  
Quanto à liderança de um partido aquando da tomada de posse, o problema 
surgiu nos casos holandês, onde o líder governamental é escolhido entre os líderes 
parlamentares, e belga, onde o primeiro-ministro tem, mal toma posse, de 
 120
Quem lidera os governos europeus? A carreira dos primeiros-ministros, 1946-2006 
 
 121
abandonar a liderança do seu partido. As soluções adoptadas foram não incluir a 
Holanda nesta análise específica, enquanto que na Bélgica a liderança é contada 
se ocorrer até à chegada ao cargo.  
 
 
4.2. Descrição e apresentação dos dados recolhidos 
 
Os dados que a seguir apresentamos e tentamos analisar correspondem 
àquilo a que chamamos variáveis micro, isto é, indicadores das características 
sociais e da carreira política de cada primeiro-ministro. Mas antes de partirmos 
para a análise dos dados, uma nota sobre as variáveis que ficaram por encontrar ao 
longo do trabalho. Na fase inicial, o projecto previa a recolha sistemática de mais 
informações sobre estes políticos de topo das elites nacionais. Por falta de dados 
para muitos primeiros-ministros, algumas informações tiveram de desaparecer da 
nossa análise: antigo líder parlamentar, tempo de filiação no partido ou tempo de 
carreira profissional, são os principais exemplos. Além disso, houve cinco dos 15 
países analisados em que tivemos de restringir-nos ao facto de os líderes de 
governo serem ou não independentes ou líderes partidários aquando da tomada de 
posse, além do partido a que pertenciam.   
 
 
4.2.1. As variáveis micro-sociais: características sócio-demográficas 
 
Quem são os primeiros-ministros europeus e que perfil social têm? 
Pergunta típica no estudo das elites, é ela que orienta a análise seguinte, elaborada 
a partir da base de dados construída para o efeito e que no caso das características 
sócio-demográficas abrange 117 personalidades que entre 1946 e 2006 tomaram 
posse como líderes de governo em dez países europeus: Alemanha, Áustria, 
Bélgica, Espanha, França, Grécia, Irlanda, Luxemburgo, Portugal e Reino Unido.  
O quadro 4.1. apresenta os principais resultados.   
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Quadro 4.1. Variáveis micro-sociais: as características sociais dos primeiros-ministros  
    Formação superior Profissão  
País  N 
















Alemanha 8 7/1 12,5% 58,8 37,5% 25,0% 25,0% 12,5% 37,5% 12,5% 50,0% 0,0%
Áustria 9 9/0 54,3 44,4% 22,2% 33,3% 0,0% 11,1% 33,3% 33,3% 22,2%
Bélgica 16 16/0 51,6 64,7% 11,8% 17,6% 11,8% 35,3% 5,9% 41,2% 17,6%
Espanha 5 5/0 45,4 80,0% 0,0% 20,0% 0,0% 20,0% 20,0% 60,0% 0,0%
França IV 16 16/0 53,7 62,5% 0,0% 25,0% 12,5% 37,5% 25,0% 31,3% 6,3%
França V 17 16/1 5,9% 53,9 41,2% 11,8% 41,2% 5,9% 0,0% 29,4% 64,7% 5,9%
Grécia 8 8/0 64,8 75,0% 50,0% 12,5% 0,0% 50,0% 12,5% 25,0% 12,5%
Irlanda 10 10/0 54,7 60,0% 20,0% 20,0% 20,0% 20,0% 10,0% 40,0% 30,0%
Luxemburgo 6 6/0 52,0 83,3% 0,0% 16,7% 0,0% 66,7% 0,0% 16,7% 16,7%
Portugal 11 10/1 9,1% 47,5 54,5% 9,1% 36,4% 0,0% 27,3% 18,2% 54,5% 0,0%
Reino Unido 11 10/1 9,1% 57,4 25,0% 0,0% 58,3% 16,7% 25,0% 0,0% 66,7% 8,3%
Total 117 113/4 3,4% 54,0 54,7% 12,8% 29,1% 8,5% 27,4% 16,2% 45,3% 11,1%
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O primeiro indicador recolhido foi o género dos primeiros-ministros que 
tomaram posse nos últimos 60 anos. Os dados revelam, mais uma vez, a fraca 
representação feminina na política, mas que neste caso específico parece ser ainda 
menor do que noutros cargos menos importantes.  
Nas variáveis sociais que apresentamos não foi possível incluir os países 
nórdicos da União Europeia, tradicionalmente ligados a uma maior presença das 
mulheres. Mas os dados que analisámos à margem da construção da base de dados 
não mostram, também aí, uma grande presença neste cargo. Aliás, apenas 
detectámos um caso, de uma primeira-ministra finlandesa, que tomou posse em 
2003.  
A análise mostra que as mulheres à frente dos governos são ainda mais 
raras do que entre as que chegam a ministras (Bermeo, 2006, p. 234), numa 
posição onde na Europa do Sul estas estão normalmente ainda menos 
representadas. Em toda a Europa Ocidental a média de ministras é de 17%, com 
valores mais elevados na Holanda, Noruega e Suécia45  
Dos 10 países analisados neste quadro, apenas quatro tiveram um líder de 
governo do sexo feminino nos últimos 60 anos. E sempre, apenas, por uma vez: 
Angela Merkel  na Alemanha, Edith Cresson em França, Lourdes Pintasilgo em 
Portugal e Margaret Thatcher no Reino Unido. Dos outros cinco países da União 
Europeia incluídos nesta análise, mas para os quais não recolhemos 
sistematicamente as variáveis sociais, também a Suécia, Dinamarca, Itália e 
Holanda não registam qualquer caso de liderança por uma mulher na sua história. 
O indicador seguinte do quadro 4.2. diz respeito à idade dos primeiros-
ministros aquando da primeira tomada de posse. Em 7 dos 10 países essa idade 
média está entre os 50 e 59 anos. Curiosamente, são as três novas democracias da 
Europa do Sul que fogem a essa norma, mas em sentidos diferentes: Portugal e 
Espanha ficam na casa dos 40 anos e a Grécia acima dos 60.  
Em média, os primeiros-ministros europeus chegam pela primeira vez ao 
cargo com 54 anos. Mais de uma década do que, por exemplo, acontece na média 
de idades com que os deputados europeus chegam ao parlamento. Ou seja, 40 e 
poucos anos (Best e Cotta, 2000, p. 505), num valor que bate certo para os líderes 
                                                 
45 Três países onde apenas um, a Noruega, teve uma mulher primeiro-ministro: Gro Harlem 
Brundtland, por três vezes, entre 1981 e 1996.  
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de governo se fizermos um simples exercício e retirarmos (naquele que é o 
percurso mais comum) da idade média dos líderes de governo o tempo que estes 
passam em média no parlamento e executivo: respectivamente, 8,5 e 5,3 anos, 
como veremos mais à frente.  
Como curiosidade, os primeiros-ministros mais velhos da análise tomaram 
posse em 1989 na Grécia com 85 anos (Xenophon Zolotas) e em 1946 na Bélgica 
com 75 anos (Camille Huysmans). Os mais novos eram franceses, e chegaram ao 
cargo com 37 (Laurent Fabius em 1984) e 38 anos (Félix Gaillard em 1957).   
A terceira análise passou pela área de formação superior dos líderes de 
governo europeus. No entanto, encontrámos algumas dificuldades de 
categorização. Sobretudo, como já explicámos antes, por duas razões. Em 
primeiro lugar, devido à impossibilidade de classificar nas áreas tradicionais 
alguns cursos existentes em determinados países. Em segundo, por existirem 
personalidades que reúnem mais do que uma área de formação – dando alguns 
exemplos, Mário Soares em Portugal (Ciências Histórico-Filosoficas e Direito); 
Jean-Luc Dehaene na Bélgica (Direito e Economia); Jacques Chaban-Delmas 
(Economia Política e Direito Público) e Dominique de Villepin (Direito e Letras) 
em França; e Margaret Thatcher (Química e Direito) no Reino Unido46.  
Nos números que se seguem iremos sobretudo contrastar os licenciados em 
Direito, por serem sem dúvida os mais comuns, a todos os outros. Divisão 
semelhante é feita também por Nancy Bermeo (2006, pp. 240-243), para 
distinguir entre ministros insiders com formação generalista, tradicionalmente 
associados aos juristas; dos tecnocratas47 ou outsiders com formação técnica, que 
a autora liga a quem estudou em todas as outras áreas académicas. Numa análise 
dos líderes mundiais dos últimos 45 anos, Anil Hira (2007) faz outra distinção 
paralela, ligando a formação técnica às formações em economia, gestão ou 
engenharia.  
Neste quadro vamos um pouco mais ao detalhe do que a oposição feita 
mais à frente nas correlações apresentadas e dividimos a formação dos primeiros-
                                                 
46 Facto que motiva que alguns primeiros-ministros sejam classificados duas vezes, levando a que 
nas contas finais de um país a percentagem seja superior a 100%. Para esta classificacão, e quando 
existia uma formação académica em Direito ou “Economia, Finanças e Gestão”, esquecemos as 
outras áreas de estudo. 
47 Mais presentes em Portugal e Espanha do que em Itália, na Grécia e no resto da Europa, e não 
apenas associados à área de formação académica como à menor experiência política prévia antes 
de chegarem a ministros.   
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ministros em quatro categorias: «Direito», «Economia, Finanças ou Gestão», 
«Outras áreas» e casos em que não existe formação superior ou esta não surge 
referida em nenhuma fonte consultada48.  
Os resultados mostram, em primeiro lugar, que tal como entre deputados 
(Best e Cotta, 2000, pp. 497-500) e ministros europeus (Bermeo, 2006, p. 233), a 
existência de uma formação académica superior é uma marca distintiva de quase 
todos os líderes de governo: 91,6%. Os países onde há mais casos em que este 
registo não existe parecem seguir as tendências que se encontram nos ministros, 
onde na Europa do Sul a posse de um diploma é um facto quase impossível de 
contornar, ao contrário do resto do Continente, com percentagens de frequência 
universitária abaixo dos 75% – Reino Unido, Suécia e Alemanha. Em França, o 
número sobe para os 82%. Entre os ministros, Portugal, Espanha e Grécia 
singularizam-se pelo ênfase dado à educação universitária como requisito para o 
desempenho de qualquer cargo ministerial, numa ideia que parece ter continuação 
quando olhamos para os primeiros-ministros: todos são licenciados49.  
Dos 117 líderes de governo europeus analisados, 8,5% não apresentavam 
registo de formação académica superior. Percentagem pequena, mas superior, por 
exemplo, ao número de mulheres. Entre estes estão os nomes de Willy Brandt 
(Alemanha), Achille Van Acker e Paul Vanden Boeynants (Bélgica), Antoine 
Pinay, Joseph Laniel e Pierre Bérégovoy (França), Séan Francis Lemass e Albert 
Reynolds (Irlanda), além de James Callaghan e John Major (Reino Unido). 
No total, mais de metade dos primeiros-ministros europeus (54,7%) são 
formados em Direito, sendo minoritáros os regimes onde esta formação não é 
maioritária – Alemanha, Áustria, França V e Reino Unido são as excepções. 
Gerhard Schröder, Bruno Kreisky, Guy Verhofstadt, José Maria Aznar, Edouard 
Balladur, Andreas Papandreou, Jacques Santer, Sá Carneiro e Tony Blair são 
algumas das muitas personalidades licenciadas nesta área. E se entre 
parlamentares europeus há um declínio do número de juristas nos últimos anos 
(Best e Cotta, 2000, pp. 497-500), nos líderes de governo essa tendência não se 
sente de forma significativa (como confirmaremos mais à frente). 
                                                 
48 O que acreditamos ser, na maioria dos casos, sinal da sua efectiva inexistência, por ser este um 
elemento quase “obrigatório” em qualquer mini-biografia de um primeiro-ministro.  
49 Também a nível mundial, os líderes sem formação académica superior são cada vez menos (Hira, 
2007, p. 329). Os dados de Anil Hira também mostram que a formação económica é cada vez mais 
comum.  
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Na categoria «Economia, Finanças ou Gestão», os nomes de relevo 
também são muitos, mas ficam-se pelos 12,8% de líderes de governo: Ludwig 
Erhard e Helmut Schmidt na Alemanha; Franz Vranitzky e Viktor Klima na 
Áustria; Raymond Barre, Edith Cresson e Jean-Pierre Raffarin em França; Kostas 
Simitis na Grécia; ou Cavaco Silva em Portugal, por exemplo.  
Na vasta categoria «Outra(s)», com 29,1%, encontram-se vários tipos de 
formações académicas. Algumas repetem-se, como a História (Alfred Sinowatz na 
Áustria e Georges Bidault em França) e as Ciências Políticas e Sociais (Helmut 
Schmidt na Alemanha; Jean Pierre Duvieusart e Edmond Jules Leburton na 
Bélgica; e Pierre Werner no Luxemburgo). Quanto às licenciaturas em letras 
também surgem com alguma frequência, mas sobretudo em França – Guy Mollet, 
Georges Pompidou, Pierre Messmer e Michel Rocard.  
Nos países onde a categoria «Outra(s)» é mais elevada, as razões devem-se, 
sobretudo, às dificuldades referidas antes na classificação de algumas áreas de 
estudo. Nomeadamente, no Reino Unido (58% dos casos), com algumas 
personalidades formadas em Philosophy, Politics, and Economics (Harold Wilson 
e Edward Heath), um curso típico das Universidades de Oxford e Cambridge; e 
em França (41,2%), com vários líderes de governo em que as biografias apenas 
referem a formação no Institut d’Etudes Politiques e/ou (por vezes nas duas) na 
Ecole National d’Administration, sobretudo na V república – Maurice Bourgès-
Maunoury, Michel Debré, Jacques Chaban-Delmas, Jacques Chirac, Laurent 
Fabius, Michel Rocard, Edouard Balladur, Alain Juppe, Lionel Jospin e 
Dominique de Villepin.  
Depois, há áreas académicas que apenas surgem por uma vez entre os 
primeiros-ministros europeus, como a matemática (do irlandês Eamon de Valera), 
a medicina (do francês Antoine Henri Queuille), a física (de Angela Merkel) e a 
química (de Margaret Thatcher). Os militares, exemplificados por Charles de 
Gaulle e Winston Churchill, são cada vez mais raros, numa ideia corroborada por 
outros estudos sobre os líderes dos maiores países Ocidentais: 44% tinham essa 
formação em 1960, contra 0% em 2005 (Hira, 2007). Quanto aos engenheiros, 
parecem ser uma particularidade portuguesa, onde se registam quatro casos – 
Nobre da Costa, Lourdes Pintasilgo, António Guterres e José Sócrates. Ou seja, 
mais do que se encontra no resto do continente europeu aqui analisado, onde 
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apenas surgem mais personalidades assim formadas na Áustria (2) e em Espanha 
(1).  
A variável profissão apresentou problemas semelhantes à área de formação: 
mais que uma profissão ou algumas difíceis de classificar. As soluções adoptadas 
foram semelhantes às explicadas acima. No quadro 4.2. apresentamos uma divisão 
em quatro categorias: «Advogado», «Administrador de empresas ou empresário», 
«Outra(s)» ou «Sem registo» de qualquer profissão alguma vez desempenhada. 
Pensámos em fazê-lo quando existia mais de um cargo profissional desempenhado, 
mas acabámos por não escolher qual seria o principal, por grandes dificuldades 
nessa classificação, que envolveria quase inevitavelmente algum juízo de valor. 
Além disso, ignorámos a duração da carreira profissional por falta de dados, 
embora reconheçamos que tal análise poderia fornecer resultados mais detalhados 
e interessantes. Nomeadamente, porque, quando foi possível contar esse tempo, a 
ideia que fica é que, por norma, não ultrapassa os poucos anos.  
Como esperado, o quadro que apresentamos mostra que a profissão de 
advogado é a mais comum, marcando as características de 27,4% dos primeiros-
ministros europeus analisados – Konrad Adenauer e Gerhard Schröder, Wilfried 
Martens, Gaston Thorn e Jacques Santes, Filipe González, Pierre Mendès France, 
Kostas Karamanlis, Sá Carneiro e Santana Lopes, Margaret Thatcher, entre outros. 
E, curiosamente, além de as percentagens mais baixas a este nível surgirem em 
países semi-presidenciais, num caso único, na V república francesa os advogados 
não estão representados, depois de terem sido a profissão mais presente na IV 
república até 1958. Apesar de o quadro não o mostrar, muitos dos novos líderes 
franceses têm uma forte carreira ligada a altos cargos na administração pública 
gaulesa (Michel Debré, Maurice Couve de Murville, Jacques Chaban-Delmas, 
Jacques Chirac, Laurent Fabius, Michel Rocard, Alain Juppé, Lionel Jospin ou 
Dominique de Villepin) mas também, nalguns casos, à vida empresarial. 
Os dois países com mais casos de primeiros-ministros com um passado 
profissional de administrador de empresas ou empresário são, aliás, semi-
presidenciais – Áustria (Julius Raab, Franz Vranitzky e Viktor Klima) e V 
república francesa (Georges Pompidou, Edith Cresson, Pierre Bérégovoy, 
Édouard Balladur e Jean-Pierre Raffarin). Ao todo, 16% dos primeiros-ministros 
dos dez países europeus analisados foram administradores de empresas ou 
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empresários, numa percentagem um pouco superior à de 9% de “homens de 
negócios” na elite ministerial da Europa Ocidental (Bermeo, 2006, pp. 237-238).  
Os dados sobre as profissões dos líderes de governo distanciam-se assim 
daquilo que podemos encontrar, por exemplo, na elite parlamentar europeia, onde 
as profissões marginais como os operários (blue collar workers), gestores e 
empresários são minoritárias ou mostram declínio. Tendência particularmente 
visível entre os advogados, que personificam a diminuição do chamado “free 
political entrepreneur” nos parlamentos, substituído pelo hoje dominante 
“político profissional”. Na maioria dos países, os empregados dos serviços 
dominam as legislaturas, sobretudo os do sector público e particularmente os 
professores, factos que indicavam que um alto estatuto social deixou de ser um 
recurso essencial para ter uma carreira política (Best e Cotta, 2000, pp. 500-502 e 
523-525). 
Nas profissões menos comuns dos primeiros-ministros, incluídas na vasta 
categoria «Outra(s)» (com 45,3%), mas ainda assim relativamente frequentes, 
destaque para os professores, quase sempre universitários: dando alguns exemplos, 
Camille Huysmans e Gaston Eyskens na Bélgica, José Luis Zapatero em Espanha, 
Georges Pompidou e Raymond Barre em França, Andreas Papandreou na Grécia, 
Garret Michael FitzGerald na Irlanda, Mota Pinto e Durão Barroso em Portugal 
ou Harold Wilson no Reino Unido.      
Quanto às ocupações mais raras, citemos, por exemplo, o caso de Angela 
Merkel, cientista; Antoine Henri Queuille, médico; Bertie Ahern, contabilista; e 
John Major, bancário. Casos mais curiosos encontram-se, no entanto, em países 
fora da nossa análise das variáveis micro-sociais. Nomeadamente, algumas 
profissões detectadas na Suécia e Dinamarca, com primeiros-ministros 
agricultores (Knud Kristensen e Erik Eriksen do Liberal Party na Dinamarca, e 
Thorbjörn Fälldin do Center Party na Suécia) e com origens em partidos por 
vezes classificados como da família agrária.   
Para terminar, uma nota para a categoria dos líderes de governo «Sem 
registo» de qualquer profissão. Ou seja, personalidades em que apenas detectámos 
funções políticas desempenhadas. No total, 11,1% dos casos: por exemplo, 
Leopold Figl na Áustria, Achille Van Acker e Jean Pierre Duvieusart na Bélgica, 
Maurice Bourgès-Maunoury em França, Séan Francis Lemass e John Gerard 
Bruton na Irlanda ou Sir Alec Douglas-Home no Reino Unido. Nesta categoria 
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incluímos ainda vários casos de políticos que chegaram a trabalhar, mas apenas 
para o partido, como os austríaco Wolfgang Schüssel, Jean-Luc Dehaene na 
Bélgica e Jean-Claude Juncker no Luxemburgo.    
 
4.2.2. As variáveis micro-políticas: perfil e carreira política 
 
Os dados que apresentamos no quadro 4.3. mostram os resultados médios 
obtidos para aquilo a que chamamos variáveis micro-políticas. Ou seja, o perfil e 
carreira política dos primeiros-ministros.   
Em primeiro lugar, no entanto, importa fazer algumas considerações sobre 
as lacunas nos dados de alguns países. Como é visível no quadro, apenas para uma 
variável micro-política foi possível recolher dados para os 15 países analisados: 
saber se os líderes de governo eram ou não independentes. Outro indicador, a 
liderança partidária aquando da tomada de posse, permitiu a recolha em menos 
um país, devido ao caso holandês50, onde o primeiro-ministro é escolhido entre os 
líderes parlamentares, havendo uma divisão clara entre este e o líder da 
organização partidária, que tem, sobretudo, um papel formal.  
Quanto aos diferentes números (N) de primeiros-ministros que o quadro 
apresenta para um mesmo país, a razão não é simples, mas lógica: na análise das 
variáveis micro (políticas e sociais) retirámos os casos em que a personalidade em 
causa voltou ao cargo depois de um período de interregno. A excepção, em que 
contamos todas as tomadas de posse, mesmo quando alguém regressa após um 
interregno à liderança do governo, ocorre em duas variáveis: líder de governo 
independente e líder partidário51. As causas desta opção são duas: em primeiro 
lugar, porque a partir do momento em que uma personalidade sai desse cargo as 
biográficas consultadas deixam, por norma, de referir aquilo que passou a fazer; 
em segundo, porque acreditamos que nestes casos, de duas ou mais passagens 
                                                 
50 Apesar da existência de algumas fontes bastante completas noutros dados para o caso holandês, 
como o sítio do primeiro-ministro, em http://www.minaz.nl/english/prime_minister/pm-
1945/index.html.      
51 Olhemos, por exemplo, para o caso de Mário Soares, que liderou três governos portugueses em 
duas épocas distintas (1976-78 e 1983-85). A contabilização das suas características micro-
políticas e micro-sociais só é feita na primeira fase em que ocupou o cargo. No entanto, quando 
analisamos o facto de ser ou não independente e/ou líder partidário, contamos também a segunda 
vez em que chegou a primeiro-ministro. Idêntica opção é feita com as cerca de duas dezenas de 
casos que surgem na Europa em que uma mesma personalidade esteve por dois ou mais períodos à 
frente do executivo.    
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pelo cargo, o facto que realmente pode contar na segunda ascensão à liderança do 
governo não será tanto a carreira política ou social que teve entre o tempo que 
ocupou por duas vezes a posição de primeiro-ministro, mas, sobretudo, aquelas 
duas variáveis. Ou seja, ser representante de um partido ou o seu líder. 
Finalmente, e antes da análise dos dados, expliquemos a forma de 
contagem do tempo passado pelo primeiro-ministro no parlamento antes de chegar 
a esse cargo. Apesar de na maioria dos países ser possível acumular um posto 
legislativo com outro governamental (ver Siaroff, 2003), o tempo em que essa 
sobreposição acontece não foi contabilizado nesta variável. Na prática, da 
acumulação dos dois cargos destaca-se claramente o governamental, que assume, 
parece-nos, um papel mais importante na carreira de qualquer político. Além disso, 
e apesar de ambos os regimes estudados apresentarem dois países com esta 
possibilidade de acumulação, esta é mais significativa entre os semi-presidenciais 
(2 em 5 casos, em vez de 2 em 11 nos parlamentares). Facto que poderia 
distorcer52 os resultados da análise. Ou seja, na prática, apenas contámos o tempo 
passado por uma personalidade no parlamento quando esta não tem ao mesmo 
tempo um cargo no executivo.  
Na liderança de um partido, o principal critério de classificação foi se esta 
era uma realidade aquando da tomada de posse do primeiro-ministro analisado. A 
regra deixa de fora alguns líderes conhecidos ou que pouco depois da chegada ao 
governo chegaram à chefia do seu partido, mas pareceu-nos ser a mais objectiva. 
Calvo Sotelo em Espanha, Jacques Chirac em França, Kostas Simitris na Grécia, 
Johannes Virolainen na Finlândia, Gerhard Schröder na Alemanha ou Amintore 
Fanfani em Itália, são alguns desses casos.     
 O objectivo final é cruzar as características micro-políticas (filiação dos 
primeiros-ministros, líderes partidários, tempo no parlamento ou no governo, 
cargo que alcançou primeiro, último cargo antes de chegar ao cargo e líder de 
grupo de interesses) com as variáveis macro-políticas que podem, nas nossas 
hipóteses, influenciar o recrutamento de líderes de governo.  
 
 
52 Podendo, aliás, favorecer uma das hipóteses já apresentadas e testadas mais à frente, que diz que 
nos regimes parlamentares o tempo passado pelos primeiros-ministros no parlamento será superior 
aos semi-presidenciais. 
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Quadro 4.2. Variáveis micro-políticas: perfil e carreira política 
Cargo alcançado primeiro Último cargo 






























Alemanha 8 0,0% 50,0% 8,0 8 6,1 3,6 75,0% 12,5% 12,5% 25,0% 25,0% 50,0% 37,5% 50,0% 25,0% 
Áustria 9 0,0% 88,9% 6,9 9 5,0 5,1 33,3% 55,6% 11,1% 33,3% 44,4% 22,2% 44,4% 11,1% 0,0% 
Bélgica 21 0,0% 23,8% 2,7 16 9,9 4,6 82,4% 17,6% 0,0% 47,1% 47,1% 5,9% 31,3% 0,0% 25,0% 
Espanha 5 0,0% 80,0% 6,8 5 7,0 1,2 60,0% 40,0% 0,0% 60,0% 40,0% 0,0% 0,0% 20,0% 0,0% 
França IV 21 0,0% 23,8% 0,6 16 9,2 4,8 75,0% 25,0% 0,0% 31,3% 62,5% 6,3% 6,3% 0,0% 50,0% 
França V 18 1 caso 5,6% 16,7% 2,7 17 4,6 4,1 35,3% 58,8% 5,9% 29,4% 58,8% 11,8% 11,8% 11,8% 35,3% 
Grécia 9 1 caso 11,1% 55,6% 3,8 8 10,9 6,3 62,5% 37,5% 0,0% 62,5% 12,5% 25,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
Irlanda 16 0,0% 87,5% 3,5 10 14,5 8,5 100,0% 0,0% 0,0% 60,0% 40,0% 0,0% 0,0% 0,0% 10,0% 
Luxemburgo 8 0,0% 25,0% 8,3 6 2,3 12,7 33,3% 66,7% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 50,0% 0,0% 0,0% 
Portugal 12 3 casos 25% 75,0% 2,6 11 5,5 2,9 54,5% 45,5% 0,0% 45,5% 9,1% 45,5% 0,0% 0,0% 9,1% 
Reino Unido 12 0,0% 100,0% 5,2 11 17,3 8,0 100,0% 0,0% 0,0% 50,0% 50,0% 0,0% 16,7% 0,0% 9,1% 
Dinamarca 15 0,0% 100,0% 4,0                         
Finlândia 34 4 casos 11,8% 32,4% 1,8                         
Holanda 14 0,0% - 4,3                         
Itália 37 3 casos 8,1% 29,7% 1,7                         
Suécia 11 0,0% 100,0% 6,0                         
Total 250 4,8% 50,4% 3,3 117 8,5 5,3 65,8% 31,6% 2,6% 40,2% 46,2% 13,7% 16,2% 6,8% 19,7% 
                                                 
53 Por razões lógicas, retirámos da contabilidade da duração média dos primeiros-ministros nesse cargo aqueles que aquando da finalização deste trabalho ainda se mantinham em funções. 
Começando pelos primeiros-ministros sem filiação partidária, primeira 
variável analisada, os dados do quadro 4.3. mostram que estes são raros e apenas 
surgiram em 5 dos 15 Estados analisados. Destes cinco, apenas dois desses países 
são parlamentares – Grécia (Xenophon Zolotas) e Itália (Carlo Azeglio Ciampi, 
Lamberto Dini e Giuliano Amato) – contra três semi-presidenciais – Finlândia 
(Juho Kusti Paasikivi, Sakari Severi Tuomioja, Berndt Rainer von Fieandt e Reino 
Ragnar Lehto), França (Raymond Barre) e Portugal (Nobre da Costa, Mota Pinto 
e Lourdes Pintasilgo). Ao todo, apenas 12 primeiros-ministros (4,8% de um total 
de 250) que tomaram posse nestes 15 países ao longo dos últimos 60 anos eram 
independentes. Vale a pena realçar outro pormenor que nos parece relevante e vai 
de encontro às conclusões de Amorim Neto e Strom (2004) para os ministros: 
nenhum desses casos ocorreu numa das sete monarquias parlamentares incluídas 
na análise.  
Passando para os dados da liderança partidária aquando da tomada de 
posse, estes mostram que ela ocorre em cerca de metade dos primeiros-ministros 
analisados (50,4%). No entanto, é de constatar a existência de grandes diferenças 
entre países. Em três Estados todos os líderes de governo reuniam em si essa 
característica (Reino Unido, Dinamarca e Suécia). Em seis, no entanto (Bélgica, 
França IV e V, Luxemburgo, Finlândia e Itália), estes não ultrapassam os 50 por 
cento, ficando em vários casos entre os 15 e 30 por cento54.  
A terceira coluna do quadro 4.3. apresenta o tempo médio que os 
primeiros-ministros se mantêm nesse cargo55. Os números mostram mais uma vez 
as grandes diferenças entre sistemas políticos europeus, com países cujos 
governos são muito estáveis, com mandatos médios de 6 a 8 anos (Alemanha, 
Áustria, Espanha, Luxemburgo e Suécia) e outros em que isso claramente não se 
verifica (IV República francesa, Itália e Finlândia).   
                                                 
54 A liderança de um partido foi um dos poucos dados relacionados com a carreira partidária dos 
primeiros-ministros que pudemos recolher. Outras informações certamente importantes sobre o 
percurso partidário foram impossíveis de contabilizar para demasiados casos, o que nos levou a 
retirá-las da análise. Facto que impede comparações com dados de outras investigações que 
concluem, por exemplo, que 60% dos ministros europeus ocuparam posições de liderança 
partidária a nível local ou regional, enquanto que 75% desempenharam cargos nacionais (Bermeo, 
2006, pp. 236-237, citando Blondel, J., 2001, Ministerial Careers in Europe, texto apresentado no 
Seminário Mudança de Regime e Recrutamento Ministerial na Europa do Sul, Séculos XIX-XX, 
Convento da Arrábida, 17-18 de Setembro de 2001).  
55 O valor foi obtido através da simples subtracção do ano em que os primeiros-ministros 
abandonaram o cargo àquele em que tomaram posse, sem ter em conta o dia ou mês em que isso 
ocorreu.  
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Os dados que recolhemos mostram ainda que 79,5% dos primeiros-
ministros dos dez países analisados passaram pelo parlamento antes da chegada ao 
cargo. Facto que reforça a ideia de que a elite parlamentar é crucial nas 
democracias. Não por acaso, as eleições parlamentares são consideradas um teste 
político fundamental em todos os países europeus para as elites e os parlamentos 
continuam a ser o principal canal para uma carreira no governo. Na Europa 
Ocidental, 75% dos ministros têm experiência como deputado (Best e Cotta, 2000, 
pp. 8 e 493; e Bermeo, 2006, p. 236).  
Nos quase quatro quintos de primeiros-ministros que foram deputados, as 
diferenças são, no entanto, grandes, e vão desde aqueles que passaram um ano no 
parlamento a um caso que aí esteve 34 anos (o belga Camille Huysmans), As 
médias nacionais também são muito distintas, indo dos 2,3 anos do Luxemburgo 
aos 17,3 do Reino Unido, onde não raras vezes se passam mais de 20 anos na 
legislatura antes de se chegar a primeiro-ministro – Wiston Churchill, Harold 
Macmillan e James Callaghan. Fora desse país, apenas por quatro vezes essa 
barreira foi ultrapassada nos 10 países europeus analisados – Konstantinos 
Mitsotakis na Grécia, Robert Schuman na IV República francesa, Camille 
Huysmans na Bélgica e Liam Thomas Cosgrave na Irlanda (caso único num 
regime semi-presidencial).  
O quadro seguinte (4.3.) mostra como parece haver uma clara divisão entre 
os Estados em que o tempo passado na legislatura é maior daqueles em que é mais 
pequeno: o tipo de regime. As excepções são a Irlanda, que sendo um regime 
semi-presidencial, aparece no topo dos países em que os primeiros-ministros têm 
uma maior carreira parlamentar; e o Luxemburgo, pela razão contrária. Um dos 
casos mais curiosos é, mais uma vez, a França, que viu o tempo médio no 
parlamento reduzir-se para metade da IV para a V república – ou seja, de um 
regime parlamentar para outro semi-presidencial. 
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Reino Unido     Parlamentar 0 17,3 8,0
Irlanda          Semi-Presidencial 3 14,5 8,5
Grécia           Parlamentar 0 10,9 6,3
Bélgica          Parlamentar 0 9,9 4,6
França IV        Parlamentar 2 9,2 4,8
Espanha          Parlamentar 0 7,0 1,2
Alemanha        Parlamentar 0 6,1 3,6
Portugal         Semi-Presidencial 3 5,5 2,9
Áustria          Semi-Presidencial 1 5,0 5,1
França V         Semi-Presidencial 7 4,6 4,1
Luxemburgo    Parlamentar 0 2,3 12,7
 Média parlamentares 9,4 5,5
 Média semi-presidenciais 7,0 4,9
 
Os números do tempo passado em média no governo não mostram, pelo 
contrário, tendências tão evidentes, apesar das grandes diferenças entre os 10 
países – dos 1,2 anos da Espanha aos 12,7 do Luxemburgo. Esta é, aliás, uma 
variável para a qual, além da divisão territorial do Estado, não encontramos 
qualquer tipo de hipótese a apresentar e que, como veremos mais à frente, não se 
relaciona com nada.  
Outro dado parece, no entanto, certo: a presença prévia no governo como 
secretário de Estado e sobretudo ministro será um requisito ainda mais 
fundamental do que a presença no parlamento para chegar a primeiro-ministro na 
Europa – 85,5% tinham essa experiência. O tempo médio aí passado (5,3 anos) é, 
no entanto, menor do que no parlamento (8,5 anos), e as percentagens mais 
elevadas a esse nível ficam-se pelos 1 a 3 anos no executivo, que reúnem um terço 
dos casos.   
Muito raros (três casos), os políticos que chegam a primeiro-ministro sem 
qualquer experiência no governo ou parlamento ocorreram, sobretudo, com os 
primeiros líderes de um novo regime – Konrad Adenauer na Alemanha e Leopold 
Figl na Áustria. Muito próximo do presidente Charles de Gaulle, Georges 
Pompidou, nomeado em 1962 para primeiro-ministro, é um caso único que foge a 
esta norma.   
Pouco comum, a análise seguinte pretende perceber se os líderes de 
governo têm aquilo a que podemos chamar uma carreira política “tradicional”, 
seguindo a ideia comprovada de que o parlamento é o principal “viveiro” dos 
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governos europeus. A ser assim, o percurso comum de um primeiro-ministro 
deverá passar primeiro pelo cargo de deputado e só depois pelo de governante, 
como secretário de Estado ou ministro. Os resultados mostram que para 65,8% 
dos líderes de governo este é o caminho realizado. No entanto, para quase um 
terço (31,6%) a ida para o governo surgiu primeiro e apenas entre 2,6% (os três 
vistos no parágrafo anterior) nenhum desses postos foi alcançado.  
As percentagens mostram também que três dos quatro países onde a 
carreira política “menos tradicional” é mais comum são semi-presidenciais – 
Áustria, V Republica francesa e Portugal, com percentagens próximas ou 
superiores a 50%. Mais uma vez, o Luxemburgo é o único regime parlamentar 
onde os valores se aproximam dos semi-presidenciais. Noutro extremo, volta a ser 
a Irlanda que se “cola” ao Reino Unido, com 100% de líderes de governo a 
chegarem primeiro à legislatura e só depois a um cargo no executivo. Mais uma 
vez, a França da IV para a V república mostra uma mudança drástica (75% para 
35,3%) que vai de encontro ao esperado.  
Os dados da coluna seguinte do quadro 4.3. pretendem perceber qual o 
último cargo ocupado por um primeiro-ministro. Bastante divididos entre duas 
funções, legislador (40,2%) ou governante (46,2%), as percentagens mostram que 
são estas as origens directas mais comuns dos líderes de governo. A principal 
excepção está na Alemanha, onde metade vieram de outros cargos: líderes de 
municípios (Konrad Adenauer e Willy Brandt) e líderes de um governo regional 
(Kurt Kiesinger e Gerhard Schröder). Portugal também se destaca dos outros 
países por uma elevada percentagem de primeiros-ministros que não vêm 
directamente do governo ou do parlamento. Mas aqui, essa percentagem deve-se 
sobretudo aos três executivos de origem presidencial, liderados por 
independentes56.  
Quanto à existência de registos de um cargo de liderança daquilo a que 
chamamos um grupo de interesses (seja ele de jovens, estudantes, sindical, 
religioso, económico ou de agricultores), os dados mostram que esta é uma 
característica pouco comum nos líderes de governo, abrangendo apenas 16,2%. 
Além disso, é nos países onde existem, por norma, organizações partidárias mais 
fracas (França, Espanha, Grécia, Portugal e Irlanda, como vimos no capítulo 
                                                 
56 Cavaco Silva, que em termos políticos era apenas líder partidário quando chegou a primeiro-
ministro, e Santana Lopes, presidente da Câmara Municipal de Lisboa, são os outros dois casos.  
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anterior) que se encontram as percentagens mais baixas (normalmente nulas) de 
primeiros-ministros com registos desse tipo. Pelo contrário, as mais altas (entre 30 
a 50%) surgem em países do centro da Europa (Luxemburgo, Áustria, Alemanha e 
Bélgica).  
Na maioria dos casos em que se detectou a liderança de um grupo de 
interesses este é uma juventude partidária ou um grupo de estudantes ligados 
quase sempre a forças políticas, a nível nacional ou regional. Assim aconteceu 
com Willy Brandt, Helmut Schmidt e Gerhard Schröder na Alemanha; Bruno 
Kreisky na Áustria; Wilfried Martens, Jean-Luc Dehaene e Guy Verhofstadt na 
Bélgica, Pierre Mauroy e Michel Rocard em França; Pierre Werner, Gaston Thorn 
e Jean-Claude Juncker no Luxemburgo; ou Edward Heath no Reino Unido. Mais 
raros são os primeiros-ministros com uma marca de liderança sindical no 
curriculo: Pierre Mauroy em França e James Callaghan no Reino Unido57.      
Os últimos dados do quadro 4.3. estão relacionados com a divisão do 
poder dentro de um país. Como esperado, a maior percentagem (50%) de 
primeiros-ministros com carreiras marcadas pela liderança regional encontra-se na 
Alemanha, principal exemplo europeu de um Estado federal: Konrad Adenauer, 
Kurt Georg Kiesinger, Helmut Kohl e Gerhard Schröder são os casos 
contabilizados. Mas além destes, há outros chanceleres alemães com uma carreira 
num governo federal, mesmo que não chegando à sua liderança: Ludwig Erhard e 
Helmut Schmidt. Aliás, apenas dois chefes de governo daquele país não 
apresentam carreira a nível dos Estados federais: Willy Brandt e Angela Merkel.            
Longe da Alemanha nesta lista de países com primeiros-ministros que 
lideraram governos regionais, segue-se a Espanha com 20% de casos, ou seja, 
José Maria Aznar. Na média dos dez países europeus analisados, esta experiência 
é residual entre os líderes de governo: 6,8%58.  
Finalmente, a última parte do quadro 4.3. mostra a existência de registos 
de liderança de um município por parte de um primeiro-ministro. Facto 
encontrado em 19,7% dos casos, mas com percentagens que variam muito 
                                                 
57 Acreditamos, no entanto, que uma análise mais vasta que contabilizasse não apenas os casos em 
que existe liderança de um grupo de interesses, mas apenas a participação nestas organizações, 
apresentaria valores muito mais elevados.  
58 Tal como para a liderança de um município, que vamos analisar mais à frente, os dados aqui 
apresentados não são comparáveis com outros semelhantes para os ministros europeus (Bermeo, 
2006, pp. 236-237, citando Thibeault) onde se estima que 50% exercem cargos políticos locais ou 
regionais. A nossa recolha de dados centrou-se apenas na liderança de governos regionais ou 
municípios e não noutro tipo de cargos.  
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conforme o país – de 0 a 50%59. As maiores ocorrências surgem, no entanto, nos 
dois regimes franceses (IV e V República), país conhecido pela tradição 
municipal e onde 35,3% a 50% dos primeiros-ministros passaram por esse cargo: 
Paul Ramadier, Pierre Mendès France, Guy Mollet, Pierre Bérégovoy e Pierre 
Mauroy, entre outros.               
 
 
                                                 
59 Números que não são comparáveis com os de Best e Cotta (2000, p. 505) para os deputados 
europeus, pois neste os autores contam todos os cargos electivos locais ou regionais (que marca 
40% dos legisladores) e não apenas os de liderança.   
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4.2.3. Os partidos dos primeiros-ministros 
 
Relacionada com a ligação partidária do primeiro-ministro, que analisámos 
na parte anterior e que existe em 95,2% dos casos, está a ideologia, origem e 
família política do partido a que este pertence. No entanto, a classificação não é 
simples e tem um problema, espelhado em classificações diferentes para uma 
mesma força política por diferentes autores. 
Para classificar os partidos europeus de origem dos líderes de governo 
usámos três fontes principais: Hix e Lord, 1997; Lane e Ersson, 1999; e Ware, 
199660. Fontes que apresentam, em vários casos, famílias diferentes para uma 
mesma força política. Diferenças que afectam, por norma, duas das quatro 
famílias que iremos estudar: liberais e conservadores, que normalmente surgem 
classificados de uma ou outra forma. A solução passou por juntar estas duas 
categorias numa só, como é visível da página seguinte, até porque além de 
partidos claramente de direita têm, também, uma origem normalmente vista como 
interna.   
Os socialistas, sobretudo quando são partidos de governo, nunca deixam 
dúvidas quanto à sua classificação, não apenas pelo nome, como pela inscrição na 
Internacional Socialista (Lane e Ersson, 1999, p. 108). Situação semelhante, mas 
não tão óbvia, acontece com os democrata-cristãos.  
Os dados mostram que 81,2% dos primeiros-ministros vieram entre 1946 e 
2006 das quatro principais famílias partidárias aqui estudadas. Os democrata-
cristãos são a família maioritária (32,4%), seguidos dos socialistas (26,8%) e 
liberais e/ou conservadores (22%). Na categoria «Outra família ou não se aplica» 
encontram-se não apenas partidos que não foi possível classificar61, mas também 
outras famílias raras entre os primeiros-ministros, como o comunista finlandês 
Finnish People`s Democratic League, o étnico Swedish People`s Party of Finland; 
e o francês Radical Socialist Republican Party, que por 10 vezes chegou à 
liderança de governos da IV república.   
 
60 Siaroff, 1999, também foi usado, mas para partidos antigos que não surgem nas classificações 
recentes das outras obras. 
61  Os partidos Fine Gael e Fianna Fáil são os casos mais marcantes, por estarem na origem de 
todos os primeiros-ministros irlandeses e serem impossíveis de classificar na nossa análise, devido 
a categorizações muito diferentes na literatura consultada. Outro exemplo dessa falta de família 
partidária encontra-se na Democratic and Social Union of the Resistance ou o National Center of 
Independents and Peasants, da IV república francesa.  
Quadro 4.3. Ideologias, origens e famílias partidárias dos primeiros-ministros 
Ideologia Origem Família partidária 
País  N Esquerda Direita 
Não se 







Outra ou Não 
se aplica 
Alemanha 8 37,5% 62,5% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 37,5% 62,5% 0,0% 0,0% 
Áustria 9 44,4% 55,6% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 44,4% 55,6% 0,0% 0,0% 
Bélgica 21 23,8% 76,2% 0,0% 95,2% 4,8% 0,0% 23,8% 71,4% 4,8% 0,0% 
Espanha 5 40,0% 60,0% 0,0% 40,0% 60,0% 0,0% 40,0% 0,0% 60,0% 0,0% 
França IV 21 66,6% 33,3% 0,0% 28,6% 4,8% 66,7% 9,5% 19,0% 4,8% 66,7% 
França V 18 33,3% 61,1% 5,6% 33,3% 61,1% 5,6% 33,3% 0,0% 61,1% 5,6% 
Grécia 9 33,3% 55,6% 11,1% 33,3% 55,6% 11,1% 33,3% 0,0% 55,6% 11,1% 
Irlanda 16 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 
Luxemburgo 8 0,0% 100,0% 0,0% 87,5% 12,5% 0,0% 0,0% 87,5% 12,5% 0,0% 
Portugal 12 33,3% 41,7% 25,0% 33,3% 41,7% 25,0% 33,3% 0,0% 41,7% 25,0% 
Reino Unido 12 41,7% 58,3% 0,0% 41,7% 58,3% 0,0% 41,7% 0,0% 58,3% 0,0% 
Dinamarca 15 60,0% 40,0% 0,0% 60,0% 40,0% 0,0% 60,0% 0,0% 40,0% 0,0% 
Finlândia 34 38,2% 47,1% 14,7% 35,3% 44,1% 20,6% 35,3% 0,0% 44,1% 20,6% 
Holanda 14 21,4% 78,6% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 21,4% 78,6% 0,0% 0,0% 
Itália 37 13,5% 78,4% 8,1% 81,1% 5,4% 13,5% 8,1% 73,0% 5,4% 13,5% 
Suécia 11 54,5% 45,5% 0,0% 54,5% 45,5% 0,0% 54,5% 0,0% 45,5% 0,0% 
Total 250 32,8% 62,0% 5,2% 59,2% 22,0% 18,8% 26,8% 32,4% 22,0% 18,8% 
 
 A classificação por famílias políticas permitiu-nos depois colocar os 
partidos dos primeiros-ministros à esquerda ou à direita, sendo esta última a 
ideologia maioritária, com 62% dos casos, contra 32,8% do polo ideológico 
oposto. Além dos independentes, na categoria «Não se aplica» está ainda um líder 
vindo de um partido étnico (Ralf Törngren do Swedish People`s Party of Finland), 
que por esse facto não foi possível colocar de um dos lados do espectro ideológico. 
A parte central do quadro 4.4. resulta da ideia visível em vasta literatura de 
que liberais e conservadores são em geral partidos de criação interna, enquanto 
que socialistas e democrata-cristãos têm origem externa. Desta forma, e apesar de 
sabermos que há excepções em várias democracias, classificámos todos esses 
partidos de uma ou outra forma. Os resultados mostram que 59,2% dos primeiros-
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Capítulo 5. A carreira dos primeiros-ministros europeus em 
contexto: impacto dos factores institucionais e partidários em teste 
 
Neste último capítulo pretendemos apresentar estatísticas e correlações 
entre as variáveis identificadas antes como potencialmente relevantes em alguns 
traços das carreiras dos primeiros-ministros europeus. Essas variáveis dividem-se 
em dois tipos. As primeiras constituem as diferenças institucionais entre a 
organização dos Estados europeus (explicadas no capítulo 2). As segundas são as 
diferenças partidárias (desenvolvidas no capítulo 3).  
Assim o capítulo agora apresentado divide-se em duas partes. Na primeira 
apresentam-se de forma sumária no quadro resumo 5.1. as características 
institucionais dos países em análise e de seguida testam-se as hipóteses antes 
apresentadas através de simples análise estatística e correlações em que 
associamos estes factores às características políticas e sociais das carreiras dos 
primeiros-ministros. Na segunda parte, recapitulamos as hipóteses colocadas 
sobre os partidos para depois as testarmos pelo mesmo método.     
 
 
5.1. A organização da democracia: hipóteses 
 
Os dados que recolhemos e vamos relacionar a seguir dividem-se em dois 
tipos: variáveis macro, com as características institucionais dos diferentes países 
analisados; e variáveis micro, sobre o perfil e carreira dos primeiros-ministros.  
 
Variáveis macro, compostas pelas características dos diferentes países analisados 
e, sobretudo, diferenças institucionais. Nomeadamente: 
• Regime; poder do chefe de Estado; poder do parlamento; poder do líder de 
governo; número médio efectivo de partidos no parlamento; número de 
partidos no governo; sistema eleitoral; tempo de democracia; data de posse.    
 
Variáveis micro, isto é, indicadores das características sociais e da carreira 
política de cada primeiro-ministro analisado, nomeadamente: 
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• Variáveis micro-sociais: género; idade; área de formação superior; 
profissão. 
• Variáveis micro-políticas:  
- Ligação partidária: primeiros-ministros independentes vs partidários; líderes 
partidários; ideologia (esquerda vs direita), origem (interna vs externa) e 
família política do partido. 
- Carreira política: tempo no parlamento e tempo no governo antes de chegar a 
líder de governo; cargo que alcançou primeiro entre deputado e governante; 
último cargo antes de ser primeiro-ministro; líder de grupo de interesses; líder 
de um governo regional; líder de um município. 
- Duração no cargo de primeiro-ministro.  
 
Composto sobretudo pelas principais diferenças que caracterizam a 
organização da democracia em cada um dos 15 países estudados neste trabalho 
(analisada no capítulo 2), o quadro 5.1. (na página seguinte) apresenta e recapitula 
os indicadores que usaremos logo a seguir nas variáveis macro quando testarmos 
as hipóteses de trabalho. Ou seja, de uma forma simples, aquilo que distingue a 
organização da democracia em cada um destes Estados. 
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Quadro 5.1. Variáveis macro: a organização da democracia 






















 1 2 3 4 5 5 6 7  
Alemanha Parlamentar 0 0,84 Alto 2,7 100% Misto Federal Antiga 
Áustria 
Semi-
Presidencial 1 0,72 Médio 2,5 88,9% Proporcional Federal Antiga 
Bélgica Parlamentar 0 0,75 Médio 5,4 81,0% Proporcional
Semi-federal (até 
1993); Federal 
(depois de 1993) Antiga 
Dinamarca Parlamentar 0 0,78 Médio 4,5 26,7% Proporcional Unitário Antiga 




5 (1919-56) 6 
(56-94) 5 (94-
00) 2 (00-) 0,72 Baixo 5,1 67,6% Proporcional Unitário Antiga 
França IV Parlamentar 2 - Baixo 4,9 100% Proporcional Unitário Antiga 
França V 
Semi-
Presidencial 7 0,56 Médio 3,5 100% Maioritário Unitário Antiga 
Grécia Parlamentar 0 0,81 Alto 2,2 22,2% Proporcional Unitário Recente 
Holanda Parlamentar 0 0,78 Baixo 4,6 100% Proporcional Semi-federal Antiga 
Irlanda 
Semi-
Presidencial 3 0,66 Alto 2,8 50% Proporcional Unitário Antiga 
Itália Parlamentar 2 0,84 Baixo 4,2 67,6%
Proporcional 
(até 93) e Misto 
(depois 93) Unitário Antiga 




6 (1976-82) 3 
(82-) 0,63 Alto 2,9 41,7% Proporcional Unitário Recente 
Reino Unido Parlamentar 0 0,78 Alto 2,1 0% Maioritário Unitário Antiga 
Suécia Parlamentar 0 0,72 Médio 3,4 36,4% Proporcional Unitário Antiga 
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Quadro 5.1. Variáveis macro: a organização da democracia – continuação 
Fontes: 
1: Elgie, R. (1999), Semi-Presidentialism in Europe, Oxford, Oxford University Press.      
2: Siaroff, A. (2003), Comparative presidencies: The inadequacy of the presidential, semi-presidential and parliamentary distinction, European Journal of 
Political Research, 42, pp. 287-312; No caso das monarquias atribuímos um poder 0.   
3: Fish, M. S., e Kroenig, M., The Power of National Legislatures: A Global Survey, Forthcoming 2007    
4: King, A. (1994), «Chief Executives in Western Europe», in I. Budge and D. McKay (eds), Developing Democracy, London, Sage; Siaroff, A. (2003), 
«Varieties of Parliamentarianism in the Advanced Industrial Democracies», in International Political Science Review, vol. 24, nº 4, pp. 445–464; e O'Malley 
(2007), «The Power of Prime Ministers: Results of an Expert Survey», in International Political Science Review, vol. 28, nº 1, pp. 7-27.   
5: Siaroff, A.(2000), Comparative European Party Systems, New York, Garland Publishing. Em ambos os casos (Número efectido de partidos no parlamento e 
percentagem de governos de coligação), a contagem é feita apenas no primeiro governo de um determinado pimeiro-ministro.  
6: Reynolds, A., et al.. (2005), Electoral System Design: The New International IDEA Handbook, International Institute for Democracy and Electoral 
Assistance, disponível em /www.idea.int; e Siaroff, 2000, para caso italiano.  
7: Lijphart, A. (1999), pp. 185-199. 
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Apresentadas de forma resumida as variáveis macro-políticas (explicadas 
no capítulo 2) e aqui vistas como independentes por poderem influenciar o 
recrutamento dos líderes de governo, o objectivo passa por cruzá-las a seguir com 
as variáveis micro-políticas e micro-sociais dos perfis e carreiras dos primeiros-
ministros, consideradas dependentes, testando as hipóteses formuladas nos 
capítulos 2 e 3.  
 
Regime  
Recordando a primeira hipótese sobre aquela que é uma das principais 
distinções entre democracias – o regime –, esta previa que:  
 
Hipótese 1       
• Os líderes de governo de regimes semi-presidenciais têm características e 
percursos diferentes dos que se encontram em regimes parlamentares. A 
carreira partidária e parlamentar é menos importante entre os primeiros, 
com mais independentes, menos tempo passado no parlamento e menos 
líderes partidários. O semi-presidencialismo tem ainda tendência para ter 
um menor número de juristas como primeiros-ministros.  
 
Os quadros que apresentamos de seguida tentam, de uma forma simples, 
testar as diferenças aqui previstas.  
Pouco comuns em ambos os regimes, os primeiros-ministros 
independentes (quadro 5.2.) surgem mais nos semi-presidenciais (9%) do que nos 
parlamentares (2,5%). Quanto à liderança de um partido aquando da tomada de 
posse (quadro 5.3.), as diferenças são praticamente nulas (50,3% e 50,6%) e não 
confirmam a hipótese.  
 
Quadro 5.2. Regime e independentes 
  Filiação partidária do PM 
Regime N Independentes Filiados 
Parlamentar 161 2,5% 97,5%
Semi-presidencial 89 9,0% 91,0%
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Quadro 5.3. Regime e liderança partidária  
  PM líder partidário
Regime N Sim Não 
Parlamentar 147 50,3% 49,7%
Semi-presidencial 89 50,6% 49,4%
 
No tempo passado no parlamento (quadro 5.4.), os dados mostram que é 
nos regimes parlamentares que os primeiros-ministros passam mais tempo na 
legislatura – em média, mais 2,4 anos do que nos semi-presidenciais.  
As diferenças voltam a sentir-se, como esperado, no cargo alcançado 
primeiro pelo líder do executivo, um indicador aqui visto como sinal de uma 
carreira mais ou menos tradicional (quadro 5.5.). Nos regimes parlamentares, 
74,3% chegaram a deputado antes de chegar ao governo, como secretário de 
Estado ou ministro, numa percentagem que desce para 53,2% no regime semi-
presidencial.  
 
Quadro 5.4. Regime e tempo no parlamento 
Regime N 
Tempo médio do PM 




Quadro 5.5. Regime e carreiras tradicionais 
  
Cargo alcançado primeiro 
pelo PM 
Regime N Deputado Governo Nenhum
Parlamentar 70 74,3% 24,3% 1,4%
Semi-presidencial 47 53,2% 42,6% 4,3%
 
Quanto à parte da hipótese que previa a existência de menos juristas nos 
regimes semi-presidenciais (e consequentemente mais nos parlamentares), esta 
confirma-se pelas tabelas 5.6. e 5.7. Sobretudo, no que diz respeito aos 
licenciados em Direito que chegaram a exercer advocacia. Neste caso, as 
diferenças entre regimes são muito significativas (37,1% contra 12,8%), sendo 
que nos regimes semi-presidenciais esta percentagem é mesmo superada pelo de 
administradores de empresas ou empresários.   
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Quadro 5.6. Regime e formação académica 










Parlamentar 70 58,6% 5,7% 25,7% 10,0% 
Semi-presidencial 47 48,9% 10,6% 34,0% 6,4% 
 
Quadro 5.7. Regime e profissão 




de empresas ou 
empresário 
Outra(s) Sem registo 
Parlamentar 70 37,1% 11,4% 41,4% 10,0% 
Semi-presidencial 47 12,8% 23,4% 51,1% 12,8% 
 
 
No entanto, além do factor regime previsto na primeira hipótese, há uma 
série de outras características de um sistema político, estudadas no capítulo 2, que 
podem afectar a carreira dos primeiros-ministros. As hipóteses e dados que 
apresentamos de seguida tentam explorar essas influências.  
 
 
Poder do chefe de Estado  
Relacionada com os diferentes poderes que o chefe de Estado (monarca ou 
presidente) assume nos vários sistemas políticos da Europa, a hipótese seguinte 
prevê que:    
 
Hipótese 2       
• Os primeiros-ministros de países com chefes de Estado mais fortes tendem 
a ser mais vezes independentes e menos líderes partidários, além de 
fazerem carreiras onde o parlamento é menos importante. Na formação 
académica e profissão, os juristas também tendem a estar menos vezes 
presentes.  
 
O quadro 5.8. mostra que, continuando pouco comuns, os líderes de 
governo independentes são mais frequentes nos países onde o chefe de Estado tem 
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mais poderes. Quanto à liderança partidária (quadro 5.9), a tendência também 
parece ser a prevista, com maiores percentagens à medida que este é menor.   
 
Quadro 5.8. Poder do chefe de Estado e independentes 
  Primeiros-ministros 
Poder do chefe de 
Estado N Independentes Partidários 
0 100 1,0% 99,0%
1 9 0,0% 100,0%
2 60 5,0% 95,0%
3 25 0,0% 100,0%
5 8 25,0% 75,0%
6 30 16,7% 83,3%
7 18 5,6% 94,4%
 
Quadro 5.9. Poder do chefe de Estado e liderança partidária 
  PM líder partidário 
Poder do chefe de 
Estado N Sim Não 
0 86 65,1% 34,9%
1 9 88,9% 11,1%
2 60 30,0% 70,0%
3 25 88,0% 12,0%
5 8 25,0% 75,0%
6 30 33,3% 66,7%
7 18 16,7% 83,3%
 
Relação menos clara surge nos dados sobre o tempo que o primeiro-
ministro passou como deputado antes de chegar ao cargo (quadro 5.10.), com 
percentagens muito variadas, mas pouco descritivas de qualquer tendência quando 
colocadas ao lado do poder do chefe de Estado.  
Passando para a análise do cargo alcançado primeiro na carreira do 
primeiro-ministro (deputado ou membro do governo), indicador que usamos para 
detectar uma carreira mais ou menos tradicional, os dados parecem mostrar que é 
nos regimes com mais poderes atribuídos ao chefe de Estado que mais ocorrem 
casos em que o líder de governo chegou primeiro ao executivo antes da ida para o 
parlamento (quadro 5.11.).  
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Quadro 5.10. Poder do chefe de Estado e tempo no parlamento 
Poder do chefe de 
Estado N 
Tempo médio do 









Quadro 5.11. Poder do chefe de Estado e carreiras tradicionais 
  
Cargo alcançado primeiro 
pelo PM 
Poder do chefe de 
Estado N Deputado Governante Nenhum
0 51 74,5% 23,5% 2,0%
1 9 33,3% 55,6% 11,1%
2 16 75,0% 25,0% 0,0%
3 18 88,9% 11,1% 0,0%
6 6 33,3% 66,7% 0,0%
7 17 35,3% 58,8% 5,9%
 
Na formação académica e profissão, as percentagens dos quadros 5.12. e 
5.13. não parecem confirmar a hipótese, não apenas no que diz respeito aos que 
estudaram Direito, mas também aos advogados. Ambos os casos não parecem 
estar relacionados com o poder do chefe de Estado.  
 
Quadro 5.12. Poder do chefe de Estado e formação académica 
  Área de formação superior do PM 










0 51 54,9% 7,8% 27,5% 9,8% 
1 9 44,4% 22,2% 33,3% 0% 
2 16 62,5% 0% 25,0% 12,5% 
3 18 61,1% 5,6% 22,2% 11,1% 
6 6 66,7% 0% 33,3% 0% 
7 17 41,2% 11,8% 41,2% 5,9% 
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Quadro 5.13. Poder do chefe de Estado e profissão 
  Profissão do PM 







Outra(s) Sem registo 
0 51 35,3% 7,8% 45,1% 11,8% 
1 9 11,1% 33,3% 33,3% 22,2% 
2 16 37,5% 25,0% 31,3% 6,3% 
3 18 27,8% 5,6% 50,0% 16,7% 
6 6 33,3% 33,3% 33,3% 0% 
7 17 0% 29,4% 64,7% 5,9% 
 
 
Poder do parlamento  
O poder da legislatura é outra das variáveis institucionais que na nossa 
opinião podem influenciar a carreira dos primeiros-ministros. A hipótese diz que: 
 
Hipótese 3 
• Um parlamento mais forte tende a apresentar primeiros-ministros com um 
perfil mais político, ou seja, filiados num partido, líderes partidários e 
com uma carreira mais marcada pelo cargo de deputado. Os juristas 
também tendem a estar mais presentes.  
 
Os dados do quadro 5.14. sugerem que o poder do parlamento parece não 
influenciar a existência de líderes de governo sem filiação partidária. Na 
comparação que se segue (quadro 5.15.), a legislatura volta a não parecer ter 
influência no surgimento de líderes de partido à frente dos executivos. 
 
Quadro 5.14. Poder do parlamento e independentes 
  Primeiros-ministros 
Poder do 
parlamento N Independentes Partidários
0,50-0,59 18 5,6% 94,4%
0,60-0,69 28 10,7% 89,3%
0,70-0,79 121 3,3% 96,7%
0,80-0,89 54 7,4% 92,6%
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Quadro 5.15. Poder do parlamento e liderança partidária  
  PM líder partidário 
Poder do parlamento N Sim Não 
0,50-0,59 18 16,7% 83,3%
0,60-0,69 28 82,1% 17,9%
0,70-0,79 107 61,7% 38,3%
0,80-0,89 54 37,0% 63,0%
 
Passando para o tempo passado como deputado antes de chegar a 
primeiro-ministro, os quadros seguintes mostram que apesar de não existir uma 
tendência clara, é nos regimes com parlamentos com menos poderes que estes 
passam aí menos tempo (quadro 5.16). No indicador sobre uma carreira mais ou 
menos tradicional, o quadro 5.17. indica que é nos casos onde a legislatura tem 
menos influência que os líderes de governo chegam lá mais tarde.  
 
Quadro 5.16. Poder do parlamento e tempo no parlamento 
Poder do 
parlamento N 
Tempo médio do 







Quadro 5.17. Poder do parlamento e carreiras tradicionais 
  
Cargo alcançado primeiro 
pelo PM 
Poder do 
parlamento N Deputado Governante Nenhum 
0,50-0,59 17 35,3% 58,8% 5,9%
0,60-0,69 21 76,2% 23,8% 0,0%
0,70-0,79 41 73,2% 24,4% 2,4%
0,80-0,89 16 68,8% 6,3% 25,0%
 
Quanto aos juristas, o quadro 5.18. não apresenta qualquer tendência 
quando a questão se prende com os licenciados em Direito, além de o valor mais 
baixo se registar nos líderes de governo onde existe um parlamento mais fraco. No 
entanto, na análise dos advogados (quadro 5.19.), os dados já parecem mostrar 
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Quadro 5.18. Poder do parlamento e formação académica 











0,50-0,59 17 41,2% 11,8% 41,2% 5,9% 
0,60-0,69 21 57,1% 4,8% 28,6% 9,5% 
0,70-0,79 41 51,2% 7,3% 31,7% 9,8% 
0,80-0,89 16 56,3% 18,8% 18,8% 6,3% 
 
Quadro 5.19. Poder do parlamento e profissão 







Outra(s) Sem registo 
0,50-0,59 17 0,0% 29,4% 64,7% 5,9% 
0,60-0,69 21 23,8% 14,3% 48,8% 14,3% 
0,70-0,79 41 24,4% 12,2% 48,8% 14,6% 




Poder do primeiro-ministro  
Relacionada com o poder do próprio primeiro-ministro, a hipótese 
que se segue propõe que:  
 
Hipótese  4  
• Os primeiros-ministros de países onde este tem mais poder resistem mais 
tempo no cargo e são mais vezes líderes de um partido.  
 
O quadro 5.20.  confirma a primeira parte da hipótese, ao mostrar que os 
líderes de partidos à frente do governo são mais comuns nos países onde o chefe 
do executivo tem mais poder. Por outro lado, esta variável também parece estar 
relacionada com o tempo que o primeiro-ministro passa depois no cargo (quadro 
5.21.), com ambas a aumentar em paralelo.  
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Quadro 5.20. Poder do líder de governo e liderança partidária 
  PM líder partidário 
Poder do líder de 
governo N Sim Não 
0 99 26,3% 73,7%
1 87 62,1% 37,9%
2 50 78,0% 22,0%
 
Quadro 5.21. Poder do líder de governo e tempo que se mantém no 
cargo 
Poder do líder de 
governo N 
Tempo médio 







Número de partidos no parlamento, governo e sistema eleitoral  
Semelhante à hipótese anterior, a que se segue liga liderança partidária a 
três factores relacionados com o número de partidos relevantes no sistema político. 
 
Hipótese 5 
• Os primeiros-ministros de sistemas eleitorais proporcionais, governos de 
coligação ou com mais partidos relevantes no parlamento tendem a ser 
menos vezes líderes de partidários.  
 
Os dados que se seguem parecem confirmar uma parte da hipótese. Nas 
diferenças entre sistemas eleitorais (quadro 5.22.), as diferenças esperadas não se 
confirmam: maioritários, mistos e proporcionais têm praticamente as mesmas 
percentagens de líderes de partidos à frente do executivo. No entanto, o mesmo 
não acontece com o número efectivo de partidos no parlamento (NEPP) e na 
distinção entre governos de um partido ou coligação (quadros 5.23. e 5.24.), em 
que as percentagens justificam a hipótese.  
Nos governos de coligação, menos de metade dos primeiros-ministros 
(43,3%) eram líderes de um partido, contra os 73% dos executivos 
monopartidários. Quanto ao NEPP, o número de casos em que isso ocorre diminui 
à medida que aumenta o número de partidos na legislatura.  
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Quadro 5.22. Sistema eleitoral e liderança partidária  
  PM líder partidário 
Sistema Eleitoral N Sim Não 
Maioritário 30 50,0% 50,0%
Misto 16 50,0% 50,0%
Proporcional 190 50,5% 49,5%
 
Quadro 5.23. Número efectivo de partidos no parlamento e liderança 
partidária  
  PM líder partidário 
NEPP N Sim Não 
2,0-2,9 71 78,9% 21,1%
3,0-3,9 37 43,2% 56,8%
4,0-4,9 73 41,1% 57,5%
5,0-5,9 55 29,1% 70,9%
 
Quadro 5.24. Partidos no governo e liderança partidária  
  PM líder partidário 
Partidos no governo N Sim Não 
Zero 11 0% 100,0%
Um 74 73,0% 27,0%
Coligação (2 ou +) 150 43,3% 56,7%
 
 
Divisão territorial do poder 
Noutro tipo de análise, a hipótese 6 tenta perceber a influência da divisão 
territorial do poder num país e particularmente do federalismo nas carreiras 
políticas de um líder de governo. 
 
Hipótese 6 
• Os países federais tendem a ter primeiros-ministros com passagens pelos 
governos regionais, mas também com uma menor presença e importância 
do parlamento e governo nacional na sua carreira.  
 
Naturalmente, o  quadro 5.25. mostra que os primeiros-ministros que 
ocuparam um cargo de liderança a nível regional são muito mais comuns nos 
países com uma organização territorial do poder do Estado do tipo federal ou 
semi-federal. Nos casos aqui em estudo, Alemanha, Áustria, Bélgica e Espanha. 
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No entanto, mesmo nestes casos, em média estes continuam a ser uma minoria de 
15,8%. 
As percentagens seguintes tentam perceber até que ponto a divisão 
territorial do poder pode eventualmente afectar a carreira dos primeiros-ministros 
no parlamento (quadro 5.26.) e governo nacional (quadro 5.27.), diminuindo-a. A 
variação esperada na hipótese nota-se no tempo passado no parlamento e governo 
nacional, com ambos as carreiras a serem menores, em média, nos países federais 
e semi-federais.   
 
Quadro 5.25. Organização territorial e líderes regionais 
    
PM líder num cargo 
regional 
Organização 
territorial do país N Sim Não 
Unitário 79 2,5% 97,5%
Federal ou semi-
federal 38 15,8% 84,2%
 
Quadro 5.26. Organização territorial e tempo no parlamento 
Organização 
territorial do país N 
Tempo médio do 






Quadro 5.27. Organização territorial e tempo no governo 
Organização 
territorial do país N 
Tempo médio do 
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Tempo de democracia  
Para terminar esta parte, a última hipótese centra-se nos efeitos do tempo 
de democracia num determinado país sobre o perfil dos primeiros-ministros.  
 
Hipótese 7      
• Os primeiros-ministros de Espanha, Grécia e Portugal tendem a ter mais 
vezes uma educação universitária. 
 
Os resultados do quadro 5.28. vão de encontro à hipótese. Apesar de pouco 
comuns, os líderes de governo sem referência de formação académica superior 
constituem 10,8% dos 93 casos analisados em democracias mais antigas. Nos 
países onde esta se consolidou mais tarde, nenhum primeiro-ministro chegou ao 
cargo sem uma licenciatura.  
 




Democracia antiga ou 
recente N Sim Não 
Antiga 93 89,2% 10,8%




Para terminar a análise do impacto das instituições ou regras que 
organizam a democracia sobre o recrutamento de primeiros-ministros, olhemos 
para o quadro 5.29., que apresenta correlações entre as diferentes variáveis que 
vimos antes. Os resultados mostram que são várias as diferenças institucionais 
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Pearson Correlation 0,146* n. s. n. s. n. s. -0,218* n. s. n. s. -0,268** n. s. n. s. n. s.  
Sig. (2-tailed) 0,021 0,018 0,003   
Regime parlamentar 
(0) vs semi-
presidencial (1) N 250 117 117   
Pearson Correlation 0,208** -0,270** -0,238** n. s. -0,253** n. s. n. s. -0,215* -0,189* n. s. -0,294** 
Sig. (2-tailed) 0,001 0 0,01 0,006 0,02 0,042 0 Poder do CE 
N 250 236 117 117 117 117 238 
Pearson Correlation n. s.  n. s. 0,235* n. s. 0,274** n. s. n. s. 0,278** n. s. n. s. n. s.  
Sig. (2-tailed)   0,022 0,007 0,006   Poder do Parlamento 
N    95  95   95     
Pearson Correlation -0,146* 0,417** 0,278** n. s. 0,217* n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. 0,377** 
Sig. (2-tailed) 0,021 0 0,002  0,019 0 Poder do PM 
N 250 236 117  117 238 
Pearson Correlation n. s.  -0,369** n. s. n. s. n. s.  n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. -0,349** 
Sig. (2-tailed)   0      0 NEPP 
N   236              238 
Pearson Correlation n. s.  n. s. n. s. n. s. n. s.  n. s. 0,241* 0,213* n. s. n. s. n. s.  
Sig. (2-tailed)    0,013 0,028     
Sistema eleitoral 
maioritário (0) vs 
proporcional (1) N    106 106     
Pearson Correlation n. s.  -0,279** -0,250** n. s. n. s.  n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s.  
Sig. (2-tailed)   0 0,007         
Governos de um 
partido (0) vs 
coligações (1) N   224 114         
Pearson Correlation n. s.  n. s. n. s. n. s. n. s.  n. s. n. s. n. s. 0,239** 0,246** 0,235** 
Sig. (2-tailed)    0,009 0,008 0,000 
País federal e semi-
federal (1) ou não (0) 
N          117 117 238 
Pearson Correlation 0,169** 0,132* n. s. n. s. n. s.  n. s. n. s. n. s. -0,224* n. s. n. s.  
Sig. (2-tailed) 0,008 0,042  0,015   
Democracia antiga 
(0) vs recente (1) 
N 250 236        117    
Pearson Correlation n. s.  0,261** n. s. n. s. n. s.  n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s.  
Sig. (2-tailed)   0      Data de posse 
N   236              
Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed) 
A fundo cinzento estão assinaladas as correlações que se esperava serem significativas nas hipóteses62.  
                                                 
62 Optámos por apresentar todos os resultados obtidos no cruzamento de variáveis macro e micro, de forma a, eventualmente, se detectarem outras influências das instituições sobre as 
carreiras dos primeiros-ministros, mesmo que não apresentadas nas hipóteses.   
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Em primeiro lugar, o regime, cuja primeira correlação significativa se 
prende com a existência de líderes de governo independentes (,146*). Ou seja, há 
mais primeiros-ministros sem partido nos Estados semi-presidenciais. Duas outras 
correlações de variáveis de carreira vão no sentido esperado (mais tempo no 
parlamento e deputado como cargo alcançado primeiro nos regimes 
parlamentares), mas não são significativas. Com a liderança partidária, e à 
semelhança da ideia que tinha ficado da simples análise estatística do quadro 5.3., 
a correlação é nula. 
O regime volta a ter correlações significativas com o cargo alcançado 
primeiro pelo líder de governo na sua carreira, com o trabalho legislativo a surgir 
mais vezes antes do governamental nos regimes parlamentares (,-218*). Na 
profissão, a correlação também é significativa (-,268**), e mostra a existência de 
menos advogados nos regimes semi-presidenciais, a favor de outras áreas.  
O poder do chefe de Estado é uma variável com mais correlações 
significativas e que vão no sentido esperado: mais poderes significam mais 
primeiros-ministros independentes (,208**), menos líderes partidários (-,270**), 
menos tempo no parlamento (-,238**), mais casos de carreiras que passaram 
primeiro pelo executivo antes de chegar a deputado (-,253**) 63 . A maior 
influência do presidente no sistema político também diminui o número de 
advogados (-,215*), os antigos líderes de grupos de interesses (-,189*) e o tempo 
que o líder de governo passa depois no cargo (-,294**). 
O poder do próprio primeiro-ministro também apresenta várias correlações 
significativas, quase sempre sobre as mesmas variáveis que o poder do chefe de 
Estado, mas sempre em sentido contrário, tal como vai acontecer mais à frente 
com o poder do parlamento. Quando o primeiro leva os perfis e carreiras do líder 
do executivo para um lado, os outros dois tendem a levá-lo para outro. 
Uma das correlações mais fortes encontradas neste trabalho liga, aliás, o 
poder do primeiro-ministro ao facto de ser ou não líder de um partido (,417**) e 
ao tempo que passa depois no cargo (,377**).  
                                                 
63 A variável «Último cargo ocupado» acaba por ser uma espécie de variável de controlo por, 
como se vê nesta e noutras tabelas de correlações, apresentar apenas uma correlação significativa. 
Facto que vai de encontro ao esperado, pois à partida não conseguímos colocar qualquer tipo de 
hipótese sobre o que pode, institucionalmente, afectar este facto, sem ser a rotatividade 
governativa entre partidos. Apesar de não o termos confirmado, acreditamos que a cor partidária 
do governo que precede um determinado primeiro-ministro será o factor mais importante neste 
ponto, com mais líderes de governo a serem deputados quando o seu partido estava até aí na 
oposição. O governo será o caso mais comum quando o contrário acontece.   
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Noutra variável macro, desta vez ligada ao poder do parlamento, surgem 
duas correlações significativas. Tal como antes acontecia com o poder do 
primeiro-ministro, quanto maior este for, mais tempo ele passa como deputado 
(,235*) e mais vezes tem aquilo a que chamamos uma carreira tradicional, 
chegando à legislatura antes da ida para o governo (,274**).  
A liderança partidária apresenta, de novo, uma das correlações mais fortes, 
mas desta vez com o número médio efectivo de partidos no parlamento (-,369**), 
com menos líderes à medida que este é maior. No entanto, do sistema eleitoral não 
resulta qualquer correlação significativa. Quanto ao número de partidos no 
governo, aqui medidos numa variável dicotómica entre executivos de partido 
único versus coligações, a correlação é significativa (-,279**), com menos líderes 
partidários no segundo caso. O tempo passado no parlamento também apresenta 
uma correlação significativa com esta variável (-,250**), ou seja, os líderes de 
governos de coligação tendem a ter menos anos de legislatura.  
Quanto ao facto de a democracia ser antiga ou recente, as correlações 
significativas prendem-se com o maior número de independentes (,169**) e 
líderes partidários (,132*) no segundo caso, além de menos líderes de grupos de 
interesses (-,224*)64.  
A variável que separa os países federais dos unitários mostra a primeira e 
única correlação significativa com a existência de um passado de liderança num 
cargo regional (,246**). Organização territorial do poder que apenas volta a estar 
correlacionada com o maior número de casos de liderança de grupos de interesses 
(,239**) e mais tempo passado na liderança do executivo nacional (,235**, 
influenciados pelo caso alemão, austríaco e espanhol). 
No indicador relacionado com o passar dos anos (a data de posse), que não 
é uma variável institucional mas pode salientar tendências evolutivas nos líderes 
europeus dos últimos 60 anos, a única mudança significativa que se encontra está 
relacionada com o aumento dos casos de primeiros-ministros que são líderes de 
um partido aquando da tomada de posse (,261**), bem como de líderes mais 
novos ao longo dos últimos 60 anos (-,239**). Ideia reforçada se tivermos em 
conta que em quatro dos dez países analisados neste ponto o último primeiro-
ministro a chegar ao cargo é também o mais jovem: Tony Blair no Reino Unido, 
                                                 
64 A variável na hipótese 7, relacionada com a existência ou não de formação académica superior 
entre os primeiros-ministros das jovens democracias não é testada neste quadro.  
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Angela Merkel na Alemanha, Kostas Karamanlis na Grécia e Bertie Ahern na 
Irlanda. 
   
Os outliers 
Para terminar os testes das hipóteses sobre os efeitos da organização da 
democracia no recrutamento de primeiros-ministros, façamos um exercício 
semelhante às correlações anteriores, mas desta vez retirando três países da 
análise, que se destacam como outliers por apresentarem alguns valores longe do 
que se encontra nos restantes: Itália, Irlanda e Luxemburgo. Ou seja, dois países 
parlamentares e um semi-presidencial, mantendo a proporcionalidade anterior.   
 A exclusão da Itália justifica-se, sobretudo, por duas razões: em 
primeiro lugar, pelo elevado número de primeiros-ministros (27) originários de 
um mesmo partido que durante mais de 40 anos liderou – quase sem interrupções 
– os governos do país (Siaroff, 2000, pp. 309-321). Apesar desse domínio da 
Democracia Cristã, até 1993 cada primeiro-ministro italiano teve uma duração 
média curta de 1,7 anos. Além disso, na década de 1990 o sistema partidário até aí 
vigente desfez-se, abrindo uma crise anormal nos sistemas políticos europeus, 
com uma das suas faces visíveis nos três primeiros-ministros independentes que 
se seguiram – algo único nos regimes parlamentares analisados – e mudanças de 
fundo no sistema eleitoral.   
Quanto à Irlanda e Luxemburgo, a principal razão para serem considerados 
outliers encontra-se sobretudo num dos quadros anteriores (4.3.) que mostra que, 
dentro dos regimes parlamentares e semi-presidenciais, estes países se destacam 
claramente dos seus pares no que se refere ao tempo passado no parlamento pelos 
líderes de governo. Além disso, o caso irlandês apresenta ao nível dos partidos de 
governo (que nos interessará mais à frente) forças sui generis que para alguns 
autores são inclassificáveis nas famílias políticas europeias, numa opção que 
acabámos por seguir na nossa análise, devido às várias classificações apresentadas 
para um mesmo partido (ver Ware, 1996; Hix e Lord, 1997; e Lane e Ersson; 
1999)65. Quanto ao Luxemburgo, além de se destacar claramente dos restantes 
regimes parlamentares pelo muito pouco tempo que os seus líderes passam na 
legislatura (2,3 anos), é um pequeno país europeu e dos mais pequenos do Mundo, 
                                                 
65 Fianna Gael classificado com Democrata-Cristão, Conservador ou inclassificável; e Fine Fáil 
visto como Liberal, Conservador ou inclassificável.  
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retirado de várias análises da Ciência Política por esse mesmo facto (King, 1994, 
por exemplo), com uma legislatura de apenas cerca de 60 deputados.   
O quadro 5.30. (na página seguinte) mostra os resultados de correlações 
idênticas às antes apresentadas, mas em que retirámos da análise os três países 
aqui definidos como outliers. Os resultados mostram algumas mudanças que, no 
entanto, não são grandes, reforçando, nalguns casos, algumas das tendências já 
antes detectadas e/ou esperadas.  
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Pearson Correlation 0,231** -0,171* -0,337** n. s. -0,378** n. s. n. s. -0,260** n. s. n. s. n. s. 
Sig. (2-tailed) 0,001 0,019 0,001 0 0,009    
Regime parlamentar 
(0) vs semi-
presidencial (1) N 189 175 101 101 101    
Pearson Correlation 0,245** -0,370** -0,330** n. s. -0,331** n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. -0,302** 
Sig. (2-tailed) 0,001 0 0,001 0,001  0 Poder do CE 
N 189 175 101 101  180 
Pearson Correlation n. s. 0,251** 0,301** n. s. 0,330** n. s. n. s. 0,292** n. s. n. s. 0,207** 
Sig. (2-tailed) 0,001 0,005 0,002 0,007  0,009 Poder do Parlamento 
N  154 85  85   85    159 
Pearson Correlation n. s. 0,391** 0,217* n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. 0,221* 0,403** 
Sig. (2-tailed) 0 0,029  0,026 0 Poder do PM 
N 175 101  101 180 
Pearson Correlation n. s. -0,375** n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. -0,376** 
Sig. (2-tailed) 0     0 NEPP 
N  175             180 
Pearson Correlation n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. 0,238* 0,213* n. s. n. s. n. s. 
Sig. (2-tailed) 0,022 0,04     
Sistema eleitoral 
maioritário (0) vs 
proporcional (1) N 93 93     
Pearson Correlation n. s. -0,397** -0,291** n. s. n. s. -0,218* n. s. n. s. n. s. n. s. -0,226** 
Sig. (2-tailed) 0 0,004  0,031     0,003 
Governos de um 
partido (0) vs 
coligações (1) N 165 98  98     170 
Pearson Correlation -0,145* n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. 0,279** 0,226* 0,262** 
Sig. (2-tailed) 0,046 0,005 0,023 0,000 
País federal e semi-
federal (1) ou não (0) 
N 189        101 101 180 
Pearson Correlation 0,199** n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. -0,242* n. s. n. s. 
Sig. (2-tailed) 0,006 0,015    
Democracia antiga 
(0) vs recente (1) 
N 189        101     
Pearson Correlation n. s. 0,272** n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. 0,221** 
Sig. (2-tailed) 0    0,003 Data de posse 
N  175            180 
Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed) 
A fundo cinzento estão assinaladas as correlações que se esperava serem significativas nas hipóteses.   
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Em primeiro lugar, surge um reforço da correlação entre o regime semi-
presidencial e a ocorrência de primeiros-ministros independentes (,146* 
para ,231**), a carreira política menos tradicional (-,218* para -,378**). A 
profissão de advogado mantem a correlação negativa com estes regimes, enquanto 
que o mesmo também passa a acontecer com os líderes partidários (-,171*) e o 
tempo passado no parlamento (-,337**).   
O poder do chefe de Estado também vê ligeiramente reforçada a 
correlação com os independentes (,208** para ,245**), além dos líderes 
partidários (-,270** para -,370**), tempo no parlamento (-,238** para -,330**) e 
as carreiras políticas menos tradicionais (-,253** para -,331**). A profissão de 
advogado deixa de ter uma correlação significativa.  
Quanto ao poder do parlamento, as correlações já antes verificadas 
reforçam-se, surgindo ainda uma nova, que o liga ao surgimento de líderes 
partidários (,251**). No mesmo ponto, o poder do primeiro-ministro mantém sem 
grande alteração a correlação já antes detectada (,417** para ,391**).  
No número efectivo de partidos no parlamento (-,369** para -,375**) e 
governos de um partido ou coligação (-,279** para -397**) as correlações antes 
observadas reforçam-se. O sistema eleitoral contínua a não apresentar a correlação 
esperada.  
Quanto ao federalismo diminui ligeiramente a correlação esperada com 
mais líderes que estiveram à frente de um governo regional (,246** para ,226*), 
enquanto que o menor tempo do regime democrático mantém a correlação com o 
menor número de líderes de grupos de interesses (-,224* para -,242*).   
Finalmente, quanto às variáveis que afectam o tempo que o primeiro-
ministro se mantém no cargo, pouco abordadas nas hipóteses, os resultados 
mostram que o poder do presidente (-,294** para -,302**) e do primeiro-ministro 
(,377** para ,403**), bem como o número efectivo de partidos no parlamento (-
,349** para -,376**) reforçam ligeiramente as tendências que já tinham, surgindo 
ainda uma nova correlação significativa com o poder do parlamento (,207**) e 
com a existência de governos de coligação em detrimento dos de um partido (-
,226**). Quanto à data de tomada de posse, mostra que à medida que o século XX 
passava existia uma tendência (,221**) para uma maior estabilidade dos 
primeiros-ministros.    
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Breves conclusões  
 
Os dados aqui apresentados parecem confirmar várias tendências previstas 
nas hipóteses. Ou seja, também entre os perfis e carreira dos líderes de governo as 
instituições contam. Entre elas, a primeira hipótese colocada salientava o papel do 
regime, que nos resultados aparece efectivamente como uma das variáveis macro 
com significado. Sobretudo, quando se retira da análise os outliers (Itália, 
Luxemburgo e Irlanda).   
Podemos assim dizer, como propusemos na hipótese, que os líderes de 
governo de regimes semi-presidenciais europeus têm características e percursos 
diferentes dos que se encontram nos parlamentares, com mais casos de 
independentes, menos líderes partidários no cargo, menos tempo passado como 
deputado e mais carreiras em que o percurso político “foge” à tradicional ideia de 
que para chegar a um cargo no governo é preciso, primeiro, passar pela legislatura. 
No perfil social, os primeiros-ministros do semi-presidencialismo tendem a ser 
menos vezes advogados.  
O quadro 5.31. resume as conclusões a que chegámos antes, mostrando de 
uma força simples os principais efeitos dos regimes parlamentar e semi-
presidencial no perfil e carreira dos primeiros-ministros. Nomeadamente, sobre o 
surgimento de independentes, líderes partidários, advogados, carreiras políticas 
mais ou menos marcadas pelo parlamento. Os dados que acompanham o quadro 
com os efeitos do poder do chefe de Estado mostram como estes vão no mesmo 
sentido dos que se encontram no regime semi-presidencial, mas com correlações 
mais fortes.   
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Quadro 5.31. Correlações de variáveis macro com micro-políticas e 
micro-sociais: efeitos das instituições – resumo Parte 1




















Parlamentar - + + + + n.s. n.s. 
Regime  Semi-
presidencial + - - - - n.s. n.s. 
Mais poder do CE + - - - - - - 
  
Legenda: + igual a correlações positivas; - igual a correlações negativas; n.s. igual a correlações sem 
significado.  
A negrito correlações que se mantêm na análise com e sem outliers. Nos restantes casos a correlação 
assinalada só surge numa dessas análises. 
 
Como o quadro anterior deixa prever, o regime não é a única nem a 
variável institucional que mais influência os perfis e carreiras dos líderes de 
governo. Dentro dos sistemas parlamentares e semi-presidencias existem 
diferenças que apresentam mesmo correlações mais fortes, como podemos ver no 
quadro 5.32. e que resumem os resultados dos testes das hipóteses 2, 3 e 4.  
 
Quadro 5.32. Correlações de variáveis macro com micro-políticas e 
micro-sociais: resumo das principais conclusões – Parte 2





















Mais poder do CE + - - - - - - 
Mais poder do Parlamento
n.s. + + + + n.s. + 
Mais poder do PM 
- + + + n.s. n.s. + 
 
 
Legenda: + igual a correlações positivas; - igual a correlações negativas; n.s. igual a correlações sem 
significado.  
A negrito correlações que se mantêm na análise com e sem outliers. Nos restantes casos a correlação 
assinalada só surge numa dessas análises.  
 
Em primeiro lugar, o poder do chefe de Estado, que em qualquer das 
análises estatísticas simples ou correlações (com ou sem outliers) apresenta 
resultados que confirmam várias tendências, além de correlações significativas e 
mais fortes nas quatro variáveis micro-políticos que esperávamos que variassem – 
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primeiros-ministros independentes, líderes partidários, tempo no parlamento e 
cargo alcançado primeiro. A profissão e o tempo de mandato do primeiro-ministro 
também seguem a tendência mais lógica. Parece normal que chefes de Estado com 
mais poderes procurem chefe de governo mais técnicos e condicionem, pelas suas 
prerrogativas constitucionais ou maiores hipóteses de conflito institucional, o 
tempo passado depois no cargo.    
Com resultados semelhantes, o poder do próprio líder de governo e do 
parlamento também apresentam praticamente as mesmas correlações 
significativas. No entanto, sempre em sentido contrário ao poder do chefe de 
Estado. Quando o presidente ou monarca afecta o recrutamento do primeiro-
ministro para um lado, os outros “puxam-no” para o contrário.  
Noutro tipo de análise, mais virada para o funcionamento do sistema 
partidário e relações entre forças políticas, os dados também mostram que o 
número de partidos no parlamento e no governo influência o perfil do primeiro-
ministro. No entanto, estas não abrangem tantos aspectos como as variáveis macro 
anteriores.  
 
Quadro 5.33. Correlações de variáveis macro com micro-políticas e 
micro-sociais: resumo das principais conclusões – Parte 3
























n.s. - n.s. n.s. n.s. n.s. - 
Partidos no governo 
n.s. - - n.s. n.s. n.s. - 
Sistema eleitoral 
proporcional n.s. n.s. n.s. + + n.s. n.s. 
 
 
Legenda: + igual a correlações positivas; - igual a correlações negativas; n.s. igual a correlações 
sem significado.  
A negrito correlações que se mantêm na análise com e sem outliers. Nos restantes casos a 
correlação assinalada só surge numa dessas análises. 
 
No caso do número efectivo de partidos no parlamento, a correlação com a 
liderança de um partido entre quem chega à chefia do governo é das mais fortes 
encontradas na análise, mas fica-se apenas por essa característica e, depois, pelo 
tempo que os primeiros-ministros se mantêm no cargo. O número de partidos que 
formam governo (coligação ou não) têm os mesmos efeitos.  
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Normalmente relacionado com o número de partidos, o sistema eleitoral 
não afecta a variável micro-política esperada (líderes de partidos à frente dos 
governos), facto que se poderá dever ao facto de termos apenas dois sistemas 
eleitorais maioritários na nossa análise e que representam duas democracias ou 
regimes organizados de forma completamente diferente: Reino Unido, 
parlamentar, e a V república francesa, semi-presidencial66.  
O tempo de democracia, que opõe as democracias antigas às recentes da 
Europa do Sul, também apresenta algumas tendências, mas se exceptuarmos a 
liderança de grupos de interesses, na maioria das variáveis os líderes de governo 
de ambos os países são muito parecidos.  
Para terminar, uma nota para a variável que nos indica as mudanças nos 
perfis e carreiras dos primeiros-ministros ao longo dos últimos 60 anos: a data de 
tomada de posse.  
 
Quadro 5.34. Correlações de variáveis macro com micro-políticas e 
sociais: resumo das principais conclusões – Parte 4


















Mais tempo de 
democracia - + n.s. n.s. n.s. - n.s. 
Data de posse: 
1946 → 2006 n.s. + n.s. n.s. n.s. n.s. + 
 
 
Legenda: + igual a correlações positivas; - igual a correlações negativas; n.s. igual a correlações sem 
significado.  
A negrito correlações que se mantêm na análise com e sem outliers. Nos restantes casos a correlação 
assinalada só surge numa dessas análises. 
 
Os dados mostram, sobretudo, duas mudanças: há cada vez mais 
primeiros-ministros que são líderes de um partido e que tendem a ficar mais de 
tempo no cargo.    
                                                 
66 O sistema eleitoral apresenta, no entanto, correlações significativas com a formação académica e 
profissão, com mais licenciados em Direito e advogados nos sistemas proporcionais. Facto para o 
qual não conseguimos encontrar uma justificação.  
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5.2. Hipótese 2: os partidos políticos 
 
Depois dos impactos das diferentes formas de organização da democracia 
sobre o recrutamento dos primeiros-ministros, passemos agora para as influências 
dos partidos políticos. O segundo grupo de hipóteses de trabalho está assim 
relacionado com as principais diferenças que marcam os partidos europeus que 
nos últimos 60 anos dominaram a selecção dos líderes de governo. 
Depois de no Capítulo 3 termos retractado as características partidárias dos 
países em análise, podemos agora passar a recapitular e testar as hipóteses 
apresentadas.    
 
 
A ideologia: esquerda vs direita 
Relacionada com a revisão da literatura que fizemos antes, as duas 
primeiras hipóteses que apresentamos ligam o recrutamento dos primeiros-
ministros à ideologia dos partidos que se encontram na Europa e lideram, na 
grande maioria dos casos, os governos.  
 
Hipótese 8 
• Os líderes de governo com origem em partidos de esquerda têm carreiras 
e características diferentes dos de direita. Os primeiros tendem a estar 
mais ligados aos partidos e menos ao parlamento, com mais líderes 
partidários e de grupos de interesses, e menor carreira na legislatura. Nas 
características sociais, os primeiros-ministros de direita tenderão a ser 
mais vezes juristas.   
  
Os quadros que apresentamos de seguida exploram a hipótese anterior, 
tentando verificar, através de uma simples análise estatística, se esta se confirma. 
Os dados mostram que algumas das afirmações são válidas, mas outras não.  
Primeira constatação, é de facto à esquerda que se encontra uma maior 
percentagem de primeiros-ministros líderes partidários, apesar de a diferença não 
ser grande – 57% contra 50,7% à direita (quadro 5.35.). Outra informação, 
paralela, e muitas vezes relacionada com a carreira partidária do líder de governo, 
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tem a ver com a existência de registos de liderança de um grupo de interesses. As 
percentagens mostram, como esperado, que é à esquerda, com 23,7%, que se 
encontram mais casos do género (quadro 5.36.)  
 
Quadro 5.35. Ideologia e liderança partidária  
  PM líder partidário
Ideologia N Sim Não 
Esquerda 79 57,0% 43,0%
Direita 144 50,7% 49,3%
 
Quadro 5.36. Ideologia e liderança de grupo de interesse 
  
PM líder de grupo 
de interesses 
Ideologia N Sim Não 
Esquerda 38 23,7% 76,3%
Direita 74 13,5% 86,5%
 
Quanto à carreira no parlamento, os dados não vão de encontro ao 
esperado: é à esquerda que esta presença é em média mais longa, com 9,4 anos, 
mesmo que não chegando a mais de um ano de diferença face ao que acontece à 
direita, com 8,5 anos (quadro 5.37.). Nos dados que indicam uma carreira mais ou 
menos tradicional, relacionada com o cargo alcançado primeiro pelo líder de 
governo, as diferenças entre pólos ideológicos são quase nulas (quadro 5.38.). 
 
Quadro 5.37. Ideologia e tempo no parlamento  
Ideologia N 
Tempo médio do 





Quadro 5.38. Ideologia e carreiras tradicionais 
  Primeiro cargo do PM 
Ideologia N Deputado Governo Nenhum
Esquerda 38 71,1% 28,9% 0,0%
Direita 74 66,2% 29,7% 4,1%
 
Quanto à formação dos primeiros-ministros (quadro 5.39.), os dados 
confirmam a hipótese, com mais casos de estudos em Direito à direita (60,8%) do 
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que à esquerda (47,4%). No entanto, quando passamos para a profissão, as 
diferenças são quase inexistentes (quadro 5.40.) 
 
Quadro 5.39. Ideologia e formação académica 










Esquerda 38 47,4% 10,5% 31,6% 10,5% 
Direita 74 60,8% 4,1% 27,0% 8,1 
 
Quadro 5.40. Ideologia e profissão 




de empresas ou 
empresário 
Outra(s) Sem registo 
Esquerda 38 28,9% 15,8% 50,0% 5,3% 
Direita 74 28,4% 16,2% 40,5% 14,9% 
 
Ainda relacionada com a hipótese dos efeitos dos partidos e ideologia nas 
carreiras e características dos primeiros-ministros, apresentámos uma segunda 
hipótese que prevê: 
 
Hipótese 9 
• Os líderes de governo com origem em partidos de esquerda e de direita 
têm carreiras e características cada vez mais semelhantes. 
 
O quadro que se segue tenta ver se uma simples análise estatística detecta 
mudanças nos perfis dos líderes de governo da esquerda e direita, dividindo em 
dois períodos as seis décadas aqui estudadas: um primeiro que vai até àqueles que 
tomaram posse em 1975; e outro a partir daí. Os dados do quadro 5.38. reúnem 
todas as variáveis de carreira recolhidas neste trabalho e permitem ver algumas 
mudanças.  
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Quadro 5.41. Ideologia e carreiras dos primeiros-ministros: evolução 
   Ideologia do PM  
  Direita Esquerda  









Líderes partidários 223 36,10% 70,50% 47,70% 68,60% Esq. e dir. Mais próximas
Tempo no parlamento 
(anos) 112 9,2 7,7 11,4 7,4 Esq. e dir. Mais próximas
Tempo no governo 
(anos) 112 6,7 4,9 5,5 3,7 Diferença mantém-se
Cargo que alcançou 
primeiro: Deputado 112 71,40% 59,40% 84,20% 57,90% Esq. e dir. mais próximas
Formados em Direito 112 52,40% 71,90% 57,90% 36,80% Esq. e dir. mais distantes
Advogados 112 31,00% 25,00% 31,60% 26,30% Esq. e dir. sem diferenças
Líderes de grupos de 
interesse 112 14,30% 12,50% 26,30% 21,10% Diferença igual
Líderes num cargo 
regional 112 7,10% 9,40% 0% 10,50% Esq. e dir. mais próximas
Líderes de municípios 112 14,30% 9,40% 57,90% 21,10% Esq. e dir. mais próximas
Idade (anos) 112 56,8 51 53,8 52,6 Esq. e dir. mais próximas
 
Na ocorrência de líderes partidários à frente do governo, os números 
mostram que a esquerda e direita se igualaram nos últimos 30 anos aqui 
analisados, com perto de 70 por cento dos casos, depois de uma primeira fase em 
que os dois pontos ideológicos divergiam em 11,6%. O mesmo ocorreu com o 
tempo passado no parlamento, que hoje é praticamente igual nos dois lados, tal 
como na percentagem de primeiros-ministros que chegaram primeiro ao 
parlamento antes da nomeação para secretário de Estado ou ministro. Quanto ao 
tempo passado em cargos governativos antes da chegada à sua liderança, os 
números mostram que a esse nível a diferença se manteve nos últimos 30 anos – 
cerca de 1,2 anos a mais para a direita.  
A formação académica é o único indicador desta lista em que os primeiros-
ministros de uma e outra ideologia se afastam na segunda parte cronológica da 
análise, depois de um período em que os licenciados em Direito surgiam em 
praticamente igual percentagem. Pelo contrário, na profissão o número de 
advogados sofreu uma ligeira quebra nas últimas três décadas, mantendo, no 
entanto, percentagens muito próximas entre esquerda e direita.  
Passando para registos menos comuns nas biografias dos primeiros-
ministros europeus, o indicador seguinte diz que houve um ligeiro decréscimo nos 
que foram líderes de um chamado grupo de interesses, mantendo-se a esse nível as 
diferenças entre ideologias.  
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Quanto à presença num cargo de liderança regional, esquerda e direita 
também se aproximaram na segunda parte da análise, acontecendo o mesmo com 
a presidência de um município e, finalmente, com a idade dos primeiros-ministros.  
Na coluna final do quadro 5.41. resumimos aquela que nos parece ser a 
tendência quando se compara as primeiras três décadas da análise com as 
segundas. Das 10 variáveis, 6 apresentam uma aproximação entre as carreiras dos 
líderes de governo dos dois lados ideológicos, contra apenas uma em que ocorre 
uma divergência. Em duas as diferenças anteriores mantêm-se, enquanto que 
numa variável esquerda e direita apresentaram sempre resultados muito próximos.   
  
 
A origem interna ou externa 
Recuperando a distinção entre partidos de origem interna ou externa de 
Maurice Duverger, a hipótese seguinte prevê que: 
 
Hipótese 10     
• Os líderes de governo com origem em partidos de origem externa tendem 
a estar mais ligados aos partidos e menos ao parlamento, com mais 
líderes partidários, mais líderes de grupos de interesse e menor carreira 
na legislatura. Nas características sociais, serão menos vezes juristas, que 
personificam o chamado “free political entrepreneur”, sobretudo 
marcante nos partidos com uma organização fraca. 
 
Começando a testar a hipótese, o quadro 5.42. diz que, ao contrário do 
previsto, são os partidos de origem interna que apresentam mais primeiros-
ministros lideres de partidos. A diferença entre os dois tipos de partidos não é, no 
entanto, grande (6,7%). Pelo contrário, o quadro 5.43. confirma a hipótese, ao 
apresentar uma substancial diferença entre a percentagem de líderes de governo 
que chefiaram um grupo de interesse nos partidos de origem interna (6,1%) e 
externa (28,8%).  
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Quadro 5.42. Origem e liderança partidária  
  PM líder partidário
Origem do 
partido N Sim Não 
Interna 55 58,2% 41,8%
Externa 134 51,5% 48,5%
 
Quadro 5.43. Origem e liderança de grupo de interesse  
  
PM líder de grupo 
de interesses 
Origem do 
partido N Sim Não 
Interna 33 6,1% 93,9%
Externa 59 28,8% 71,2%
 
Na carreira parlamentar, o quadro seguinte sugere que o tempo passado 
pelos primeiros-ministros como deputado é muito semelhante em ambas as 
origens partidárias, apesar de ir de encontro à hipótese por ser ligeiramente maior 
(mais meio ano) nos de origem interna.  
 
Quadro 5.44. Origem e tempo no parlamento  
Origem do 
partido N 
Tempo médio do 





Na formação académica, o quadro que se segue confirma que é nos 
partidos de origem interna que mais surgem os primeiros-ministros que estudaram 
Direito. O mesmo não acontece, no entanto, com os advogados, que são mais 
comuns nos de origem externa.   
 
Quadro 5.45. Origem e formação académica 












Interna 33 60,6% 3,0% 33,3% 3,0% 
Externa 59 50,8% 10,2% 30,5% 8,5% 
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Quadro 5.46. Origem e profissão 






de empresas ou 
empresário 
Outra(s) Sem registo 
Interna 33 24,2% 18,2% 48,5% 9,1% 
Externa 59 32,2% 11,9% 45,8% 10,2% 
 
 
A família partidária 
Recordando a hipótese que colocámos no capítulo 3 sobre o impacto das 
famílias partidárias na carreira dos primeiros-ministros, esta afirma que:   
 
Hipótese 11 
• Os líderes de governo de partidos de famílias políticas diferentes têm 
características e carreiras diferentes. Os socialistas estão mais ligados 
aos partidos e menos ao parlamento, com mais líderes partidários e de 
grupos de interesse, além de uma menor carreira na legislatura, enquanto 
que nas características sociais tendem a ser menos vezes juristas. 
Conservadores e liberais estão no extremo oposto, com os democrata-
cristãos a ficarem algures no meio destas duas tendências.    
 
Começando pela liderança partidária, os dados do quadro 5.47. mostram 
que esta é mais comum entre os socialistas (65,6% dos casos). No entanto, e ao 
contrário do previsto, não são os liberais e conservadores (58,2%) que apresentam 
uma percentagem mais baixa a este nível, mas sim os democrata-cristãos (38,6%). 
A hipótese confirma-se totalmente, no entanto, quando se cruza primeiros-
ministros que foram líderes de grupos de interesses e famílias partidárias.  
 
Quadro 5.47. Família política e liderança partidária  
  PM líder partidário
Família partidária N Sim Não 
Socialista 64 65,6% 34,4%
Democrata-cristã 70 38,6% 61,4%
Liberal ou 
Conservador 55 58,2% 41,8%
Não se aplica ou 
outra 47 38,3% 61,7%
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Quadro 5.48. Família política e liderança de grupo de interesses 
  
PM líder de grupo 
de interesses 
Família partidária N Sim Não 
Socialista 30 30,0% 70,0%
Democrata-cristã 29 27,6% 72,4%
Liberal ou 
Conservador 33 6,1% 93,9%
Não se aplica ou 
outra 25 0,0% 100,0%
 
No tempo passado pelos líderes de governo no parlamento, os dados 
seguintes desmentem a hipótese, pois são os socialistas que apresentam uma 
média de anos mais elevada (9,7), seguida dos liberais e conservadores (8,5) e 
democrata-cristãos (6,3). 
 
Quadro 5.49. Família política e tempo no parlamento e governo 
Família partidária N 
Tempo médio do 






Não se aplica ou 
outra 25 9,4
 
Finalmente, os quadros 5.50. e 5.51. dizem que é realmente entre os 
socialistas (36,7% dos casos) que ocorrem menos licenciados em Direito, com 
liberais, conservadores e democrata-cristãos com percentagens entre os 60 e 65%. 
Na profissão, a hipótese volta a não se confirmar, com o maior número de juristas 
a surgir entre a família religiosa e com percentagens mais baixas nos outros 
partidos.    
 
Quadro 5.50. Família política e formação académica 
  Área de formação do PM 







superior ou sem 
referência 
Socialista 30 36,7% 13,3% 36,7% 13,3% 
Democrata-cristã 29 65,5% 6,9% 24,1% 3,4% 
Liberal ou 
Conservador 33 60,6% 3,0% 33,3% 3,0% 
Não se aplica 25 56,0% 8,0% 29,1% 8,5% 
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Quadro 5.51. Família política e profissão 
  Profissão do PM 





Outra(s) Sem registo 
Socialista 30 26,7% 13,3% 56,7% 3,3% 
Democrata-cristã 29 37,9% 10,3% 34,5% 17,2% 
Liberal ou 
Conservador 33 24,2% 18,2% 48,5% 9,1% 
Não se aplica ou 




Passando para uma análise diferente, o quadro 5.52. (na página seguinte) 
apresenta várias correlações entre as características dos partidos dos primeiros-
ministros e os seus perfis ou carreiras – ou seja, as diferentes variáveis micro-
políticas e micro-sociais. Os resultados mostram que são algumas (mas poucas) as 
correlações significativas. No entanto, os indicadores referentes às diferenças 
ideológicas, de origem e entre famílias partidárias, que suscitaram as últimas 
hipóteses, apresentam muito poucos casos deste tipo e a variável que separa 
esquerda e direita não mostra mesmo qualquer correlação significativa.  
Com a origem interna ou externa do partido (que opõe liberais e 
conservadores a socialistas e democrata-cristãos, respectivamente) as correlações 
também são poucas, mas surgem como significativas quando ligadas à liderança 
de grupo de interesses (,270**), com aumento de ocorrências para os de origem 
externa. Crescimento que também acontece no tempo que os primeiros-ministros 
se mantêm depois no cargo (,169*). Ou seja, correlações significativas nas 
variáveis que também antes apresentavam evidências mais fortes na simples 
análise estatística.  
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Correlation n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s.
Sig. (2-
tailed)      
Esquerda (0) vs 
Direita (1) 
N              
Pearson 
Correlation n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. 0,270** n. s. 0,169*
Sig. (2-
tailed)     0,009  0,019
Origem Interna (0) vs 
Externa (1) 
N           92   193
Pearson 
Correlation 0,185** n. s. n. s. n. s. n. s. -0,213* n. s. 0,219* n. s. 0,208**
Sig. (2-
tailed) 0,004  0,021 0,018  0,001
Partidos socialistas 
(1) vs todos os outros 
(0) 
N 236  117 117  238
Pearson 
Correlation -0,154* n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s.
Sig. (2-
tailed) 0,018     
Partidos democrata-
cristãos (1) vs todos 
os outros (0) 
N 236             
Pearson 
Correlation n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s.
Sig. (2-
tailed)      
Partidos liberais ou 
conservadores (1) vs 
todos os outros (0) 
N              
Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
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Nas correlações seguintes do quadro anterior, em que opomos cada uma 
das famílias políticas estudadas a todos os outros partidos da análise, os resultados 
são sobretudo significativos quando a comparação é feita com base nos partidos 
socialistas, que apresentam mais líderes partidários como primeiros-ministros 
(,185**), menos formados em Direito (-,213*), mais lideres de grupos de interesse 
(,219*) e mais tempo passado depois à frente do executivo (,208**). Só os 
democrata-cristãos voltam a apresentar uma correlação significativa com a 
tendência para existirem menos líderes de partidos (-,154*) nesta família, 
sobretudo, acreditamos, devido ao caso italiano, que será retirado das análises 
seguintes sem outliers.  
 
Os outliers 
Finalmente, e à semelhança do capítulo anterior, retiremos da análise os 
três países identificados como outliers (Itália, Irlanda e Luxemburgo). As 
mudanças são pequenas e a ideologia do partido á esquerda ou à direita contínua a 
não apresentar qualquer correlação com significado.  
As correlações significativas reforçam-se entre a origem dos partidos e a 
liderança de grupos de interesse (,270** para ,335**) e “resistência” no cargo de 
primeiro-ministro (,169* para ,239**). Nos partidos socialistas, as correlações 
mantêm-se sem grandes alterações, enquanto que nas restantes famílias deixa de 
existir uma relação entre democrata-cristãos e menos líderes partidários 
(sobretudo, devido à exclusão do caso italiano), e surge um novo valor com 
significado entre liberais e conservadores e o menor tempo que estes passam na 
liderança do executivo (,-151*).   
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Correlation n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. 
Sig. (2-tailed)      
Esquerda (0) vs 
Direita (1) 
N              
Pearson 
Correlation n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. 0,335** n. s. 0,239** 
Sig. (2-tailed)    0,002  0,003 
Origem Interna (0) vs 
Externa (1) 
N          86   153 
Pearson 
Correlation 0,190* n. s. n. s. n. s. n. s. -0,206* n. s. 0,252** n. s. 0,237** 
Sig. (2-tailed) 0,012 0,039 0,011  0,001 
Partidos socialistas 
(1) vs todos os outros 
(0) N 175 101 101  180 
Pearson 
Correlation n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. 
Sig. (2-tailed)     
Partidos democrata-
cristãos (1) vs todos 
os outros (0) 
N             
Pearson 
Correlation n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. n. s. -0,151* 
Sig. (2-tailed)   0,043 
Partidos liberais ou 
conservadores (1) vs 
todos os outros (0) 
N           180 
Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 








Os resultados que apresentámos mostram algumas diferenças entre as 
carreiras e características dos líderes de governo europeus com origem em 
partidos de esquerda ou de direita. No entanto, estas não são tantas nem tão 
relevantes como o previsto na hipótese e a ideologia não apresenta mesmo 
nenhuma correlação significativa com qualquer variável de carreira analisada.  
Nos líderes partidários, os dados confirmam que estes são mais comuns à 
esquerda do que à direita, numa diferença que não é, no entanto, significativa, e se 
fica pelos 6,3% de diferença entre os dois lados ideológicos.  
Apesar de serem casos minoritários, a principal diferença encontrada em 
qualquer lado ideológico, origem ou família partidária diz respeito ao registo de 
liderança de um grupo de interesses entre os primeiros-ministros, com claro 
aumento à esquerda, mas sobretudo quando comparamos socialistas e democrata-
cristãos, partidos tradicionalmente de origem externa e com organizações mais 
fortes, a todas as outras forças políticas.   
Contrariando a hipótese, as médias mostram que é à esquerda e entre os 
socialistas que mais tempo se passa no parlamento antes de chegar à liderança do 
governo. Aliás, dos três grupos de famílias partidárias analisadas, é entre os de 
origem tradicionalmente interna (liberais e conservadores) que a média de tempo 
como deputado é menor.   
Também ligado à carreira parlamentar, a hipótese volta a ser desmentida 
quando olhamos para o indicador de carreira política mais ou menos tradicional. 
Apesar das diferenças serem pequenas, a esquerda e os partidos socialistas 
apresentam uma maior percentagem de primeiros-ministros que chegam primeiro 
a deputados e só depois a um cargo governativo. 
Passando para a formação académica e profissão, os dados vão de encontro 
à hipótese quando olhamos para a maior percentagem de formados em Direito à 
direita e nas famílias democrata-cristã, liberal e conservadora. Conclusão que 
depois, no entanto, não se tira quando olhamos para o número de líderes de 
governo que exerceram a profissão de advogado, com resultados muito 
semelhantes entre os dois lados ideológicos e famílias partidárias.  
As correlações apresentadas nos quadros 5.49. e 5.50. confirmam a ideia 
anterior, com as variáveis ligadas aos partidos a serem significativas quando 
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relacionadas com o registo de liderança de um grupo de interesses e tempo 
passado no cargo. E mesmo aí, a diferença com impacto não está ligada à 
ideologia do partido do primeiro-ministro, mas à sua origem interna ou externa ao 
parlamento, como resume o quadro 5.54..  
 
Quadro 5.54. Correlações de variáveis macro com micro-políticas e 
micro-sociais: os partidos, resumo das principais conclusões  






















Esquerda n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. Ideologia 
Direita n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. 
Interna n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. - - Origem do 
partido Externa n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. + + 
Partidos socialistas + n.s. n.s. - n.s. + + 
Partidos democrata-cristãos  - n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. 
Partidos liberais ou 
conservadores  n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. n.s. - 
   
  
Legenda: + igual a correlações positivas; - igual a correlações negativas; n.s. igual a 
correlações sem significado.  
A negrito correlações que se mantêm na análise com e sem outliers. Nos restantes 
casos a correlação assinalada só surge numa dessas análises.  
 
Nas dicotomias entre famílias de partidos, são os socialistas que se 
destacam com mais lideres partidários, menos formação em Direito, mais casos de 








O primeiro-ministro europeu 
Principais figuras das elites políticas nacionais, os primeiros-ministros não 
são, no entanto, todos iguais: na importância e poder que reúnem, mas também no 
percurso que fazem até atingir aquele que é, em quase todos os países europeus, o 
topo de uma carreira política.  
Sendo difícil medir o seu poder real, que varia de país para país, mas 
também conforme a conjuntura e personalidades, as dúvidas são poucas quanto à 
sua grande influência, como membro da elite que, por norma, mais pode afectar as 
políticas nacionais. Nos media e população, é ele a primeira figura política da 
maioria dos países europeus, numa personificação (ou “presidencialização”) do 
sistema que vários autores consideram crescente.    
No estudo do recrutamento das elites políticas, alvo de vários trabalhos 
que abordam sobretudo governantes e deputados, o nosso objecto de estudo 
centrou-se assim num único cargo, ocupado por uma única pessoa num 
determinado período de tempo. Ao todo, foram analisados 250 primeiros-
ministros que nos últimos 60 anos tomaram posse nos 15 países que até 2004 
compunham a União Europeia, num trabalho que tenta ajudar a colmatar algumas 
falhas na literatura comparativa sobre o tema. Ou seja, e tendo em conta que não 
existem qualificações necessárias para ser político, com carreiras muito diferentes 
e sem uma progressão linear ou pré-definida, o objectivo também passou por 
perceber as características e percurso de um político que, pela sua posição cimeira, 
se pode considerar de sucesso. 
   
Características e carreira 
Quem é, afinal, o típico primeiro-ministro europeu? Os dados recolhidos 
ajudam a responder à questão.  
Em primeiro lugar, é homem – são raros os casos que fogem à regra. 
Estudou Direito e foi advogado. Na idade, em média, chega ao cargo a seguir aos 
50 anos, depois de uma curta carreira profissional e de uma longa carreira política, 
que começa pelo partido (várias vezes, nas juventudes) e passa, eventualmente, 
por uma eleição a nível local. Depois, candidata-se (ou candidatam-no) a 
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deputado e chega ao parlamento, que se vem a revelar um “degrau” para chegar a 
um cargo governativo. A liderança do seu partido pode ser um dos passos 
seguintes e finais para a ascensão ao topo do executivo.  
Fazendo um perfil típico do chefe de governo europeu, o parágrafo 
anterior tenta resumir as suas características mais frequentes. No entanto, é apenas 
um retracto geral (demasiado, com certeza), que esquece todas as variações 
analisadas nas muitas páginas que nos precedem. É aí, nessas diferenças, que 
entra a comparação entre sistemas políticos que orientou este trabalho com o 
objectivo de tentar compreender, em primeiro lugar, se existem variações 
significativas entre países, e, em segundo, se estas são influenciadas pelas 
fórmulas adoptadas nas regras que organizam a democracia, bem como pelos 
partidos, de onde são originários praticamente todos os primeiros-ministros.  
Uma das conclusões deste trabalho é que sim, existem diferenças no 
recrutamento de líderes de governo conforme o país em estudo. Outra, é que há 
regras ou instituições que afectam, claramente, essas “escolhas”. Pelo contrário, 
os partidos, apesar do papel central que assumem como principais gatekeepers do 
recrutamento político, não parecem ser factores que alteram significativamente os 
perfis e carreiras dos que chegam a chefes dos executivos nacionais europeus.  
Começando pela primeira afirmação anterior, sobre a relevância das 
instituições na carreira dos primeiros-ministros, os dados recolhidos e 
apresentados nas páginas anteriores revelam que há países – IV república francesa, 
Reino Unido, Irlanda, Bélgica e Grécia – que confirmam a literatura mais comum, 
que salienta a importância da carreira parlamentar para chegar à liderança de um 
governo europeu. Noutros Estados, no entanto, a legislatura não é, visivelmente, 
tão importante e pode até ser negligenciada numa carreira política de sucesso – 
Alemanha, Áustria, V república francesa e Luxemburgo. Particularidades 
nacionais podem, no entanto, permitir ainda carreiras marcadas pelos municípios 
(sobretudo, em França) ou governos regionais (particularmente, na Alemanha).  
A vários níveis, a comparação entre a IV e V repúblicas francesas 
apresenta dos resultados mais interessantes deste trabalho, por mostrar, 
claramente, como uma mudança institucional de regime, em 1958, alterou, 
drasticamente, as carreiras políticas e perfis sociais dos primeiros-ministros de 
França.  
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Na Europa, a presença prévia no governo é, ao nível do percurso político, a 
característica mais comum nos primeiros-ministros europeus. A partir da 
dicotomia entre currículo ou falta dele no parlamento ou no executivo, as 
diferenças são muitas, havendo os que passam poucos ou muitos anos numa ou 
noutra função. Na média, no entanto, os 117 casos analisados mantêm-se mais 
tempo como deputado (8,5 anos) do que como secretário de Estado e/ou ministro 
(5,3 anos).   
Depois, há carreiras políticas que apenas surgem entre os chefes de 
governo de alguns países e são pouco comuns na média europeia: liderança de um 
município, de um governo regional ou de um chamado grupo de interesses. 
A própria liderança de um partido, vista nalguma literatura como 
maioritária entre os líderes de governo, é uma característica que divide 
praticamente ao meio (50%) os 250 primeiros-ministros europeus aqui analisados, 
apesar das diferenças significativas entre países e de ser um facto cada vez mais 
presente nas últimas décadas, dando razão, neste aspecto específico, a quem 
defende a existência prática de uma progressiva “presidencialização” dos sistemas 
políticos europeus.  
Se olharmos para o quadro C.1., o aumento dos líderes partidários à frente 
dos executivos é quase contínuo de 1946 até hoje. Aliás, das últimas 
personalidades estudadas neste trabalho e no cargo em 2006, o francês Dominique 
de Villepin era o único que fugia a esta norma.  
 
Quadro C.1. Data de tomada de posse e liderança partidária pelo 
primeiro-ministro 
  PM líder partidário 
Data de tomada 
de posse N Sim Não 
1946-1955 53 34,0% 66,0%
1956-1965 39 41,0% 59,0%
1966-1975 39 46,2% 53,8%
1976-1985 45 62,2% 37,8%
1986-1995 34 55,9% 44,1%
1996-2006 26 76,9% 23,1%
 
Na formação académica e profissão, saltam claramente à vista os 
primeiros-ministros que estudaram Direito e os advogados, que são sem dúvida os 
mais presentes neste topo das elites nacionais europeias. Todas as outras áreas 
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estão muito menos representadas, o que indicia, face às elites parlamentares (Best 
e Cotta, 2000), mas  também ministeriais (Almeida et al., 200667), uma menor 
heterogeneidade dos líderes de governo, com mais juristas que, por números não 
tão expressivos, já eram maioritários ou assumiam um lugar de destaque entre 
deputados e governantes. Factos que, a par do menor número de mulheres e 
personalidades sem estudos superiores entre os primeiros-ministros, parecem 
confirmar a chamada “lei da desproporcionalidade crescente” (Putnam, 1976, pp. 
57-59). Ou seja, uma desproporcionalidade na representação das características da 
população entre as elites que cresce à medida que aumenta a importância do cargo 
político ocupado e que acaba por ser reflexo da importância de certas capacidades 
necessárias para liderar: competência técnica (educacional, por exemplo) ou 
habilidade para persuadir e organizar.    
Os dados confirmam ainda o que já se sabia sobre as elites de uma forma 
geral: também os primeiros-ministros tendem a vir de altos estatutos ocupacionais, 
apesar das variações nacionais com maior tendência para uma ou outra profissão. 
Reforça-se assim a ideia de Robert Putnam de que em todas as sociedades 
estudadas a educação e alto estatuto social aumentam a participação e 
conhecimentos políticos, estimulando o interesse e ambição, e fornecendo 
capacidades políticas a quem reúne as duas primeiras qualidades. Nem todos têm 
assim as mesmas hipóteses de chegarem a primeiro-ministro, parecendo, também 
entre estes, que a principal distinção entre elites e bases não está tanto no estatuto 
sócio-económico, mas sobretudo na educação superior de quase todos os líderes 
europeus. 
Educação que no caso português parece ser ainda mais importante para ter 
uma carreira política de sucesso, à semelhança de outras “jovens” democracias da 
Europa do Sul. Esta é, aliás, uma das poucas (e pequenas) diferenças dos líderes 
nacionais face ao que se encontra no resto do velho Continente. As diferenças 
apenas se vêem de novo na ausência de primeiros-ministros com registo de 
liderança de um chamado grupo de interesses. De uma forma geral, e exceptuando 
estas duas características, o perfil e carreira dos primeiros-ministros portugueses 
são muito parecidos com os seus “homóninos” da União Europeia.    
 
                                                 
67 Compare-se os valores mais elevados de primeiros-ministros licenciados em Direito em Espanha, 
Grécia e Portugal face aos valores apresentados para os ministros por Almeida et al. (2006).  
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A influência das instituições 
Ao lado das diferenças encontradas entre primeiros-ministros europeus, 
tentámos perceber até que ponto as regras que organizam e distinguem as 
democracias são importantes no recrutamento dos líderes de governo. Os dados 
apontam para que, mais uma vez, as instituições contam e o seu design ajuda a 
explicar a política.   
A este nível, a primeira hipótese de trabalho encontrava-se na influência 
do regime: até que ponto, parlamentarismo e semi-presidencialismo são também 
diferentes nos efeitos que têm sobre os seus primeiros-ministros? 
Os resultados apresentam tendências que confirmam a influência esperada 
do regime nos líderes de governo. No entanto, mais do que ele, são outras 
características internas do seu funcionamento que mais afectam esse recrutamento: 
os poderes do parlamento e do chefe de Estado (monarcas e presidentes). Quando 
um apresenta uma tendência, o outro apresenta-a em sentido contrário.  
Mais poderes da legislatura significam – tal como de forma menos vincada 
nos regimes parlamentares – uma carreira mais longa e mais relevante do 
primeiro-ministro enquanto deputado, além de uma maior presença de advogados 
na liderança do governo, mais líderes partidários e uma maior resistência do 
próprio à frente do executivo. Pelo contrário, maior poder do chefe de Estado leva 
os resultados exactamente para o sentido oposto, na direcção daquilo que se 
encontra nos regimes semi-presidenciais.  
Além das variáveis anteriores, há outras características da organização da 
democracia que também influenciam o recrutamento dos primeiros-ministros, mas 
num sentido que, apesar de esperado, é mais localizado. Ou seja, alteram os seus 
perfis e carreiras, mas apenas num ou noutro aspecto específico. Para salientar 
alguns casos, citemos o número efectivo de partidos no parlamento e tipo de 
governos (coligação ou não), que não estando relacionados com quase nada na 
carreira de um chefe de governo, têm das correlações mais fortes encontradas com 
a liderança partidária no momento da chegada a primeiro-ministro.  
Noutro caso semelhante, e apesar de sempre minoritária, a presença da 
liderança de um grupo de interesses no currículo de um primeiro-ministro está 
relacionada, sobretudo, com o tempo de democracia. Ou seja, surge algumas 
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vezes nas democracias mais antigas, nascidas logo a seguir à II Guerra Mundial, e 
nunca em Portugal, Espanha e Grécia.  
  
A pouca influência dos partidos 
Principais responsáveis pelas nomeações nos executivos e escolha dos 
líderes nas democracias modernas, os partidos foram o objecto de estudo seguinte, 
com base na ideia de que podiam ser das principais variáveis a afectar o percurso 
e carreira de um líder de governo. O objectivo passou por perceber as diferenças 
no recrutamento de primeiros-ministros vindos da esquerda ou da direita europeia; 
de partidos de origem interna ou externa; e de famílias partidárias distintas.  
 Os resultados mostram algumas diferenças esperadas na hipótese. No 
entanto, estas são pequenas e muito mais raras do que as influências das 
instituições democráticas.  
Primeira grande conclusão: nas variáveis analisadas, são pequenas as 
diferenças entre chefes de governo oriundos da esquerda ou da direita. Ambos os 
lados ideológicos têm líderes muito semelhantes, com perfis e carreiras políticas 
equivalentes.  
Mais influente surge a distinção entre partidos de origem interna ou 
externa, na divisão feita há meio século por Maurice Durverger. No entanto, 
mesmo aí as diferenças restringem-se a mais casos de liderança de grupos de 
interesses entre os de origem externa, bem como uma maior “resistência” no 
cargo de primeiro-ministro.  
Na distinção entre famílias, os socialistas são os partidos que mais se 
destacam na comparação com democrata-cristãos, liberais, conservadores e outras 
forças políticas. Não apenas por colocarem mais líderes partidários à frente dos 
governos, mas também menos licenciados em Direito e mais líderes de grupos de 
interesses. Na maior família partidária da esquerda europeia, os primeiros-
ministros tendem também a manter-se mais tempo à frente dos governos do que 
os seus congéneres de outros partidos.  
 
“So what?” 
Os primeiros-ministros europeus não são todos iguais. As instituições que 
desenham o âmbito de actuação dos políticos afectam o recrutamento de quem 
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lidera um governo e, por seu intermédio, um país. Os partidos também têm 
influência, mas muito pouca. “E então?” A pergunta persegue os estudos sobre 
elites (Putnam, 1976) e também aqui é uma dúvida omnipresente. Vale a pena 
estudar quem nos governa? Na literatura, a resposta não é clara.  
Nancy Bermeo (2006, p. 232) sublinha que «em última instância, a 
qualidade da governação depende das características daqueles que governam». As 
preferências e avaliações das elites surgem de acordo com o que lhes foi ensinado, 
e a mudança de liderança traduz-se numa significativa mudança de políticas 
públicas. Quem governa, diz a autora, faz, de facto, a diferença. 
Noutra perspectiva, Jean Blondel (1987, 5, 113-117 e 179) diz que apesar 
de constrangidos pelo ambiente e arranjos institucionais, os lideres têm espaço de 
manobra porque podem fazer escolhas. No entanto, a ligação entre diferenças 
pessoais ou demográficas e efectiva liderança contínua sem estudos que a 
comprovem. Os líderes têm um efeito sobre a sociedade e ambiente, mas essas 
consequências estão condicionadas pelas origens pessoais, conjuntura, 
instrumentos que têm ao dispor ou estrutura institucional, sendo ainda difícil 
distinguir a pessoa da posição que ocupa.  
A explicação completa sobre como é que as elites adquirem as suas visões 
da política e sociedade está dependente, também, da socialização dos seus 
membros, mas ligar as qualidades pessoais ou currículo dos líderes e elites a um 
eventual impacto contínua a ser plausível, com hipóteses de “senso comum”, 
apesar de obscuro e por demonstrar numa análise sistemática (Putnam, 1976, pp. 
68-70 e 44; e ver ainda o recente estudo de Hira, 2007). 
A resposta pode ser estranha para quem leu (ou escreveu) tantas páginas 
sobre o tema, mas o impacto efectivo do recrutamento de primeiros-ministros nas 
políticas dos governos pode ser pequeno... Nenhum estudo detectado justifica que 
afirmemos peremptoriamente o contrário, e esse também não foi o objectivo desta 
tese, apesar de merecer, sem dúvida, mais atenção da Ciência Política.  
No entanto, pela sua posição central no sistema político, o primeiro-
ministro é não apenas importante no seu funcionamento, mas também 
fundamental na sua compreensão e para perceber, por exemplo, quem é e que 
percurso faz um político de sucesso. Até porque, como diz Blondel (1987, p. 36), 
sabemos muito sobre o eleitorado, mas não de onde vêm os nossos líderes, quem 
são ou o que sentem sobre uma série de questões.  
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Além de responder ao “quem são?”, muitos dos dados aqui apresentados 
servem sobretudo para compreender melhor como funcionam os diferentes 
sistemas políticos europeus. Para reforçar, por exemplo, a distinção entre 
parlamentarismo e semi-presidencialismo, numa literatura que continua, muitas 
vezes, a ignorar as suas especificidades, ao mesmo tempo que a Europa, com as 
novas democracias a Leste, é cada vez menos dominada pelo típico regime 
parlamentar com um chefe de Estado fraco. Pelos fortes efeitos que parece ter 
sobre os primeiros-ministros de vários países, o presidente é, aliás, uma das 
maiores surpresas deste trabalho.  
O chefe de Estado é – a par do parlamento – , uma instituição que 
realmente conta e pode afectar as características e carreiras dos líderes de governo 
europeus, encurtando-lhes, também, o tempo que passam nesse cargo.  
A análise aqui apresentada serviu ainda para comprovar ou desmentir 
algumas ideias feitas sobre chefes de governo. Por exemplo, grande parte dos que 
tomaram posse nos últimos 60 anos não eram líderes de um partido, num facto 
claramente relacionado não apenas com o número de partidos eleitos para a 
legislatura – e depois no governo –, mas também com o já citado poder do chefe 
de Estado.  
Nos partidos, o estudo dos primeiros-ministros parece ser também um 
barómetro do seu funcionamento, com dados que indiciam poucas diferenças e 
que justificam, também neste aspecto, a tese de que os principais partidos de 
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68 Várias vezes, uma ligação corresponde a biografias de vários primeiros-ministros de um 
determinado país. Por exemplo, os sítios dos governos.  
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Quadro A. Partidos europeus: ideologia e famílias políticas 














Alemanha CDU - Christian Democratic Union 
Democrata-
Cristão (2) e 
Conservador 
Democrata-
Cristão Direita Externa 
Alemanha SPD - Social Democratic Party of Germany Socialista Socialista Esquerda Externa 
Áustria ÖVP - Austrian People`s Party 
Democrata-
Cristão (2) e 
Conservador 
Democrata-
Cristão Direita Externa 
Áustria 
SPÖ - Socialist Party of 
Austria (Social Democratic 
Party of Austria desde 1991)
Socialista Socialista Esquerda Externa 
Bélgica BSP - Belgian Socialist Party Socialista Socialista Esquerda Externa 




Cristão Direita Externa 




Cristão Direita Externa 
Bélgica VLD - Flemish Liberal Democrats Liberal 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
Dinamarca V - Liberal Party Liberal (2) e Agrário 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
Dinamarca SD - Social Democrats Socialista Socialista Esquerda Externa 
Dinamarca RV - Radical Liberal Party Liberal Liberal ou Conservador Direita Interna 
Dinamarca KF - Conservative People`s Party Conservador 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
Espanha UCD - Union of the Democratic Center Liberal 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
Espanha PSOE - Spanish Socialist Worker`s Party Socialista Socialista Esquerda Externa 
Espanha PP - Popular Party Conservador e Liberal 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
Finlândia SKDL- Finnish People`s Democratic League Comunista NA Esquerda NA 
Finlândia SSDP - Finnish Social Democratic Party Socialista Socialista Esquerda Externa 
Finlândia 
AF - Agrarian Union; KP - 





Conservador Direita Interna 
Finlândia SFP Swedish People`s Party of Finland Étnico NA - NA 
Finlândia LKP - Liberal People`s Party Liberal 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
Finlândia KOK - National Coalition Party Centro-Direita NA Direita NA 
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Quadro A. Partidos europeus: ideologia e famílias políticas (continuação)  













França IV SFIO - French Section of the Workers International Socialista Socialista Esquerda Externa 




Cristão Direita Externa 
França IV PRSR - Radical Socialist Republican Party Radical NA Esquerda NA 
França IV 
UDSR - Democratic and 
Social Union of the 
Resistance 
- NA Esquerda NA 
França IV CNIP - National Center of Independents and Peasants - NA Direita NA 
França IV RPF - Rally off the French People Conservador 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
França V 
UNR - Union for the New 
Republic UDR - Union for 
the Defense of the Republic e 
Union of Democrats for the 
Republic RPR Rally for the 
Republic UMP - Union for a 
Popular Movement  
Conservador Liberal ou Conservador Direita Interna 
França V PS Socialist Party Socialista Socialista Esquerda Externa 
França V DL - Liberal Democracy Liberal Liberal ou Conservador Direita Externa 
Grécia ND - New Democracy Conservador Liberal ou Conservador Direita Interna 
Grécia PASOK - Panhelletic Socialist Movement Socialista Socialista Esquerda Externa 




Cristão Direita Externa 
Holanda PvdA - Labour Party Socialista Socialista Esquerda Externa 




Cristão Direita Externa 




Cristão Direita Externa 





NA Direita NA 




NA Direita NA 
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Quadro A. Partidos europeus: ideologia e famílias políticas (continuação) 













Itália DC - Christian Democrats 
Democrata-
Cristão (2) e 
Conservador 
Democrata-
Cristão Direita Externa 
Itália PRI - Italian Republican Party Liberal 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
Itália PSI - Italian Socialist Party Socialista Socialista Esquerda Externa 
Itália FI - Forza Itália Conservador e Liberal 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
Itália PPI - Italian People`s Party Democrata-Cristão NA Esquerda NA 
Itália PDS - Democratic Party of the Left  Socialista Socialista Esquerda Externa 
Itália L'Ulivo - NA Esquerda NA 
Luxemburgo DP - Democratic Party Liberal Liberal ou Conservador Direita Interna 




Cristão Direita Externa 
Portugal PS - Partido Socialista Socialista Socialista Esquerda Externa 
Portugal PSD - Partido Social Democrata 
Liberal (2) e 
Inclassificável 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
Reino Unido Trabalhista Socialista Socialista Esquerda Externa 
Reino Unido Conservador Conservador Liberal ou Conservador Direita Interna 
Suécia SAP - Social Democratic Worker`s Party Socialista Socialista Esquerda Externa 
Suécia FP - Liberal People`s Party Liberal Liberal ou Conservador Direita Interna 
Suécia CP - Center Party Liberal e Agrário 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
Suécia MSP - Moderate Coalition Party Conservador 
Liberal ou 
Conservador Direita Interna 
Legenda: NA = Não se aplica; (x) número de vezes que a classificação surge na literatura consultada.  
* Fontes: Hix e Lord, 1997 (primeira classificação); Lane e Ersson, 1999; Ware, 1996; e Siaroff, 1999 (este último 
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Quadro B. Primeiros-ministros europeus: variáveis micro-políticas - 15 países 
Nome País Partido Tomada de posse Independente 
Líder 
partidário 
Konrad Adenauer              Alemanha CDU 1949 Não Sim
Ludwig Erhard                  Alemanha CDU 1963 Não Não
Kurt Georg Kiesinger        Alemanha CDU 1966 Não Não
Willy Brandt                     Alemanha SPD 1969 Não Sim
Helmut Schmidt                Alemanha SPD 1974 Não Não
Helmut Kohl                     Alemanha CDU 1982 Não Sim
Gerhard Schröder              Alemanha SPD 1998 Não Não
Angela Merkel                  Alemanha CDU 2005 Não Sim
Leopold Figl                      Áustria OVP 1945 Não Sim
Julius Raab                        Áustria OVP 1953 Não Sim
Alfons Gorbach                 Áustria OVP 1961 Não Sim
Josef Klaus                        Áustria OVP 1964 Não Sim
Bruno Kreisky                   Áustria SPO 1970 Não Sim
Alfred (Fred) Sinowatz     Áustria SPO 1983 Não Sim
Franz Vranitzky                Áustria SPO 1986 Não Não
Viktor Klima                     Áustria SPO 1997 Não Sim
Wolfgang Schüssel           Áustria OVP 2000 Não Sim
Achille Van Acker Bélgica BSP 1946 Não Não
Camille Huysmans  Bélgica BSP 1946 Não Não
Paul-Henri Spaak   Bélgica BSP 1947 Não Não
Gaston Eyskens   Bélgica CVP/PSC 1949 Não Não
Jean Pierre Duvieusart  Bélgica PSC 1950 Não Não
Louis Marie Joseph 
Pholien Bélgica PSC 1950 Não Não
Jean Marie Van Houtte  Bélgica CVP 1952 Não Não
Achille Van Acker   Bélgica BSP 1954 Não Não
Gaston Eyskens     Bélgica CVP 1958 Não Não
Théodore Lefèvre           Bélgica CVP/PSC 1961 Não Sim
Pierre Charles Harmel   Bélgica PSC 1965 Não Não
Paul Vanden Boeynants   Bélgica PSC 1966 Não Sim
Gaston Eyskens          Bélgica CVP/PSC 1968 Não Não
Edmond Jules Leburton    Bélgica BSP 1973 Não Sim
Léo Tindemans          Bélgica CVP 1974 Não Não
Paul Vanden Boeynants Bélgica PSC 1978 Não Não
Wilfried Martens         Bélgica CVP 1979 Não Sim
Mark Eyskens           Bélgica CVP 1981 Não Não
Wilfried Martens         Bélgica CVP 1981 Não Não
Jean-Luc Dehaene      Bélgica CVP 1992 Não Não
Guy Verhofstadt         Bélgica VLD 1999 Não Sim
Adolfo Suárez Espanha UCD 1977 Não Sim
Calvo Sotelo, L.                Espanha UCD 1981 Não Não
Felipe González Espanha PSOE 1982 Não Sim
José María Aznar Espanha PP 1996 Não Sim
José Luís Zapatero            Espanha PSOE 2004 Não Sim
Legenda: NA = Não se aplica; Tradução das siglas dos partidos no quadro A. do anexo    
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Quadro B. Primeiros-ministros europeus: variáveis micro-políticas – 15 países (continuação) 
Nome País Partido
Tomada 
de posse Independente 
Líder 
partidário
Paul Ramadier           França IV SFIO 1947 Não Não
Robert Schuman        França IV MRP 1947 Não Não
André Marie              França IV PRSR 1948 Não Não
Robert Schuman       França IV MRP 1948 Não Não
Antoine Henri Queuille  França IV PRSR 1948 Não Não
Georges Bidault       França IV MRP 1949 Não Sim
Antoine Henri Queuille     França IV PRSR 1950 Não Não
René Pleven               França IV UDSR 1950 Não Sim
Antoine Henri Queuille     França IV PRSR 1951 Não Não
René Pleven       França IV UDSR 1951 Não Sim
Edgar Faure       França IV PRSR 1952 Não Não
Antoine Pinay     França IV CNIP 1952 Não Não
René Mayer        França IV PRSR 1953 Não Não
Joseph Laniel     França IV CNIP 1953 Não Não
Pierre Mendès France   França IV PRSR 1954 Não Não
Edgar Faure                 França IV PRSR 1955 Não Não
Guy Mollet               França IV SFIO 1956 Não Sim
Maurice Bourgès-
Maunoury França IV PRSR 1957 Não Não
Félix Gaillard            França IV PRSR 1957 Não Não
Pierre Pflimlin              França IV MRP 1958 Não Sim
Charles de Gaulle    França IV RPF 1958 Não Não
Michel Debré                  França V UNR 1959 Não Não
Georges Pompidou      França V UNR 1962 Não Não
Maurice Couve de 
Murville    França V UDR 1968 Não Não
Jacques Chaban-Delmas   França V UDR 1969 Não Não
Pierre Messmer             França V UDR 1972 Não Não
Jacques Chirac             França V UDR 1974 Não Não
Raymond Barre        França V Independente 1976 Sim Não
Pierre Mauroy          França V PS 1981 Não Não
Laurent Fabius         França V PS 1984 Não Não
Jacques Chirac        França V RPR 1986 Não Sim
Michel Rocard         França V PS 1988 Não Não
Edith Cresson         França V PS 1991 Não Não
Pierre Bérégovoy              França V PS 1992 Não Não
Édouard Balladur     França V RPR 1993 Não Não
Alain Juppé             França V RPR 1995 Não Sim
Lionel Jospin           França V PS 1997 Não Sim
Jean-Pierre Raffarin França V DL 2002 Não Não
Dominique de Villepin    França V UMP 2005 Não Não
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Quadro B. Primeiros-ministros europeus: variáveis micro-políticas – 15 países (continuação) 
Nome País Partido
Tomada 




Karamanlis     Grécia ND 1974 Não Não
Georgios I. Rallis              Grécia ND 1980 Não Sim
Andreas G. Papandreou    Grécia PASOK 1981 Não Sim
Tzannis P. Tzannetakis     Grécia ND 1989 Não Não
Xenophon E. Zolotas        Grécia Independente 1989 Sim Não
Konstantinos K. 
Mitsotakis   Grécia ND 1990 Não Sim
Andreas G. Papandreou    Grécia PASOK 1993 Não Sim
Kostantinos G. (Kostas) 
Simitis      Grécia PASOK 1996 Não Não
Konstantinos A. (Kostas) 
Karamanlis  Grécia ND 2004 Não Sim
John Aloysius Costello     Irlanda FG 1948 Não Não
Eamon de Valera          Irlanda FF 1951 Não Sim
John Aloysius Costello    Irlanda FG 1954 Não Não
Eamon de Valera             Irlanda FF 1957 Não Sim
Séan Francis Lemass     Irlanda FF 1959 Não Sim
John (Jack) Mary Lynch   Irlanda FF 1966 Não Sim
Liam Thomas Cosgrave    Irlanda FG 1973 Não Sim
John (Jack) Mary Lynch   Irlanda FF 1977 Não Sim
Charles James Haughey    Irlanda FF 1979 Não Sim
Garret Michael 
FitzGerald                         Irlanda FG 1981 Não Sim
Charles James Haughey    Irlanda FF 1982 Não Sim
Garret Michael 
FitzGerald                         Irlanda FG 1982 Não Sim
Charles James Haughey    Irlanda FF 1987 Não Sim
Albert Reynolds                Irlanda FF 1992 Não Sim
John Gerard Bruton           Irlanda FG 1994 Não Sim
Bartholomew (Bertie) P. 
Ahern                     Irlanda FF 1997 Não Sim
Pierre Dupong                   Luxemburgo CSV 1937 Não Não
Joseph Bech              Luxemburgo CSV 1953 Não Não
Pierre Frieden           Luxemburgo CSV 1958 Não Não
Pierre Werner         Luxemburgo CSV 1959 Não Não
Gaston Thorn          Luxemburgo DP 1974 Não Sim
Pierre Werner       Luxemburgo CSV 1979 Não Não
Jacques Santer     Luxemburgo CSV 1984 Não Não
Jean-Claude Juncker    Luxemburgo CSV 1995 Não Sim
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Quadro B. Primeiros-ministros europeus: variáveis micro-políticas – 15 países (continuação) 
Nome País Partido
Tomada 
de posse Independente 
Líder 
partidário
Mário Soares                     Portugal PS 1976 Não Sim
Nobre da Costa                  Portugal Independente 1978 Sim Não
Mota Pinto                         Portugal Independente 1978 Sim Não
Lourdes Pintasilgo            Portugal Independente 1979 Sim Não
Sá Carneiro                       Portugal PSD 1980 Não Sim
Pinto Balsemão                 Portugal PSD 1981 Não Sim
Mário Soares                     Portugal PS 1983 Não Sim
Cavaco Silva                     Portugal PSD 1985 Não Sim
António Guterres               Portugal PS 1995 Não Sim
Durão Barroso                   Portugal PSD 2002 Não Sim
Santana Lopes                   Portugal PSD 2004 Não Sim
José Sócrates                     Portugal PS 2005 Não Sim
Clement Richard Attlee    Reino Unido Trabalhista 1945 Não Sim
Winston Churchill             Reino Unido Conservador 1951 Não Sim
Anthony Eden                   Reino Unido Conservador 1955 Não Sim
Harold Macmillan             Reino Unido Conservador 1957 Não Sim
Sir Alec Douglas-Home    Reino Unido Conservador 1963 Não Sim
Harold Wilson                   Reino Unido Trabalhista 1964 Não Sim
Edward Heath                   Reino Unido Conservador 1970 Não Sim
Harold Wilson                   Reino Unido Trabalhista 1974 Não Sim
James Callaghan               Reino Unido Trabalhista 1976 Não Sim
Margaret Thatcher             Reino Unido Conservador 1979 Não Sim
John Major                        Reino Unido Conservador 1990 Não Sim
Tony Blair                         Reino Unido Trabalhista 1997 Não Sim
Knud Kristensen        Dinamarca V 1945 Não Sim
Hans Hedtoft             Dinamarca SD 1947 Não Sim
Erik Eriksen           Dinamarca V 1950 Não Sim
Hans Hedtoft          Dinamarca SD 1953 Não Sim
Hans Christian Hansen   Dinamarca SD 1955 Não Sim
Viggo Kampmann           Dinamarca SD 1960 Não Sim
Jens Otto Krag         Dinamarca SD 1962 Não Sim
Hilmar Baunsgaard   Dinamarca RV 1968 Não Sim
Jens Otto Krag         Dinamarca SD 1971 Não Sim
Anker Jørgensen      Dinamarca SD 1972 Não Sim
Poul Hartling                     Dinamarca V 1973 Não Sim
Anker Jørgensen      Dinamarca SD 1975 Não Sim
Poul Holmskov Schlüter   Dinamarca KF 1982 Não Sim
Poul Nyrup Rasmussen   Dinamarca SD 1993 Não Sim
Anders Fogh Rasmussen   Dinamarca V 2001 Não Sim
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Quadro B. Primeiros-ministros europeus: variáveis micro-políticas – 15 países (continuação) 
Nome País Partido
Tomada 
de posse Independente 
Líder 
partidário
Juho Kusti Paasikivi          Finlândia Independente 1944 Sim Não
Mauno Pekkala             Finlândia SKDL 1946 Não Não
Karl-August Fagerholm    Finlândia SSDP 1948 Não Não
Urho Kaleva Kekkonen    Finlândia AF 1950 Não Não
Sakari Severi Tuomioja 
(CG)                              Finlândia Independente 1953 Sim Não
Ralf Johan Gustaf 
Törngren    Finlândia SFP 1954 Não Sim
Urho Kaleva Kekkonen    Finlândia AF 1954 Não Não
Karl-August Fagerholm    Finlândia SSDP 1956 Não Não
Väinö Johannes 
Sukselainen   Finlândia AF 1957 Não Sim
Berndt Rainer von 
Fieandt (CG) Finlândia Independente 1957 Sim Não
Reino Iisakki Kuuskoski 
(CG) Finlândia AF 1958 Não Não
Karl-August Fagerholm    Finlândia SSDP 1958 Não Não
Väinö Johannes 
Sukselainen   Finlândia AF 1959 Não Sim
Martti Juhani Miettunen    Finlândia AF 1961 Não Não
Ahti Kalle Samuli 
Karjalainen  Finlândia AF 1962 Não Não
Reino Ragnar Lehto Finlândia Independente 1963 Sim Não
Johannes Virolainen          Finlândia AF 1964 Não Não
Kustaa Rafael Paasio     Finlândia SSDP 1966 Não Sim
Mauno Henrik Koivisto    Finlândia SSDP 1968 Não Não
Teuvo Ensio Aura (CG)  Finlândia LKP 1970 Não Não
Ahti Kalle Samuli 
Karjalainen  Finlândia KESK 1970 Não Não
Teuvo Ensio Aura (CG)    Finlândia LKP 1971 Não Não
Kustaa Rafael Paasio        Finlândia SSDP 1972 Não Sim
Taisto Kalevi Sorsa           Finlândia SSDP 1972 Não Não
Keijo Antero Liinamaa 
(CG) Finlândia SSDP 1975 Não Não
Martti Juhani Miettunen    Finlândia KP 1975 Não Não
Taisto Kalevi Sorsa    Finlândia SSDP 1977 Não Sim
Mauno Henrik Koivisto    Finlândia SSDP 1979 Não Não
Taisto Kalevi Sorsa          Finlândia SSDP 1982 Não Sim
Harri Hermanni Holkeri    Finlândia KOK 1987 Não Não
Esko Tapani Aho             Finlândia KESK 1991 Não Sim
Paavo Tapio Lipponen      Finlândia SSDP 1995 Não Sim
Anneli Tuulikki 
Jäätteenmäki   Finlândia KESK 2003 Não Sim
Matti Taneli Vanhanen     Finlândia KESK 2003 Não Sim
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Nome País Partido
Tomada 
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partidário
Louis Jozef Maria Beel     Holanda KVP 1946 Não NA
Willem Drees                    Holanda PvdA 1948 Não NA
Louis Jozef Maria Beel     Holanda KVP 1958 Não NA
Jan Eduard de Quay          Holanda KVP 1959 Não NA
Victor Gérard Marie 
Marijnen        Holanda KVP 1963 Não NA
Joseph Maria Laurens 
Theo (Jo) Cals    Holanda KVP 1965 Não NA
Jelle Zijlstra                       Holanda ARP 1966 Não NA
Petrus Josephus Sietse 
(Piet) de Jong   Holanda KVP 1967 Não NA
Barend Willem 
Biesheuvel                  Holanda ARP 1971 Não NA
Johannes Marten (Joop) 
den Uyl         Holanda PvdA 1973 Não NA
Andreas Maria (Andries) 
van Agt        Holanda CDA 1977 Não NA
Rudolphus Frans Marie 
(Ruud) Lubbers   Holanda CDA 1982 Não NA
Willem (Wim) Kok           Holanda PvdA 1994 Não NA
Jan Peter Balkenende        Holanda CDA 2002 Não NA
Alcide De Gasperi          Itália DC 1945 Não Sim
Giuseppe Pella    Itália DC 1953 Não Não
Amintore Fanfani    Itália DC 1954 Não Não
Mario Scelba          Itália DC 1954 Não Não
Antonio Segni        Itália DC 1955 Não Não
Adone Zoli             Itália DC 1957 Não Não
Amintore Fanfani    Itália DC 1958 Não Sim
Antonio Segni        Itália DC 1959 Não Não
Fernando Tambroni       Itália DC 1960 Não Não
Amintore Fanfani            Itália DC 1960 Não Não
Giovanni Leone              Itália DC 1963 Não Não
Aldo Moro               Itália DC 1963 Não Sim
Giovanni Leone       Itália DC 1968 Não Não
Mariano Rumor       Itália DC 1968 Não Sim
Emilio Colombo       Itália DC 1970 Não Não
Giulio Andreotti       Itália DC 1972 Não Não
Mariano Rumor       Itália DC 1973 Não Não
Aldo Moro              Itália DC 1974 Não Não
Giulio Andreotti       Itália DC 1976 Não Não
Francesco Cossiga     Itália DC 1979 Não Não
Arnaldo Forlani            Itália DC 1980 Não Não
Giovanni Spadolini       Itália PRI 1981 Não Sim
Amintore Fanfani         Itália DC 1982 Não Não
Benedettino (Bettino) 
Craxi  Itália PSI 1983 Não Sim
Amintore Fanfani             Itália DC 1987 Não Não
Giovanni Giuseppe 
Goria  Itália DC 1987 Não Não
Ciriaco De Mita              Itália DC 1988 Não Sim
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Nome País Partido
Tomada 
de posse Independente 
Líder 
partidário
Giulio Andreotti           Itália DC 1989 Não Não
Giuliano Amato           Itália PSI 1992 Não Não
Carlo Azeglio Ciampi       Itália Independente 1993 Sim Não
Silvio Berlusconi            Itália FI 1994 Não Sim
Lamberto Dini              Itália Independente 1995 Sim Não
Romano Prodi           Itália 
Olive tree; 
PPI 1996 Não Não
Massimo D'Alema     Itália DS 1998 Não Sim
Giuliano Amato         Itália Independente 2000 Sim Não
Silvio Berlusconi      Itália FI 2001 Não Sim
Romano Prodi          Itália 
L'Ulivo/L'Uni
one 2006 Não Sim
Tage Fritiof Erlander    Suécia SAP 1946 Não Sim
Sven Olof Joachim 
Palme  Suécia SAP 1969 Não Sim
Thorbjörn Fälldin        Suécia CP 1976 Não Sim
Ola Ullsten              Suécia FP 1978 Não Sim
Thorbjörn Fälldin      Suécia CP 1979 Não Sim
Sven Olof Joachim 
Palme  Suécia SAP 1982 Não Sim
Ingvar Gösta Carlsson    Suécia SAP 1986 Não Sim
Carl Bildt              Suécia MSP 1991 Não Sim
Ingvar Gösta Carlsson  Suécia SAP 1994 Não Sim
Göran Persson           Suécia SAP 1996 Não Sim
John Fredrik Reinfeldt   Suécia MSP 2006 Não Sim
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Adenauer, K.      Alemanha 1949 CDU              0 0 Nenhum Mayor              Homem 73 Direito            Advogado          Não Sim Sim 
Erhard, L.           Alemanha 1963 CDU              0 14 Governo Ministro           Homem 66 Economia       Gestor Não Não Não 
Kiesinger, K. 
G.                       Alemanha 1966 CDU              9 0 Deputado Líder regional  Homem 62 Direito            Advogado          Não Sim Não 
Brandt, W.         Alemanha 1969 SPD              8 3 Deputado Mayor              Homem 56 Sem registo    Mais que uma    Sim Não Sim 
Schmidt, H.        Alemanha 1974 SPD              12 5 Deputado Ministro           Homem 56
Economia e 
Ciência 
Política           Mais que uma   Sim Não Não 
Kohl, H.             Alemanha 1982 CDU              6 0 Deputado Deputado         Homem 52
História e 
Ciência 
Política           
Investigador e 
director numa 
empresa Não Sim Não 
Schröder, G.       Alemanha 1998 SPD              6 0 Deputado Líder regional  Homem 54 Direito            Advogado         Sim Sim Não 
Merkel, A.          Alemanha 2005 CDU              8 7 Deputado Deputado         Mulher 51 Física              Cientista             Não Não Não 
Figl, L.               Áustria 1945 OVP              0 0 Nenhum Líder regional  Homem 43
Engenharia 
Agrícola         Sem registo        Sim Não Não 
Raab, J.              Áustria 1953 OVP              15 1 Deputado Deputado        Homem 62
Engenheiro 
civil                Empresário        Sim Não Não 
Gorbach, A.       Áustria 1961 OVP              16 0 Deputado Deputado         Homem 63 Direito            
Funcionário 
público      Não Não Não 
Klaus, J.             Áustria 1964 OVP              0 2 Governo 
Só líder 
partidário         Homem 54 Direito            Advogado          Não Sim Não 
Kreisky, B.         Áustria 1970 SPO              4 13 Governo Deputado         Homem 59 Direito            Diplomata          Sim Não Não 
Sinowatz, A.      Áustria 1983 SPO              0 12 Governo Ministro           Homem 54 História          
Funcionário 
público               Não Não Não 
Vranitzky, F.      Áustria 1986 SPO              0 2 Governo Ministro           Homem 49
Gestão/Com
ércio               
Gestor 
bancário Não Não Não 
Klima, V.           Áustria 1997 SPO              0 5 Governo Ministro           Homem 50
Gestão/Com
ércio              Gestor                Não Não Não 
Schüssel, W.      Áustria 2000 OVP              10 11 Deputado Ministro           Homem 55 Direito            Sem registo        Sim Não Não 
Van Acker, A.  Bélgica 1946 BSP              19 2 Deputado Deputado         Homem 57 Sem registo    Sem registo        Não Não Não 
Huysmans, C.     Bélgica 1946 BSP              34 2 Deputado 
Deputado e 
Mayor              Homem 75
Philologie 
Germanique    
Professor 
universitário       Não Não Sim 
Spaak, P.            Bélgica 1947 BSP              5 12 Deputado Ministro           Homem 48 Direito            Advogado          Não Não Não 
Legenda: Tradução das siglas dos partidos no quadro A. do anexo 
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Eyskens, G.        Bélgica 1949 CVP/PSC        6 3 Deputado Ministro           Homem 44 Economia       
Professor 
universitário       Não Não Não 
Duvieusart, J. 




Direito            Sem registo        Não Não Sim 
Pholien, L.         Bélgica 1950 PSC              13 1 Deputado Senador            Homem 66 Direito            Advogado         Não Não Não 
van Houtte, J.     Bélgica 1952 CVP              1 2 Deputado Ministro           Homem 45 Direito            
Professor 
universitário       Não Não Não 
Théodore 
Lefèvre               Bélgica 1961 CVP/PSC        15 0 Deputado Deputado         Homem 47 Direito            Advogado          Não Não Não 




Notariado       
Professor 
universitário       Sim Não Não 
Boeynants, P. 
V.                       Bélgica 1966 PSC              14 3 Deputado Deputado         Homem 47
Sem estudos 
superiores 
Dono de uma 
pequena 
empresa/comer
ciante                 Não Não Não 





público      Sim Não Sim 








Sociais Mais que uma    Não Não Sim 
Martens, W.       Bélgica 1979 CVP              5 0 Deputado Deputado         Homem 43 Direito            Advogado         Sim Não Não 







universitário       Não Não Não 
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Dehaene, J.-L.   Bélgica 1992 CVP              0 11 Governo Ministro           Homem 52
Direito e 
Economia       Sem registo        Sim Não Não 
Verhofstadt, G.  Bélgica 1999 VLD              7 7 Governo Ministro          Homem 46 Direito            Advogado          Não Não Não 
Suárez, A.          Espanha 1977 UCD              0 1 Governo Ministro           Homem 45 Direito            Sem registo        Não Não Não 
Calvo Sotelo, 
L.                        Espanha 1981 UCD              0 5 Governo Ministro           Homem 55 Engenharia     
Gestor público 
e engenheiro Não Não Não 
González, F.       Espanha 1982 PSOE             5 0 Deputado Deputado         Homem 40 Direito            Advogado          Não Não Não 
Aznar, J. M.       Espanha 1996 PP               12 0 Deputado Deputado         Homem 43 Direito            
Funcionário 
público               Não Sim Não 
Zapatero, J. L.    Espanha 2004 PSOE             18 0 Deputado Deputado         Homem 44 Direito            
Professor 
universitário       Não Não Não 
Ramadier, P.      França IV 1947 SFIO             9 6 Deputado Ministro           Homem 59 Direito            Advogado          Não Não Sim 
Schuman, R.       França IV 1947 MRP              23 2 Deputado Ministro           Homem 61 Direito            Advogado         Não Não Não 
Marie, A.            França IV 1948 PRSR             12 2 Deputado Ministro           Homem 51 Direito            Advogado          Não Não Não 
Queuille, A. H.   França IV 1948 PRSR             16 14 Deputado Ministro           Homem 64 Medicina        Médico               Não Não Sim 
Bidault, G.         França IV 1949 MRP              1 3 Governo Deputado         Homem 50 História          
Professor 
universitário       Não Não Não 
Pleven, R.           França IV 1950 UDSR             3 3 Governo Ministro           Homem 49 Direito            Gestor                Não Não Não 




escritor               Não Não Sim 
Pinay, A.            França IV 1952 CNIP             7 3 Deputado Ministro           Homem 61
Sem estudos 
superiores Indústrial            Não Não Sim 
René Mayer, 
R.                       França IV 1953 PRSR             3 5 Governo Deputado         Homem 58
Direito e 
Letras            Gestor                Não Não Sim 
Laniel, J.            França IV 1953 CNIP             17 4 Deputado Deputado         Homem 64 Sem registo    Indústrial            Não Não Não 
Mendès-
France, P.           França IV 1954 PRSR             15 2 Deputado Deputado         Homem 47 Direito            Advogado          Não Não Sim 
Mollet, G.           França IV 1956 SFIO             9 2 Deputado Deputado         Homem 51
Letras 
(inglês)           
Professor de 
inglês num 
liceu                   Sim Não Sim 
Bourgès-
Maunoury, M.    França IV 1957 PRSR             6 8 Deputado Ministro           Homem 43 Direito            Sem registo        Não Não Sim 
Gaillard, F.         França IV 1957 PRSR             8 4 Deputado Ministro           Homem 38 Direito            
Inspector de 
finanças Não Não Não 
Pflimlin, P.         França IV 1958 MRP              6 8 Deputado Ministro           Homem 51 Direito            Advogado          Não Não Não 
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de Gaulle, C       França IV 1958 RPF              0 3 Governo Não político     Homem 68 Militar            Militar                Não Não Não 
Debré, M.           França V 1959 UNR              10 1 Deputado Ministro           Homem 47 Direito            
Auditor do 
Conselho de 
Estado Não Não Não 
Pompidou, G.     França V 1962 UNR              0 0 Nenhum Não político     Homem 51 Letras             
Professor e 
gestor                 Não Não Não 
de Murville, 
M. C.                  França V 1968 UDR              0 10 Governo Ministro           Homem 61 Direito            
Mais que uma 
(inspector das 
finanças, 
embaixador...)    Não Não Não 
Chaban-
Delmas, J.          França V 1969 UDR              19 3 Deputado Deputado         Homem 54
Direito e 
Ciência 
Política          
Jornalista e 
inspector das 
finanças              Não Não Sim 
Messmer, P.       França V 1972 UDR              2 10 Governo Ministro           Homem 56
Direito e 
Línguas 
Orientais         Sem registo        Não Não Sim 
Chirac, J.            França V 1974 UDR              0 7 Governo Ministro           Homem 42
Ciência 
Política           
Alto 
funcionário 
público Não Não Não 
Barre, R.             França V 1976 Independente  0 1 Governo Ministro           Homem 52 Economia       
Professor 
universitário       Não Não Não 
Pierre Mauroy    França V 1981 PS               8 0 Deputado Deputado         Homem 53 Ensino            
Professor não 
universitário       Sim Sim Sim 
Fabius, L.           França V 1984 PS               3 3 Deputado Ministro           Homem 38 IEP e ENA     
Auditor do 
Conselho de 
Estado Não Não Não 
Rocard, M.         França V 1988 PS               9 4 Deputado Deputado         Homem 58
Letras e 





economia)       
Inspector das 
finanças              Sim Não Sim 
Cresson, E.         França V 1991 PS               3 7 Governo Ministro           Mulher 57 Comércio 
Inestigadora e 
gestora               Não Não Sim 
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até membro do 
executivo           Não Não Sim 
Balladur, É.        França V 1993 RPR              5 2 Governo Deputado         Homem 64
Direito (IEP 
e ENA)           
Conselheiro de 
Estado e gestor 
público               Não Não Não 
Juppé, A.            França V 1995 RPR              5 4 Governo Ministro           Homem 50 IEP e ENA     
Inspector das 
finanças Não Não Não 
Jospin, L.           França V 1997 PS               7 4 Deputado 
Apenas líder 





universitário Não Não Não 
Raffarin, J.-P.     França V 2002 DL 6 2 Governo Senador            Homem 54
Direito e 
Comércio        
Gestor, 
identifica-se 
como consultor  Não Sim Não 
de Villepin, D.   França V 2005 UMP              0 3 Governo Ministro           Homem 52
Direito e 
Letras             Diplomata          Não Não Não 
Karamanlis, K. 
G.                       Grécia 1974 ND               2 15 Deputado Exílio               Homem 67 Direito            Advogado          Não Não Não 
Rallis, G. I.         Grécia 1980 ND               7 11 Deputado Ministro           Homem 62
Direito e 
Ciência 
Política           Advogado          Não Não Não 
Papandreou, A. 





universitário       Não Não Não 
Tzannetakis, T. 
P.                        Grécia 1989 ND               11 1 Deputado Deputado         Homem 62 Militar            Militar e gestor  Não Não Não 
Zolotas, X. E.     Grécia 1989 Independente  0 1 Governo Não político     Homem 85 Economia       
Professor 
universitário e 
economista         Não Não Não 
Mitsotakis, K. 
K.                       Grécia 1990 ND               26 6 Deputado Deputado         Homem 72
Direito e 
Economia       Sem registo        Não Não Não 
Legenda: IEP: Institut d’Etudes Politiques; ENA: Ecole National d’Administration. 
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Simitis, K. G.     Grécia 1996 PASOK           6 9 Governo Deputado         Homem 60
Direito e 
Economia       
Professor 
universitário e 
advogado           Não Não Não 
Karamanlis, K. 
A.                       Grécia 2004 ND               15 0 Deputado Deputado         Homem 48 Direito            
Advogado e 
professor            Não Não Não 
Costello, J. A.    Irlanda 1948 FG               15 0 Deputado Deputado         Homem 57 Direito            Advogado          Não Não Não 
de Valera, E.      Irlanda 1951 FF               18 16 Deputado Deputado         Homem 69 Matemática     Professor           Não Não Não 
Lemass, S. F.     Irlanda 1959 FF               14 21 Deputado Ministro           Homem 60 Sem registo    Sem registo        Não Não Não 
Lynch, J. M.       Irlanda 1966 FF               9 9 Deputado Ministro           Homem 49 Direito            
Funcionário 
público e 
advogado           Não Não Não 
Cosgrave, L. T.  Irlanda 1973 FG               27 3 Deputado Deputado         Homem 53 Direito            Sem registo        Não Não Não 
Haughey, C. J.   Irlanda 1979 FF               11 11 Deputado Ministro           Homem 54
Contabilidad
e e Direito       
Militar e 
contabilista        Não Não Não 
FitzGerald, G. 
M.                       Irlanda 1981 FG               12 4 Deputado Deputado         Homem 52 Direito            
Professor 
universitário       Não Não Não 
Reynolds, A.      Irlanda 1992 FF               7 7 Deputado 
Ministro (4 
meses como 
MP dp de sair 




secundário)     Empresário        Não Não Não 
Bruton, J. G.       Irlanda 1994 FG               19 6 Deputado Deputado         Homem 47
Economia e 
Direito            Sem registo        Não Não Não 





definida Contabilista        Não Não Sim 
Bech, J.              Luxemburgo 1953 CSV              7 31 Deputado Ministro           Homem 66 Direito           Advogado          Não Não Não 
Frieden, P.          Luxemburgo 1958 CSV              0 14 Governo Ministro          Homem 66
Filosofia e 
Letras             Professor            Não Não Não 
Werner, P.          Luxemburgo 1959 CSV              0 6 Governo Ministro           Homem 46
Direito e 
Ciência 
Política           Advogado          Sim Não Não 
Thorn, G.           Luxemburgo 1974 DP               2 6 Deputado Ministro           Homem 46 Direito            Advogado          Sim Não Não 
Santer, J.            Luxemburgo 1984 CSV              5 7 Governo Ministro           Homem 47 Direito            Advogado          Não Não Não 
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Juncker, J.-C.     Luxemburgo 1995 CSV              0 12 Governo Ministro           Homem 41 Direito            Sem registo        Sim Não Não 
Mário Soares, 




Direito            Advogado          Não Não Não 
Nobre da 
Costa, A.            Portugal 1978 Independente  0 2 Governo Não político     Homem 55
Engenharia 
Mecânica        
Administrador 
de empresas       Não Não Não 
Mota Pinto, C.    Portugal 1978 Independente  1 1 Deputado Não político     Homem 42 Direito            
Professor 
universitário       Não Não Não 
Lourdes 
Pintasilgo, L.      Portugal 1979 Independente  0 1 Governo Não político     Mulher 49
Engenharia 
Química 
Industrial        Várias                Não Não Não 
Sá Carneiro, F.   Portugal 1980 PSD              9 2 Governo Deputado         Homem 46 Direito            Advogado          Não Não Não 
Pinto 





esário                 Não Não Não 
Cavaco Silva, 
A.                       Portugal 1985 PSD              0 1 Governo Não político     Homem 46 Economia       
Economista e 
docente 
Universitário      Não Não Não 
Guterres, A.       Portugal 1995 PS               17 0 Deputado Deputado         Homem 46
Engenharia 
Electrotécnic
a                      Engenheiro        Não Não Não 
Durão Barroso, 
J.                         Portugal 2002 PSD              7 10 Deputado Deputado         Homem 46 Direito            
Professor 
universitário       Não Não Não 
Santana Lopes, 
P.                        Portugal 2004 PSD              9 6 Deputado Mayor              Homem 48 Direito            
Advogado e 
professor 
universitário       Não Não Sim 
José Sócrates, 
J.                         Portugal 2005 PS               10 7 Deputado Deputado         Homem 48 Engenharia     
Engenheiro 
técnico e 
professor            Não Não Não 
Attlee, C. R.       Reino Unido 1945 Trabalhista     18 5 Deputado Ministro           Homem 62 Direito            
Advogado e 
professor 
universitário Não Não Sim 
Churchill, W.     Reino Unido 1951 Conservador   28 23 Deputado Deputado         Homem 77 Militar            
Militar e 
jornalista            Não Não Não 
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Eden, A.             Reino Unido 1955 Conservador   15 16 Deputado Ministro           Homem 58
Línguas 
orientais          
Só militar na I 
Guerra                Não Não Não 






Só militar na I 
Guerra                Não Não Não 
Douglas-
Home, A.           Reino Unido 1963 Conservador   19 8 Deputado Ministro           Homem 60 Sem registo    Sem registo        Não Não Não 
Wilson, H.          Reino Unido 1964 Trabalhista     15 4 Deputado Deputado         Homem 48
Philosophy, 
Politics, and 




público Não Não Não 
Heath, E.            Reino Unido 1970 Conservador   11 8 Deputado Deputado         Homem 54
Philosophy, 
Politics, and 
Economics      Várias Sim Não Não 




público               Sim Não Não 
Thatcher, M.      Reino Unido 1979 Conservador   16 4 Deputado Deputado         Mulher 54
Química e 
Direito            
Quimica e 
advogada            Não Não Não 
Major, J.             Reino Unido 1990 Conservador   8 3 Deputado Ministro           Homem 47
Sem estudos 
superiores Várias Não Não Não 
Blair, T.              Reino Unido 1997 Trabalhista     14 0 Deputado Deputado         Homem 44 Direito           Advogado          Não Não Não 
Legenda: Tradução das siglas dos partidos no quadro A. do anexo  
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